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ACTOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETO N. 2.497—DE 14 DE ABRIL DE 1897

Modifica os arts. 34, 42, AS, 76 e 90 do r,gulamento
e tarifas de passageiro, e mereaderiaS, .1 u". acompa-
nham o decreto o. 1, .069, de 3 de maio de 1881, em
vigor na Estrada de Ferro do Recife ae Limoeiro.

O Presidente da Republica dos Estados
Unidos (h( Brazil, attendendo ao que requereu
a Great 1Vestern of Brazil Railway Company,

decraa:
Artigo unico. Ficam molificados osarts. 34,

42, 45, 76 e 90 do regulamento e tariffis do
passageiros e mercadorias, que acompanham
o decreto n. 8.069, de 3 de inalo de 1881, em
vigor na Estrada de Ferro do Recife ao
Limoeiro, de acata-do com as bases, que com
esto baixam, assignadas pelo Ministro de
Estado dos Negocios da Industria, Viação o
Obras Publicas.

Capital Federal, 14 de abril de 1897, 9 . da
Republica.

PRUDENTE J. DE MORAES BARROS.

Joaquim, I). illurtinlio.

MODIFICM:X0 DOS ARTS: NS. 34, 42, 45, 76 E 90
DO REGULAMENTO E TARIFAS DE PASSAGEIROS
E MERCADORIAS, QUE ACOMPANHAM O DECRETO
N. 8.069, DE 3 DE MAIO DE 1851. A QUE SE
REFERE O DECRETO N. 2.497, DESTA DATA

Art. 34. Os objectos, cujo transporto se
effectuar pelas condições da tarifa n.2, podem
ficar 24 horas no armazem da companhia, na
capital, e 36 horas nos do interior. Findo este
prazo, só permanecerão nos armazeno das
estações por conta e risco de quem pertencer
e pagando a seguinte armazenagem, por uni-
dade e fracção de 10 kilogrammas e par dia:
pelos primeiros 30 dias, 100 réis, por (lia ; de
31 a 90 dias, 200 reis.

Conhecendo a companhia a residencia ou
escriptorio dos recebedores na capital, quando
lhe for possivel, mandara avisar os mesmos
da chegada de suas mercadorias, afim de
accelerar a sua retirada.

Art. 42. As mercadoMas, cujo transporte
se effectuar pela tarifa n. 3, podem poma-
necer nos armazeno da companhia. na capital
e no interior, durante o nusmo prazo estipu-
lado no art. 34. Findo este prazo, as merca-
dorias só continuarão a permanecer nos arma-
zens das estações por conta e risco de quem
pertencer, pagando a taxa de 400 róis por
mil kilograrnmas e por dia de demora.

Art. 76. Supprima-se—trens espniaes.
Art. 90. Sem prejuizo do serviço da es-

trada de forro. poderá a administração, á
requisição de qualquer pessoa, expedir trens
especiaes de passageiros, mercadorias e ani-
maes, mediante as seguintes condições:

1 .', a taxa dos trons de passageiros sem-á de
2.; por kilometro ou fracção de kilometro
que tenha de percorrer, rebocando a locomo-
tiva um só carro de 1 .. classe com o compe-
tente carro de freio. Os demais carros que
compuzerem o trem serão pagos conforme
suas respectivas lotações, com o abatimento
de 25 o/., do accordo com art. 13. Esta taxa
será elevada a 50 10 mais, si os referidos
trens tiverem de ser expedidos depois das
6 horas da tarde ;

a bagagem transportada nos trens core-
eiaes do passageiros, e que não sa achar nas
condições do art. 18, pagará o seu frete pela
tarifa n. 1 e 2;

3, os trens especiaes de mercadorias e arai-
maos continuarão a pagar pela tabella e tari-
fas em vigor, observando-se todas as demais
condições consignadas nessas tabonas.

Cil r:/a o	 elr!jr"

Art. 45. A administração poderá fazem- o
s^.rviço de que trata o artigo antecedente,
depois do praza de 12 horas, no caso de negli-
gencia dos expeditores ou destinatarios, ou
por convenio, cobrando, além do frete, 5$ por
carga ou descarga de vagões.

Capital Federai, 14 do abril de IR97.-3oa-
Vira Me, filio.

Ministerio da Marinha

Por decreto de 23 do corrente, foi exone-
rado, conforrne pediu, do cargo de capitão
do porto desta Capital e Estado do Rio do
Janeiro o contra-almirante Joaquim Cardoso
Pereira de Mello.

SECRETARIAS DE ESTADO

lklinisterio da Justiça e Negocies
Interiores

Additam .mto ao expediente do 20 de abril
do 180?

DIRECTORIA DA INSTRECi:Ão

Autorisou-se:
O director da Faculdade de Nleilicina

Bahia, °Atendendo ao que requereu o
alumno da 2.. série medica daquella fa-
culdade Armando do Calbzans o á informa-
ção prestada em officio n.334, do 5 do corrente
mez. a admittil-o a exame de anatomia (les-
criptiva„ unico que lho falta para ci,maletar
a referida sério e á matricula na terceira,ca-o
seja approvado;

O director da Faculdade Livre de Seicncias
Juridicis e Sociaes do Rio de Janeiro, atten-
dendo a.) que requereu Loovigildo Antunes
do Figueiredo e de accordo coei o parecer da.
commissão se1entiflea daquella faculdade, a
admittil-o á matricula no	 mono i10
uridico.
—Declarouise ao diretor lo;i:aterroiao

Gymnasio Nacional, em resp(asta ao (ali
n. 6d, de 14 deste mez, qu sai) ppravad
as designações que, de aceordo coro o avia(
do 30 de março ultimo e na fuma di ar:,.
do regulamento vigente, Lzpira a 1 .	 •
das aulas slippleincutares do
Achiltes Biolchmni pira a de Line; do lie.
Francisco Itaptita	 p
aritlimetica e de Leonel Juiz de Vara .

 pira a do partup,.uez.

Expediente de 22 de abril de 1ST7

DIRECTOUIA	 JU.Tli:.A

Autorisor-se o coronel commandanta
Brigada Policial a dar baixa do serviço aos
soldados Alberto do Arna.ral, Agripino Ba-
ptista. Pereira o Domingos Antonio dos Sin-
tos, visto terem sido submettidos á inspecção
de saude ejulgailos incapazes do serviço das
armas.

— Concederam-se a ,; seguintes I n reii.:as
pira tratamento de saude:

De dez dias, COM OS venCIIIRM t,w,i a riII tc-
ver direito, nos termos do art. `!.-",
lamemito annexo ao demi. ti) li 1 -2 • 5:	 ,	 I t
de fevereiro de 189.3, ao alli • ccs da Drig,i
Policiei. João Garnps

De sessenta dias, com venci nEm! • nos ti r•
mos do art. 35 de refeindo lygulamento. :.0
soldado e ao tbrriel gra '0a10 da Brigada Pa-
Rolai, Jorge Francisco de oliveira e .1(aé de,
Brito Travassi:s.

— Devolveram-se, devi.la.ment 1 cum-
pridas:

Ao peesi lente do Trilem 1 Civil e Criminal
a carta rogatoi ia expedida pela res.peet,va,
Camara, Commcrrial a ,justios da cidade do
Porto, a n'queriminto lo Bancoda Republica
do Brazil, para citação do barão de Candal

Ao pretor da 35 preteria a carta rogatoria
expedida as justiças da cidade do Porto, a
reverhnento de D. Laurinda Maria Angu tu
Ribeiro Vellado, -para citação de Jus: Fer-
reira, do Souza Cabinello.



—Prorogaram-se as seguintes licenças para
tratamento de mude:

Por sessenta dias, com os vencimentos a
que tiver direito, nos termos do art.2 5 do
regulamento annexo ao decreto n. 1.263 A,
de 10 de fevereiro de 1893, a licença ultima-
mente concedida ao tenente-medico da Bri-
gada Policial, Dr. Virgilio Cardoso da Silva ;

Por noventa dias, com os vencimentos a
que tiver direito, nos termos do referido ar-
tigo, a licença ultimamente concedida ao ca-
pitão-medico da mesma brigada, Dr. Amil-
car Amorico de Ataliba Fernandes.

— Remetteram-se
Ao presidente do Tribunal Civil e Crimi-

nal, para a devida execução, nos termos do
art. 6" e seguintes do decreto n. 1.458, de
14 de outubro de 1854, cópia do decreto de
21 de corrente, pelo qual foi indultado o réo
Mario Ferreira do resto da pena de 7 mezes
e 15 dias de prisão celular, imposta por sen-
tença de 15 de abril de 1896, da Camara Cri-
minal, confirmada por accordão da Côrte de
Appellação, de 25 de setembro do mesmo
anno,como incurso no grão médio do art.196,
paragrapho unico, combinado com o art. 231
do codigo penal;

Ao general commandante • superior da
guarda nacional desta Capital, para informar,
o requerimento em que Gustavo da Costa
Barros Mascarenhas, pede ser reintegrado no
posto de alferes, allegando ter incorrido na
privação do referido posto, por motivos
alheios á sua vontade;

A'S respectivas collectorlas as patentes dos
seguintes officiaes :

ESTADO DE S. PAULO

Comarca do Bananal

José Nogueira Cobra.
Galdino Ribeiro de Magalhães.
Oswaldo Nogueira de Carvalho.
Odorico de Camargo e Silva.
Alberto Nogueira Cobra.
Antonio de Oliveira Arruda.
Alfredo Paula.
Manoel Gonçalves Corrêa.
Antonio Ferreira Simões.
Pedro Nogueira de Almeida.
Francellino de Oliveira Rosa.
Luiz Moitinho.
Joaquim Antonio de Paula.
Manoel da Costa Faria.
Antonio Frederico da Costa Gavião.
Lauro Nogueira Cobra.
José Mariano da Silva.
Eduardo Candido de Macedo.
José Ferreira Braga.
Francisco Lopos de Medeiros.,
Manoel Bento de Almeida.
pedi.° Angelo de Oliveira.
Joaquim Antonio de Paula.
Laurindo José da Silva.
Fleutivo Paim da. Silva.
Candido Gomes Nogueira.
João Dorningues Guedes.
Abel Domingues Gue les.
Antonio Gomes Nogueira.
Victorio Pedro do Alcantara Peixoto.
José tio Araujo Carvalho.
.Ernesto Nogueira de Almeida.
Antonio Doming,rues Guedes.
Ca-infido Iosó da silva.
Fe!ippe Antonio Valian te.
Abra1ão dis Santos Coalho.
João Alves Guimarães.
:João Joaquim Falido.
Caa . lido Fausto Bacellar.
Lv s Antonio de Paula.
FolHano Anto.úJ de Paula
Manoel Rodrigues Leito.
Joe Cre..cen.0 do Araujo.
Le • iiiiiro Rodrigues de Ouros.
Fr.lie:isco Moreira Barbusa.

.10vA da, - ilva Sohánlw.
João Gançaves de Aguiar Sobrinho.
Luiz Ferreira. do Freitas.
João Josh Antunes Coelho.
Enthymio Pereira Leite.
Francisco Lopes de Medeiros.
Reriodicto de Fritas.
Antonio Rodrigues de.Carvalho.

DIARIO OFFIgLAL

Manoel Felicio dos Santos.
Antonio Raymundo de Freitas.
Mariano José da Silva.
Francisco Paiva.
Francisco Antonio da Silva.
João Thomaz da Silva.
Antonio Ludgero Guedes.
Manoel Estevão da Silva.
Gilberto Bruno.
João Csndido da Silva.
Manoel wrancisco da Rocha.
Marcela so Ferreira Machado.
João Am rico de Carvalho.
José Emy !;dio de Carvalho.
Antonio Pareira de Mó.
Rodolpho 'ustiniano da Silva.
Custodio Usé da Rocha.
Francisco Carvalho Junior.
Manoel Pino Peixoto.
IÃO Januar o Ribeiro.
Antonio Joaquim de Assumpção.
Elpidio Lopes de Azevedo.
Manoel Ferre'ra Machado.
Belmiro Pinto Peixoto.
Galdino José d,' Silva.
Domingos Mars,inho.
Bernardino An rico de Carvalho.
Francisco Rodri sues da Silva.
João Baptista Va
José Paim da Sara Sobrinho.
Antonio Pereira' Peixoto.
Joaquim Appolits .rio Moreira.
Domingos Calixti de Souza.
Antonio Franciscs de Paula Souza.

Comarca cle'Dotts Carregos

Antonio Francisco Ferreira de Carvalho.

DIRECTOS IA DO INTERIOR

Foi naturalisad cidadão brazileiro o sub-
dito italiano Domii gos de Aseenzo.

—Remetteram-si ao Enviado Extraordina-
rio e Ministro Plen potenciario do Brazil em
Londres, á vista d que solicitou em officio
de 25 de março ul imo, exemplares impres-
sos dos rela.torios d ate Ministerio concernen-
tes aos annos do 18 t3 a 1896.

--
Requerinu ato despachado

Antonio Augusto de Azevedo.—Compareça
na Directoria do In: brior.

--
DIRECTORD DA INSTR'UOVIO

Ao director geral do Museu Nacional, em
resposta ao Alei° I. 31, de 10 deste mez,
que ficam approvad is as instrucções redigi-
das pelo conselho a lministrativo para o con-
curso á vaga de nati ralista da la secção da-
quelle estabelecimer to, as quaes acompanha-
ra,m o citado officio .

1•n•• •n••n

Reguerimen'os despachados

Elias Antonio Lopg ; Duque-Estrada pedindo
permissão para que seu filho Sebastião Ala-
rico do Souza Duc no-Estrada, alumno do
Internato do Gymna. io Nacional, pernoite na
casa paterna.— Nã( pode sor attendido, á
vista da informação o Director do Internato
do Gymnosio.

Dr. Guilherme Au, usto de Moura, pedindo
prorogaçãe) por tres a azes da licença em cujo
goso se acha. —Seja ,ubmettido á inspecção,
pela Directoria de Sai de Publica.

-1--
DIRECTORIA D/ CONTABILIDADE

• Solleiton-s do Mini sterio da Fazenda a ex-
pe lição do ordem o.fit I de que:

Se pague a conta di 402.$380 de trabalhos-
realisaÁlo.: no hospitai do variiitasos do laza-
reto da ilha Grande em abril corrente por
Lopes & irmo;

so indcmnizem:
O administrador da Casa de Detenção, da

quantia do 49,4040 das despezas de- prompto
pagamento por elle feitas em fevereiro ul-
ti:no ;

O cofre da Brigada Policial desta Capital,
da de 14:843$851, da despeza feita em março
findo, com o material da mesma brigada ;

0-porteiro da Faculdade de Medicina do Rio
de Janeiro da de 274280, das despesas de
prompto pagamento por alie feitas no mez
passado ;

Se receba no Thesouro Federal, do thesou-
reiro do Corpo de Bombeiros, a quantia de
150$667, importancia de vencimentos que, no
exercido passado, deixaram de perceber al-
gumas praças daquelle corpo, e dê-se-lhe a
necessaria quitação.

--
DIRECTORIA GERAL DE SAME PUBLICA

Communicou-se:
Ao Enviado Extraordinario e Ministro Pie-

nipotenciario do Brazil em Londres, que foi
posta á sua disposição na Delegacia do The-
souro Federal, a somma de 111:110$, ao cam-
bio de 27 d., importando, das despezas com
os telegrammas de 20, 21, 22 e 24 de dezem-
bro do anuo passado, dirigidos ao Ministerio
do Interior;

Ao director do 20 districto sanitario ma-
ritimo, que pelo Correio lhe foram enviados
dons pacotes contendo cada um 10 tal5es de
certificados para as visitas sanitarias exter-
nas do porto do mesmo districto.

—Foi devolvida ao Dr. inspector de saude
do porto do Estado da Bahia, a planta da
lancha a vapor adquirida para o serviço da
referida inspectoria.

—Foi enviada ao Dr: director do Labora-
torto Nacional de Analyses, com a respectiva
formula, a amostra do preparado denomi-
nado (Peitoral das cinco especiesa para a de-
vida analyse.

—Foram devolvidos ao director geral da
Contabilidade da Secretaria de Estado da
Justiça e Negocios Interiores os documentos
que acompanharam seu officio n. 1.141, de
14 do corrente.

—Remetteram. se:
Ao director do Lazareto da Ilha Grande,

duas contas, na importancia de 2:154800 de
fornecimentos feitos áquelle estabelecimento
em data de 17 do corrente;

Ao administrador da Imprensa Nacional o
trabalho já ahi em execução para o almoxa-
rifado do Lazareto da Ilha Grande.

—Foi accusado o recebimento do officio do
Miuisterio da Guerra, communicando haver o
commandante da fortaleza de Santa Cruz
feito seguir para a Ilha Grande os paquetes
ingleses Lombard e 1Valistan, procedentes de
Rangoon.

--
Requerimentos despachados

João de Freitas.—Sim.
Francisco José de Bittencourt.—Sim, por

dons dias.
O mesmo.—Idem.
Luiz de Andrade .—Idem.
J. P. Castro.—Sim, por dous dias.
D. C. Sfello.—Sim, com a condição de re-

tirar a tripolação, sendo o expediente do
navio atracado todo feito por gente de terra
o não podendo a mesma tripolação regressar
para bordo antes de ter a embarcação des-
atracado.

Pires Ferrão.—Sim, por 48 horas.
Dr. Angusto Calvet.—Sim, por dous dias.

Ministerio da Fazenda
RELATORIO APRESENTADO AO EXM. SR . MINIS-

TRO DA FAZENDA PELO DIRECTOR DAS RENDAS
PUBLICAS DO TatISOURO FEDERAL

(Continukio)

Processo — Despachante geral Romano Mei-
relles (fiador, Francisco Franzoni)

E' este um dos mais ousados defraudamen-
tos que se teern praticado nas AI fandegas do
paiz, tal o valor da somma já apurada que,
como disse, é de 131:550$, taes as circumstan-
cias occorridas na constai:ida do crime na
Alfanlega do Rio de Janeiro, durante tão
longo periodo, sob a mais condemnavel impu-
nidade, pois abrange o periodo de abril de
1895 a janeiro do corrente anuo, e, finalmente,

1.81:18	 8abbado 24 Abril.— 1897
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~~1ftsweernaur

os ViCiO3 do3 documentos, as notas ou despa-
chos grosseiramente emendados, ra,zurados
ou manchados pelo efeito da composição
denominada— Eurelvt !

Parece incrivel que cm urna importante
repartição, corno é a Alfandega do Rio de
Janeiro, que tem em seu seio não pequeno
numero de funccionarios distinctos pela sua
aptidão, probidade e zelo, se exercitasse
livremente a fraude da receita publica, com
auxilio de taes documentos, visivelmente fal-
sificados, simplesmente indignos de serem
admittidos em expediente Oleia', onde quer
que seja, pois não havia especial artificio e
habilidade nocessaria é. imitação de urna
firma ou escripta. Era com o emprego do
canivete ou ras padeira, de emenda com tinta
differente e da Eureka, que se commettia o
crime, sem disfarce digno de apreço, que
pudesse illudir os encarregados de tão melin-
drosas funcções, ainda as menos cautelosas.

Ao que par' e, a emenda e ilzura nos des-
pachos desta Alfandega cheseram a consti-
tuir um caracteristice indispensavel á regu-
laridade do serviço fiscal, pois a industrie não
era privilegio do caixeiro J. Gonçalves Car-
doso, da fii na Veiga, Pinto & Comp., como
se julgava a principio, e muito alem deito
foi a officina do despachante geral Romano
Meirelles, que nos deu em apreço essa quan-
tidade do taes documentos falsificados, no
valor de 131:550$000.

Apurada a primeira partida ou lote de
despachos fraudados, no valor de 24:l50,$,
promovidos por aquilo des pachante, de mer-
cadorias consignadas a diversos importa-
dores desta praça (Companhia Geral de Com-
niereio e Industrie e Azevedo Braga, Pinto
as Comp.), resolvi intimar o fiador Francisco
Fro.nzoni para recelher a importancia devida,
nos termos da legislação em vigor, por isso
que a responsabilidade do despachante geral
estava garantida pelo termo de fiança aqui
lavrado, que tom força de escriptura publica
o constitue privilegio da Fazenda Nacional,
como se vê do meu acto de 9 do julho ultimo,
n. 64.

Tal qual haviam procedido os commer-
dantes desta praça Veiga Pinto Sz. Comp.,
com referencia á responsabilidade do seu
caixeiro Francisco Franzoni, por sua vez des-
obedecera á. intimacfao, fugindo, portanto, á
obrigação que o termo de fiança lavrado nesta
repartição e por elle aseismado em 20 de se-
tembro do anno findo, assegurava, documento
cujo valor juridico, como á sabido o eu não
preciso de encarecer, é o de escriptura

Longo do vir reeuerer, perante a Alfa,n-
dega, quanto porventura convinha a bem dos
seus interesses, imaginou um requerimento
de que vem fazer alarde na imprensa diaria,
esquecendo-se de que ao seu encontro a ad-
ministração publica offereeeria documentos,
como os constantes da pag. 5 do Boletim
ti. 14, do 27 de julho, que a imprensa já pu-
blicou, e pelos quaes se prova a infidelidade
com que o fiador remisso procede no apuro
de sua responsabilidade.

Como ora natural, cumpri o meu dever,
demittindo o despachante geral José Joaquim
Romano Meirefins e prohibindo-lhe a entrada,
o mais ao seu fieder, nesta alfindega, e suas
dependeneias, pois seria preciso entieccr
todos os preceitos que a legislação fiscal
impõe, para admittir um o outrii no trato de
assumptos aduaneiros, que cumpre ao Poder
Publico ticautelar •

O o .tquecimento desses preceitos, devo
dizer, fera, a causa determinante desses factos..
ji sem conta, que registram as consideraveis
sommas que alii fleam consignadas.

Houvesse a Allandega do Rio de Janeiro
puni /o o primeiro ilefcau lamento real i sad o
por falsifIctção, leseill ou grosseira, dos des-
pachos do arroz, que deu legar á entrada de
direitos o multa, a primeira fraude. ilo cai-
xeiro ilo despeclialite gond Meirelles—os des-
vios das rendas publicas, conitnettidos nos
desp leitos de toucinho, e certamente teria
evitado que a imprensa explodisse, produ-
zindo tão grande alarme, sinão escandalo,
que hoje é registrado ne.ste relatorio e vou
descrevendo.

A aggravação dos tributos, que desde o
inicio do novo regimon politico da Naçã) se
tem estabelecido ,teria produzido efeito capaz
de accumulae nos cofres do Thesouro, com o
auxilio do fiel arrecadação, somina inestima-
vel, capaz de annullar os manejos que as
especulações can iaes cream, no supposto de
que o Governo não tom meios bastantes
para acudir a todas as oxigencias de qua.es-
quer que sejam os seria compromissos.

Aos recursos do Thesouro se prende a ar-
recadação das rendas aduaneiras, e, tra-
tando-so de factos succedidos entre o fisco e
o comrnercio, não são extemporaneos estes
conceitos, pois o Governo carece de acaute-
lar-se contra o desvio das rendas publicas, a
bem dos grandes interesses que se relacio-
nam com a riqueza publica do poiz, como seu
consumo, etc., para que não se veja a admi-
nistração publica na contingencia de só re-
ceber aquillo que cada qualquer,com mais ou
menos escrupulo, pagar á Fazenda.

Defraudamento de direitos na impirtaeiTo
arro.: (processo Barbosa, Albuquerque ,a
Comp.

Desde longa data a imprensa diaria recla-
mava a attenção do Governo sobro o defrau-
damento das rendas publicas,commettido em
despachos de importação de arroz,em grandes
carregamentos aqui Tecebidos.

Deixando de lado todas as referencies feitas
pela imprensa e em particular commentadas,
que dão a taes factos proporções desmesura-
das e sobro os quaes o Jornal do Brazil, em
sua secção editorial de 16 e 17 de julho, ex-
pendeu considerações dignas do apreço, como
alguns outros temiam, resolvi, por acto desta
ultima data e portaria n. 31, constante da
pag. 5 do Boletim n. 13, de 1 1 de julho. pro-
ceder aos devidos exames, sem embargo do
accumulo de trabalho que pesava sobre a
commissão de syndicancia e encargos de ou-
tra ordem, a que mecabia attender no mo-
mento, como bem o provam os trabalhos que
já ficaram descriptos.

Por demais fun tala era a reclamação n 1:1
imprensa, pois não se tratava de defraude-
mento de direitos por simples diferença de
quantidade ou qualidado de mercadorias,
manifestadas ou não, certificadas nos mani-
festos consulares e consignadas nos conheci-
mentos originaes, documentos de intenso va-
/or ante as Alfandegas, por força do disposto,
entre outros, nos arts. 341, 345, 348, 349 e
476 da Consolidaçi7o, art. 587 do Codigo do
Commcrcio, que lhes dá força de escriptura
publica, e art: 140, § 1" do Regulamento
n. 737, do 25 de novembro de 1830, que os
considera — prova plena absolute. Essas
fraudes vinham revestidas das mais eviden-
tes provas de falsificação dos documentos
aduaneiros, nos despachos ou notas, por
emendas, razuras e outros artificies que a
impunidade, como já disso, havia eetabelecWo
nesta Alfandega e que determinara a expedi-
ção das guias p)r moio das (pules foram re-
colhidas as soft-unas d) 9:000e de 13:2A0.—
come simples (Ii.Terenya (le di,.eitos o do mul-
tas em dobro, como Si porventura fi)sse o caso
do uma :simples diffircuiça do quantidade de
mercadoria, verificada cru acto do conferencia
ordinaria ou commurn, 110 OXpedioute adua-
n Oro, ou de qualidade sob excesso de taxa
legal.

Mas o caso não era esse, o a representação
do chefe da secção, Sr. Fernandes do
Barros. accentuara as suas circumstancias,
1)010 salientadas pelo chefe da 3 . secção, Sr.
Rangel do S. PiliO, Com indicação do pre-
ceito do art. 670 da l'on.mlidar»), do (*erma a
não restar duvida alguma ssbre a necessi-
dade de se praticarem as diligencias que o
Codigo Criminal estatuo para os crimes de
falsificação, que, come se sabe, são apurados
em outro firo, por expressa disposição das
leis das Alfandegas

Tratando-se de crime de falsificação de
de.cyarlin mercadorias, a legislação citada
nos arts. 670 e 671 da ('ons(didaçãO pre-
s s reve regras ou preceitos especiaes. a que a
a lininistração aduaneira ou fiscal deve obe-

decer, como vamos ver, e nada justifica, por-
tanto, o acto da lnspectoria da. Altandege
do Rio, que, mandando archicar esse pra-
ce-,ts ) de Barbosa, Albuquerque içz Comp.,
conrorme eu accentuei era despacho de 9.1
do mez de julho, evitou por cmseginto,
processo que á autoridade judiciaria cumpria
instaurar, do a,ccardo com a °Mem do te
souro, de 14 de novembro de 1870, em obe-
diencia ao disposto no art. 779 do regula-
mento annexe ao decreto n. 9.617, do 19 de
setembro de 180 .); art. 40 do regulamento
n. 3.217, de 31 de dezembro do 1363. tudo
consig,nalo no art. 670, já, citado, da Como-
liclaç.(To das Leis das Alfandegas, pois nada
tem de privada competencio. o Contencioso
do Thesouro em taes processos crimes.

(Continka)

Directoria da Contabilidade do Thesouro
Federal

Dia 9 de abril de 1897

Expediente do Sr. ministro:

Ao Ministerio da Marinha, declarando que
a Alfandega do Ri) Grande do Norte já se
acha habilitada com o credito do 80:000e, do
que trataram os seus avisos ns.300 e 603, de
8 de fevereiro e 18 de março ultimes.

—Ao Ministerio da Guerra:
Pedindo informações sobre o tempo de ser-

viço que contava, quando foi reformado, o
marechal Marquez do Barbacena ;

Declarando. que D. Ambrosina Rose Mala
não tem direito á pensão de montepio,pore iate
o seu marido feneceu antes do decorrido o
prazo de 18 mezes, contados da data em que
foi inscripto.

—A' Casa da Moeda, autorisairlo a mandar
imprimir os bilhetes de que trata a relação,
que lhe envia, apresentada pelo thesoureira
do Thesouro.

—A's Alfandegas:
De Se Paulo, devolvendo, cotia o reepectivo

processo, os dons titules' da pensão de monte-
pio instituido pelo finado contribunte Rido
dos Passos Nogueira, continuo da °atines t
Delegacia Fiseel do mesmo Estado. afim n !e
que seja apenas pessado um,em favor do pai,
invalido, do mesmo contribuinte

Do Ri o Grande 110 Sul, declarando que mio
está antori salo a intender o pedido que fize
ram os fieis do thesonreiro da mesma alfan-
dega. no requerimento que acompaailleu o
officio n. 92, de 20 de março ultimo.

—A' Delegacia Fiscal de Minas Geraes, de-
terminando que entregue ao presidente do
Estado os documentos que não forem precisoe •
ao archivo da delegacia.

Dia 1:.!

Ao Ministerio di Industria, Viação o Obras
Publicas declarando que o supprimonto da
120:0a0.:; á sub-contaloria do districto tele-
graphico do Rio de Janeiro sO páde ter togar
mediante as formalidades exigidas no art. 428
do deerefo n. 1.C83, de 30 de janeiro de
1891.

1.'?

.te aauistere
Publicas

Communinando eu j provid 	 pira

que se ja opporturnm ente relacion:e l a a di-
vida, ( l e 4, 1183-3-5. a que toem dire.i,o
armadores do vapor Ucal,•y;

Declarando que, cru 2a de tn ria til limo,
fsi p quantia de IS ;;o:v.), lo n in,i era
credor Traia.no Antanin ;on;tive lc Mulei-
rw e Oliveira.

—A Alfaadega	 Bali ia, dentrand o 'lite o
4' essiepturario da mesma repactição
Franca f 'e Nleirelles, deve utfardar opp , "r u-
nidade para respoadcr a exam e de 2 . (viven-
da, em concurso.

--
Expediente do Sr . director:

Di re creria da Contabil idade da Secretaria
da Industrie, prestando infarinações ibre os
descontos feitos para o montepio obrigatorio
ao ex-interprete da Inspectoria Geral	 Ter-

ea ludiLtr i a, Viaçío e obres



Sabbado 24	 DIARIO OFFICIAL
	

Abril — 1897

Tas e Colonisação Bemvindo aleira e ao exms-
cripturario archivista da Inspoctoria Geral
de Estradas de Ferro Ameace Valentim de
Figueiró.

—A's Alfandegas:
De Manaos, autorisando a expedir as guias

necessarias para que DD. Maria Augusta An-
dréa dos Santos e Estephania Augusta Soares
de Andréa, possam receber as suas pensões
pela delegacia fiscal do Pará ;

Do Rio Grande do Norte, autorisando a re-
ceber do ex-desenhista da Commissão de Me-
lhoramentos do Porto do S. João da Barra,
Carlos Schoffer, as quotas de annuidade para
o respectivo montepio ;

Do Ceará, idem, idem, do ex-auxiliar de
2° classe da Estrada de Ferro de Baturité
José Iloracio Coelho da Frota ;

De Pernambuco, idem, idem, do ex-condu-
ctor do l a classe da Estrada de Ferro Central
de Pernambuco José Eugenio Moreira Alves
e do ex-auxiliar da Estrada do Ferro Sul de
Pernambuco, Ernesto Adolpho de Paiva;

De Maceió, confirmando o telegramma de
29 de março ultimo, pelo qual foi concedido,
por conta da verba—Corpo de Marinheiros
Na,cionaes —do Ministerio da Marinha e orça-
mento de 1896, o credito de 16:422$000;

Da Bahia, declarando que o respectivo in-
spector devo continuar a perceber, até ao
mez de setembro do actual exercicio, além do
vencimento do mesmo legar, a gratificação
de 750$000 mensaes;

De Porto Alegre, auctorisando a receber do
ex-engenheiro de I" classe da Estrada de
Ferro de Porto Alegre a Uruguayana Al-
fredo Lopes, do ex-conductor de l a classe
João Luiz Nunes de Azevedo e do auxiliar de
l a classe da mesma construcção Flavio Ar-
thur Martins, as respectivas quotas de an-
nuidade para o montepio obrigatorio;

Do Rio Grande do Sul:
Autorisando a receber do ex-auxiliar de

1" classe da Estrada de Ferro de Porto Alegre
a Uruguayana Francisco Nunes da Silva e do
ex-secretario da extincta commissão do pro-
longamento da mesma estrada Fructuoso
Sertorio Pertinho, as quotas de annuidade
para o montepio obrigatorio;

Concedendo os credites do 1:000$ o do
314$100, este, por conta das verbas — Com-
panhia, do Invalides—o—Munições de bocca-
do Ministerio da Marinha e orçamento de
1896, sendo : 168$ pela 1" o 146$400 pela 2a;
e aquelle, por conta da verba —Hospitaes —
do mesmo ministerio e orçamente de 1897;

De Urw,maya,na, concedendo, por conta
desta ultima verba o orçamento, o credito
de 300$ para as despezas com o material da
enfermaria.

—A's delegacias fiscaes
Do Pará,concedendo, por conta da verba —

Carta Maritima, — do Ministerio da Marinha
e vigente orçamento, o credito de 600$ para
as despezas com o custeio de pharóes e pila-
roletes

Confirmando o telegramma de 25 de março
ultimo, pelo qual foi concedido o credito do
18:941$745, por conta. do que foi aberto pelo
decreto n. 1.923, de "24 do dezembro de 1891,
para pagamento do pessoal que manufacturou
fardamento para o exercito

Autorisando a pagar, á vista das guias
que forem expedidas pela Alfandega de Ma-
náos, as pensões a que tiverem direito DD.
Maria Augusta Andréa dos Santos e Este-
phania, Augusta Soares de Andréa ;

Do Minas Geraes, autorisando a receber do
ex-auxiliar de l e classe do prolongamento da
Estrada de Ferro Central do Brazil Antonio
Gomes Horta, as quotas de annuidade para o
montepio;

De Cuyabá, confirmando o telegramma de
31 de março findo, pelo qual lhe foram con-
cedidos, por conta daa verbas — Laboratorios
—e—Hospitaes e enfermarias —do Minist?rio
da Guerra e orçamento de 1896, os credites de
4:600$ e 4:200$, aquelle pela i a e este pela2' das referidas verbas

Remettendo os titules declaratorios das
pensões de montepio e meio soldo de D. Este-
phania Rodrigues de Oliveira, viuva do al-
feres do exercito Sergio de Oliveira ;

Autorisando a receber do ex-esca'''''''
juizo seccional do mesmo Estado
José de Mattos, a quota que '' ,Lescon-
tada para o montepio, go-	 ...acia aquelle
legar;

De Goya.z, cone,	, por conta da verba
—Classes inact :	.i) alinisterio da Gt..)rra
e orçamento	 ,, e confirmação do te-
legramma d	 i março ultimo, o cret 'to
de 92$506.

Dia 14

Expediente tko Sr. ministro:
Ao alinisterio da Industrie, Viação e Obras

Publicas, pedindo informações que o habili-
tem a resolver sobre o pagamento a Drum-
mond & Passos, ex-empreiteiros da construo-
ção da Estrada Ferro de Porto Alegre a
Uruguayana, da quantia de 82:873$235.

Expediente do Sr. director:
A' Casa da Moeda, pedindo que provi-

dencie para ser remettala á Alfandega do
Ceará a quantia de 10:000$, em moedas de
bronze.

— A' Alfandega de Uruguayana conce-
dendo, por conta da consignação—Pessoal—
da verba—Reformados—do Ministerio da Ma-
rinha e orçamento vigente, o credito de
1:200$ para pagamento do soldo do mestre
reformado 20 tenente honorario Manoel Syl-
vio de Carvalho.

Dia 17

A' Directoria da Contabilidade da Secre-
taria da Industria:

Devolvendo o processo relativo á habilitação
para percepção do montepio que pretendem
D. Sebastiana Ricarda da Silva o seu filho
menor, porque o justificação foi produzida
em juizo incompetente;

Perguntando si o ex-3'-official dos Correios
do Pará João Barata Campos, requereu con-
tinuar a contribuir para o montepio, dentro
do prazo legal.

— A' Recebedoria do Rio de Janeiro:
Communicando que, por não existirem no

Archivo do Thesouro, não lhe são remettidos
os regulamentos que pede em officio n. 28, de
9 do corrente mez;

Autorisando a pagar a D. Maria Theotonia
de Figueiredo os vencimentos que o seu fi-
nado marido José Baptista de Figueiredo So-
brinho deixou de receber, no caracter de
2" escripturario da mesma repartição.

— A's alfmdegas:
Do Rio Grande do Norte, devolvendo o pro-

CORSO de ba.bilitação para a percepção do meio
soldo e montepio, a que se julga com direito
D. Maria da Cruz de Macedo, viuva do al-
feres do exercito Lourenço Fernandes de
Macedo, por não estar nos termos legaes a
justificação que o acompanhou;

De Pernambuco, communicando que o
Sr. ministro resolveu deferir o requerimento
em que o bacharel Antonio Espindola de Oli-
veira, inspector da Alfandega do Penedo,
pediu serem justificadas as faltas que deu,
por molestia, deixando de assumir nessa
alfandega o exercicio, em commissão, depois
de finda a licença do que gosava;

Da Bahia, concedendo, por conta da verba
—Empregados de repartições e legares ex-
tinctos —do actual orçamento, o credito de
20:100$, para pagamento do respectivo pes-
soal

De Santos, devolvendo, para os efeitos da
circular n. 13, de 13 de março do armo pro-
ximo passado, diversos processos relativos a
restituições de direitos cobrados indevida-
mente.

Dia 19

Expediente do Sr. Ministro
Ao Ministerio da Justiça e Negocies. In-

teriores
Communicando que depende do Congresso

Nacional a concessão do credito que solicita,
na importancia de 9:580$, para pagamento
das gratificações que competem aos lentes da
Faculdade de Direito o do curso annexo, bem
como ao secretario do mesmo curso, peles
serviços prestados em exames do preparato-
rios, realisados em S. Paulo, de janeiro a
setembro de 1895;

Declarando que a Directoria de Contabili-
dade do Thesouro concedeu, por telogramma,
ás Delegacias Fiscaes e Alfandegas, nos Es-
tados, os credites solicitados em aviso n .1.002,
no dia 7do corrente mez, quando recebeu do
Tribunal de Contas, devidamente registrados,
os mesmos credites.

— Ao Ministerio da Marinha, pedindo in-
forme a data em que o 1 0 official da secre-
taria do mesmo ministerio José Dorothou
da Silva, requereu a restituição das contri-
buições para o montepio, descontadas
como 1" tenente reformado da armada.

—Ao Ministerio da Guerra, consultando si
a Alexandre Barreto Leite, filho interdieto
de D. Francisca. Leopoldina da Fontoura
Barreto, viuve do general do divisão Domin-
gos Alves Barreto Leite, deve caber a metade
da pensão do montepio que percebe sua mãi,
embora o decreto n. 695, de 28 de agosto de
1890, não contenha disposição alguma a re-
speito, uma vez que os interdictos são equi-
parados aos menores, para todos os efeitos
legaes.

—A' Casa da Moeda, communicando, em re-
sposta ao seu officio n. 118, de 26 de março
ultimo, que resolveu mandar pagar sómen te
as contas que vieram com o mesmo officio, re-
lativas ás sub-consignações que ( Usinem de
saldos sufficientes.

--
Expediente do Sr. director:
—A' Recebedoria do Rio do Janeiro
Concedendo o credito de 2l6:06$309,

aberto pelo decreto n. 2.492, de 12 do cor-
rente mez, para occorrer á restituição da
diferença de imposto sobre dividendos, a
mais cobrada ;

Devolvendo diversos processos relativos a
restituições do impostos cobrados no exerci-
cio de 1895.

—Ao fiscal das loterias, informando quaes
os deposites feitos no Thesouro pela Empreza
Industrial Brazileira e Companhia Loterias
Nacionaes, para poderem ser vendidos nesta
Capital os bilhetes da loteria da Bahia e do
Paraná.

Requerimento despachado

Dia 20 de abril do 1897

Pelo Sr,. ministro:
João Joaquim de Souza Bahiense, pedindo

pagamento dos vencimentos, a contar da data
em que foi exonerado do legar que exercia,
de 2° escripturario da extincta Thesouraria
de Fazenda da Bahia, o o de 2' da Alfandega
do Macahá, para que foi ultimamente no-
meado.—Em vista dos pareceres não procedo
a reclamação do supplicante.

—
RECEBEDORIA

Requerimentos despachados
Dia 20 de abril de 1897

Zeferino da Costa Benevides.—Restituam-se
73$32G.

Pedro Crespo Sz Silva.—Complete o sello do
documento e revalide o documento de compra.

Francisco Gonçalves Leonardo Junior.—In-
deferido.

Manoel Fernandes.—Prove o allegado.
José Dias da Rosa.—Idem.
Benevides & Comp.—Transfira-se.

Dia 22
C. Ritter & Irmão.—Restituim-se 276$00.).

Dia 23
Carvalho Lima, Saldanha Sc Comp.—An-

nulle-se o lançamento.
Holzer F. Béla.— Deduza-se a 2:000$ e

transfira-se de accôrdo com a informação.
Antonio Pacheco Pereira.—Declare o sup-

plicante, no distracto junto, qual a impor-
tancia que lhe coube na dissolução.

Santa Casa da Misericordia de Ouro Preto,
e outros.—Digam, documentando, que conta
do imposto corresponde a cada contribuinte.

Companhia Petropolitana.—Satisfaça a ex-
igencia.

Antonio Alves Miguel .—Averbe-se.
Companhia Industrial do Stearine.—Ex-

onere sedo lançamento o director Antonio
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Joaquim da Silva e inscreva-se Ignacio José
Teixeira, para pagar o imposto a contar do
dezembro do 1890, e mais a multa do art. 20
§ 2° do decreto n. 9.870, de 22 de fevereiro
de 1888.

Ministerio da Marinha
Por portarias de 23 do corrente:
Foi nomeado Bernardo Gomes da Silva

para exercer o lugar de professor do pri-
meiras lattras da Escola de Aprendizes Ma-
rinheiros do Estado do Piaully ; sendo na
mesma data exonerado do dito togar Pedro
José Braga.

Foram concedidos seis mozes do licença ao
contra-mestre Francisco Terceiro, sem ven-
cimentos, para tratar de interesses do familia
nesta capital,

Foram concedidas as seguintes licenças:
Aos invalidos cabo de esquadra do corpo

de marinheiros nacionaes Seraphim Antonio
efathias e o marinheiro nacional Luiz da
França Magalhães, tres mezes a cada uni, com
os vencimentos a que tiverem direito, para
tratarem do sua sauda fera do asylo nesta
capital.

—

Expediente de 8 de abril de 1897

Ao Ministerio da Fazenda:
Transmittindo os processos de dividas de

exercidos findos ns. 2.834 o 2.885, na im-
portancia do 377$178, do que são credores o
sargento José Liberato Barroso e o guardião
José Carlos de Araujo, o solicitando provi-
dencias no sentido de serem pagas as refe-
ridas 11 i vidas.

Reiterando o pedido constante do aviso de
10 de julho de 1895, para que, mediante pro-
cesso do exercicio findo, se realise o paga-
mento reclamado por Jorge & Santos, pelo
aluguel da casa, onde funccioaa a Escola do
Aprendizes Marinheiros do Maranhão, rela-
tivo ao 4 • trimestre de 1893.—Communicou-
se ao Quartel-General.

— Ao chefe do estado-maior general da ar-
mada, communicando:

O indeferimento, por atracar de funda-
mentado requerimento em que o cainmissario
Luiz Emiti° Bellart pediu que lhe fosse exten-
siva, durante a commissão que acabou de
desempenhar na divisão naval, a gratificação
de 50$ mensaos, abonada aos commissarios
quando em viagem de instruceão a paizes es-
trangeiros

Ter indeferido, em vista da informação, o
requerimento em que o 2° tenente Armando
Casar Barlamaqui pe liu o abono da gratifi-
cação de instructor dos aspirantes a guardas
marinha, durante o poriodo de 7 de janeiro a
16 do mez ultimo.

— Ao presidente do Estado do Rio Grande
do Sul, agradecendo a offerta do exemplar
impresso do decreto n. 89, de 2 de fevereiro

reorganisando a instrucção primaria
do mesmo estado.

— A' Contaloria, autorisando a mandar
abrir inscripçã,o para o concurso afim de pro.
encher-se a vaga de praticante existente na
mesma Contadoria, de ac.cordo com o respe-
ctivo regulamento.

— Ao Quartel-General:
Approvando o alvitre do commandante

cruzador Andrade, que conduziu officiass,
praças do exercito, mulheres destas e mu-
nições do guerra, deste porto ao da Bahia,
de mandar addicionax á ração das mesmas
praças mais 20 centilitros de farinha para
igualai-a a que lhes é abonada no quartel.

Indeferindo o requerimento em que o com-
missario de 3s classe Salustiano José Alves de
Carvalho pedia o abono do uma ajuda do
custo, por ter sido nomeado pira servir na
companhia de marinheiros nacionaes de Matto
Grosso.

Mandando incluir no Asylo do Itivalidos o
ex-marinheiro nacional Cesar Augusto de
Assis, visto achar-se impossibilitado de an-
gariar os meios para sua subsistoncia.

— Ao corpo de engenheiros navaea, ap-
provando a designação feita dos engenheiros
alumnos abaixo mencionados, para pratica-
rem nas officonas do Arsenal do Marinha
desta Capital: de electricidade o torpedos,
Manoel Caetano Gouveia Coutinho; do cons-
trucção naval, Luiz Dias Carneiro; de arti-
lharia e pyrotechnica, João Augusto Garcez
Palha; e autorisando a transferir desta ()M-
oina para a do machinas o do nome Damaso
Pereira de Moraes.— Communicou-se á Con-
tadoria.

— A' Contadoria, transmittindo, conforme
foi requisitado em officio n 228, de 10 do moz
passado, a relação do valor das etapas mar-
cadas pelo Ministerio da Guerra para o actual
semestre.

--
Ministerio da Marinha—N. 739— 2° secção

—Capital Federal, 8 de abril de 1897.
Sr. Ministro da Guerra.— Sendo expressa-

mente prohibido pela primeira disposição
geral do decreto n. 1.714, de 16 de maio do
1804, que os marinheiros empregados nos
arsonaes de guerra e marinha, capitanias de
portos, alfandegas e em qualquer associação
particular usem 03 emblemas dos uniformes
estabelecidos para o corpo de marinheiros
nacionaes, rogo que vos digneis de expedir
necessarias ordens ás respectivas repartições
dependentes do ministerio a vosso cargo,
para que não seja transgredida semelhante
disposição,— Manoel Josd Alves Barbosa.

Expediram-se avisos identicos aos Ministe-
rios da Fazenda, da Justiça e Negocios Inte-
riores, da Agricultura Commercio o Obras
Publicas, á Prefeitura do Districto Federal,
aos Arsena.es o Capitanias do Portos da
Republica.

— Aos Arsenaes de Marinha:
Da Capital Federal, declarando ter deferido

o requerimento do operario do 13 .• classe do
quadro effectivo da albina do cal leireiros de
ferro Antonio Rodrigues, que pediu aceres-
contar ao seu nome o appellido via Oliveira».
—Communicou-se é. Contadoria.

Do Estado da Bahia, transmittindo o es-
boço de typo da fachada a adoptar-se no edi-
fiei° da enfermaria de marinha do mesmo
Estado.

— A' Repartição da Carta Maritima, de-
clarando ter expedido avisos aos arsenaes da
Bahia, Para e Pernambuco no sentido de re-
rometterem as boias e balizas jà solicitadas
por avisos de 15 de abril de 1895. — Expedi-
ram-se os competentes avisos aos respectivos
arsenaes.

--
Requerimentos despachados

Antonio Joaquim do Nascimento.— Não
pode ser attendido.

Major Licinio da Gama Bentes.—Compa-
raça á secretaria.

Leovigildo de Souza Filguoiras.— Não
pólo ser attendido.

Antonio da Rocha Pereira. --Idem.

Ministerio da Guerra
Por portaria de 22 do corrente concedeu-se

licença ao capitão reformado do exercito José
Francisco Pereira Campos para residir no
Estalo do Rio Grande do Sul, conformo pede;
e ao escrevente do 2" classe do Arsenal de
Guerra desta Capital, Jos:: Carlos da Silva
Veiga, por 40 dias, para tratar de sua mude
onde lhe convier.

Por outra de 23 do mesmo inez foi no-
meado o bacharel Francisco Joaquim da
Rocha, para reger a aula de portuguez da
Escola Militar do Estado do Ceara, durante o
impedimento do respectivo profes..or Dr.
Pedro Augusto Borges.

—

Evpediente de 29 de março de 1897

Ao Ministerio tia Fazenda:

Pedindo providencias para que, no Thesouro
Federal, á vista das contas que se remottem,
devalamento processadas, sejam pagas as
qu lutias abaixo mencionadas, provenientes

do fornecimentos feitos a diversas repartições
militares no corrente exercido:

13:315$744, sendo: a Belmiro Rodrigues
& Comp., 7:609$ ; a C. de Carvalhaes. 90$;
á Casa da Moeda, 825$005; a Casar Gomes &
Comp., 174$890; a Claudino Corrêa. Louzada

Arthur tia. Costa Pereira, 910$; a Fauclion
& Comp., 32$; a Joronymo Silva & Comp.,
455352; a Leandro Pereira, 406$300 ; a. Luiz
Macedo, 17G540; a Peixoto, Fernateles &
Comp., 1late2e0 ; a Ribeiro, Irmão & C.,
850$850 ; a Rodrigues & C., 375$ •' a Santos
& Cravo, 1:048$090 e a Soares & Niemeyer,
114$968'

23:99Se680, sendo: a Ch. Pavie, 9:170$740;
á Empraza. Industrial Brazileira, 930$170 ; a
Itime & Comp., 2:088$'J30; a M. Euripetles de
Oliveira, 1:693$ ; a Ottoni, Silva & Comp.,
4 :308$040 e a Ventura S.: Costa, 5:507$500.

Remettondo os processos de divida de exer-
cicios findos de lis. 18.563 a 18.565, afim do
que seja distribuido á Delegacia Fiscal do
Thesouro Federal no Pará o neeessario cre-
dito para occorrer ao pagamento da quantia
de 210$ de que é credor Amazonas de Araujo
Marcondes, proveniente de passagens dadas
por conta deste ministerio, e bem assim para
que no Thesouro Federal seja paga a de 58$740,
sendo: ao ex-anspoçada Antonio Lopes de
Araujo 50$,impcirtancia da ultima prestação
do premio de voluntario que venceu e não
recebeu em 1894, e ao soldado reformado, in-
dublo no Asylo dos Invalides da Patria, Mi-
guel Archanjo da Silva a do 8$740, de venci-
mentos que não lhe foram abonados em tempo
opportuno.

Ao commandante da Escola Militar desta
Capital, matutando trancar a matricula do
alutnno alferes José Estevão de Amazonas
Ferraz, afim de servir junto és forças em ope-
rações no Estado da Bahia, conforme pediu.
_Communicou-se á Repartição de Ajudante-
General .

— A' Repartição de Ajudante General
Approvando a proposta feita pelo inspe-

ctor geral do serviço sanitario do exercita,
do capitão medico de 4' classe Dr. Alfredo
Augusto Gama, para servir junto ás forças
que toam do operar no Estado da Bahia, em
sub;tituição do de igual classe Dr.Silvio l'el-
lico Portella, que foi dispensado dessa catn-
missão.

Concedendo licença para no corrente anno,
si houver vagas e satisfizerem ás exigencias
regulamentares, se matricularem

Na Escola Militar do Rio Grande do Sul: os
ex-alutnnos da do Ceará alferes Frederico
Augusto Frgundes, do 17 batalhão de infan-
taria e Tiberio Ribeiro Alboin lo 12' regi-
mento de cavallaria ; 03 saldados addidos ao
1° daquella arma Candido José de Oliveira e
Silva Sobrinho e Francisco Mamada lias
Wanderley, os quaes concluiram o curso pre-
paratorio; o soldado do 2 0 batalhão de inçam-
teria add ido ao 1" Abilio Fernandes e os pa.iza-
nos João Franco Law e Affonso de Aquino.

Na Escola Militar do Ceará o paizano Jeeio
Cavalcante Vieira de Mello.

Mandando:
Declarar:
Ao commandante do 2, districto militar

que o chefe do serviço sanitario do exercito,
na guarnição de Pernambuco, sendo medico
de 2 classe, podo accumular as funcções de
director de hospital, não só por eorea do
art. 13 do regulamento de 7 do abril de 1890,
como tambem em vista das circumstancias
especiaee do actual momento ;

Ao commandante da Escola Militar do Rio
Grande do Sul que subsiste a portaria de e
de abril do anuo passado, que mandou ma-
tricular na mesma d.cola o alferes do 1" re-
gitnento de cavallaria Franklin Washington
Botafogo;

Que, o Ministerio da Justiça e Ne-
gocios Interiores communicado haverem sido
dispensados da commissão em que alli se
achavam o general de divisão graduado re-
formado do exercito Antonio Joaquim da
Costa Guimarães, major Manoel Antonio da
Cruz Brilhante e alferes Alvaro Casar da
Cunha Lima, devem ser estes officiaes elogia-
dos em ordem do dia pelo zelo e competeocia
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com que desempenharam a mesma commissão,
conforme pediu aquelle ministerio;

Que fr,i nomeado o 2 ,1enente do 6 , bat alhão
de artilharia Guilherme Luiz de Araujo e
Souza para exercer o cargo de secretario da
inspecção do 38' batalhão de infantaria, con-
forme propoz o respectivo inspector;

Transferindo
Na arma do artilharia para o 6 .• batalhão o

1 ., tenente cio 6" regimento Maximiano José
Martins e para este regimento o 1" tenente
liaquelle batalhão Augusto Octavio Con-
fucia;

Para a Escola Militar desta ca.pit d a ma-
tricula, com que frequenta as aulas da do
Rio Orando do Sul o alumno alferes Au-
gusto Eduardo da Silva, conforme pediu.

Dia 30

Ao Ministerio da Fazenda, solicitando a ex-
pedição de ordens, para que por telogramma
seja distribuido á Delegacia Fiscal do The-
souro Federal na Bailia o credito da quantia
de 1:707$, para occorrer ao pagamento re-
clamado por Antonio Marques Fernandes,
de fornecimentos que fez ao Hospital Militar,
por conta do 11 Hospitaes e Enferma-
rias — Rações a empregadss, viveres, dietas,
etc. do oxercicio do 1806.

— Ao Ministerio da Justiça e Negocies In-
teriores, pedindo que seja posto á disposição
deste ministerio. sem prejuizo dos venci-
mentos que percebe, o tenente da brigada
policial desta capital Francisco Xavier do
Nascimento Flores Silva Terra.

—Ao Ministerio da Industria,Viação e Obras
Publicas, pedindo de novo para que provi-
dencie por telegramma, para que s sja dispen-
sado da commissão em que se acha nesse mi-
nisterio, visto ter completado um anno de
praticagern, o tenente de artilharia Bar-
nsrlino Antonio do Amaral, que serve na es-
trada de Ferro de S. Francisco no Estado da
Bailia, conformo ia foi requisitado em aviso
de 22 do corrente.

— Ao presidente da earnara municipal de
Barretes, no Estado de S.Paulo,agra.decendo,
em nome do Sr. Prasidente da Republica, a
resolução dessa camara, lançando em acta na
sessão de 16 deste mez um voto de profundo
pezar pelo revez das armas federaes nos ser-
tões da Bailia contra a hor la de Antonio Con-
selheiro.° pelo falecimento do lieroico coronel
Antealio Moreira Cezar e de seus distinctos
commandados.

— Ao presidente da commissío technica
rnditar consultiva.

Mandando organisar e submetter á conside-
ração deste ministerio um projecto de in-
strucções para a linha de tiro nacional

D2clarando que nesta. data é dispensado o
tenente do 50 regimento do ea.vallaria Luiz
Torquato de Souza do legar de ajudante de
ordens dessa commissão, visto ter sido no-
meado ajudante do director da linha de
tiro em construcção no Palacete Guanabara.
—Commanicou-se á Repartição de Ajudante
General.

— Ao commandante de Collegio
mandando adrnittir como alumnos contri-
buintes, si houver vagas,os menores Eugenio
Muni z Freire,Xerxes Marques Mancebo,Aureo
do Valle Lins e José Osorio Diniz Junqueira,
(tur ., deverão ser incluidos como gratuitos, nas
vagas que se derem durante o anuo, satisfa-
zendo as exigencias regulamentares, si por-
ventura o não houverem feito.

—A' Repartição do Ajudante (',eneral, con-
cedendo licença

Para no corrente anuo matricularem-se
nas escplas militares do exercito, si houver
vagas e sa.tbfizerom as exigencias regula-
Inentares,a( s seguintes individuos

Na Escola Militar do Coará, ao paizano
Genserico de Vasconcelos;

Na Escola Militar desta Capital, ao alferes
do 27" batalhão de infantaria Juvenal Espi-
neta França.— Communicou-se ao commando
da escola;

Por 90 dias, para tratamento de sande,
fóra desta Capital, ao mestre da banda de
musica do 5' regimento de artilharia Her-
menegildo Benite.

Classificando no 9' regimento de cavai-
lana o alferes de infantaria transferido para
aquella arma por decreto de 26 do corrente
Euripedes José Chavantes.

Nomeando o tenente do regimento de
cavalaria Luiz Torquat,o de Souza ajudante
do director da linha de tiro em construcção
no palacete Guanabara, ii qual denominar-
se-ha—Tiro Nacional.

Mandando:
Designar um oficial iloneo para alli ex-

ercer as funcções de instructor de tiro civil
e deus inferiores ou praças. lambem idoneas,
para servirem como arnanuenses, sendo um
encarregado da guarda dos deposites de ar-
mas, munições e apparelhes balisticos e da
escripturaçã.o dos livros e registro do tiro, e
o outro da conservação do dito material e da
escripturação da carga e descarga, conformo
tudo propoz o encarregado da construção da
dita linha major Francisco de Paula Borges
Fortes, e declarando que estas nomeações
são provisorias até se promulgarem as no-
cessarias instrucções.

Permittindo ao medico de 5" classe do exer-
cito Dr. Trajano José do Carvalho, que foi
transferido da guarnição do Paraná para a
do Rio Grande do Sul, vir a esta Capital, cor-
rendo por conta propria as despezas do trans.
porte.

Transferindo
Para a Escola Militar do Rio Grande do

Sul as matriculas com que frequentam as.
aulas da desta Capital os alumnos Agenor
Augusto de Miranda, Oscar de Almeida, Leo-
poldo Almada Rodrigues, Presciliano Almada.
Rodrigues, Mario Alves Ferreira e Silverio
Cardoso, e para a do Ceará a do alumno
Josino de Oliveira;

Para o 39' batalhão de infantaria o alferes
do 37' da mesma arma Manoel Augusto de
Athayde, conforme pediu.

Ministorio da Industria Viação o
Obras Publicas

DIRECTORIA GERAL DA CONTABILIDADE

Requerimento despachado
Dia 23 de abril de 1897

Pedro Emiti° Roberto, pedindo permissão
para continuar como contribuinte.—Defe-
rido.

Directoria Geral da Iniwtril

Expediente de 22 de abril de 1897

Ministerio da Industria, Viação e Obras Pu-
blicas—Directoria Geral da Industria— 2 sec-
ção —N.	 — Rio de Janeiro, 22 do abril de
1897.

Em oficio sob n. 92/2, dei() de fevereiro
do corrente anuo, communicou-me essa di-
rectoria geral que o fiscal das loterias desta
capital lhe havia pedido providencias no sen-
tido de ser vedada pelo correio a remessa de
bilhetes de loterias estaduaes, á vista da falta
de cumprimento, por parte dos agentes ou
thesoureiros contractadores, das formalidades
legaes do registro.

Por entender a mesma directoria geral,
conforme diz no referido officio, que aquellas
providencias não estavam nas suas attribui-
(ases, submettou o caso á aprosiação do Mi-
nisterio a meu cargo, invocando a propasito o
aviso n. 70, de 14 do março do anno proximo
passado.

Tenho a ponderar-voi, acerca, de tal assum-
pto, que o regulamento de 10 do fevereiro de
1890 dispõe, no art. 5', n. 3, que o correio não
expede nem distribuo bilhetes de loteria,
excopto em carta registrada com valor de-
clarado ; de onde se infere que existe no
mesmo regulamento, perfeitamente definida,
a attribuição, conferida á autoridade postal
competente, de vedar o transito de bilhetes
do loteria pelo correio, desde que não sejam
observadas as formalidades de registro pies-
criptas por lei.

Relativamente ao aviso n. 70, de 14 de
março já citado, releva dizer que elle se re-
feria a determinados bilhetes de loterias pro-

hibidas, designadas no aviso do Ministerio
dos Negocies da Fazenda que, por copia, foi
rernettido a essa Diretoria Geral naquela
data.

Sauda e fraternidade.—Joaquim Marlinho.
— Sr. director geral dos Correios.

— Ao director da Estrada de Ferro central
do Brazil solicitaram-se providencias no sen-
tido de serem annexados ao trem que depois do
amanhã desce de Mariano Procopio os carros
que f irem precisos para conlucção de 140
immigrantes, que devem desembarcar na ca-
pital do Estado de S. Paulo. Solicitou-se
lambem concessão do passagens de ida o volta
para o empregado que tem de acompanhar
os alludidos imrnigrantes.

— Ao mestre da lancha Lucilla reprellen-
deu-se por não ter prestado no mar a devida
continoncia ao chefe de serviço, quando na
lancha Glicerio se transportava para a Hos-
pedaria de 'imigrantes na ilha das Flores.

—Ao presidente do Estado de S. Paulo,
solicitando que informe si o pedido de Ma-
noel dos Reis Garcia, a que se refere o officio
da mesma presidencia de 14 de janeiro ul-
timo, trata effectivamente do terras que, por
qualquer titulo, pertençam á União o se
acham desoccupada.s, ou do terras adjacentes
a algum immovel, que á ella pertença.

—A' directoria geral dos Correios, decla-
rando que estando de accordo com a doutrina
estabelecida pelo Ministerio da Justiça e Ne-
gocies Interiores, em aviso de 19 do mez pro-
ximo passado, foi resolvido que ainda mesmo
confirmada pela Directoria Geral de Saudo
Publica, nas guias de exame, a molestia alle-
gada por qualquer funccionario para obter
licença, dever-se-ha ter em vista si o sou es-
tado do doença exige o afastamento do respe-
ctivo emprego, devendo este quesito sor for-
mulado na p opria guia que o inspecciemado
apresentar.

Requerimentos despachados

Dia 83 de abril de 1897

The Far .a Gold Mining Comp. of
limited, pedindo autorisação para funceionar
na Republica.—Compareça na Directoria Geral
da Industria.

Nicholas P. Perkins, André Braly e Louis
Braly, pedindo privilegio do invenção.—
Compareçam» nesta directoria.

João José da Silva, pedindo garantia pro-
visoria.—Compareça nesta directoria.

William Andorson Hulso, Michael Kirsliner,
Augusto Adriano, pedindo guia para paga-
mento de annuidaile.—Deforidos.

Miguel Sanchez Escriba.no, pedindo pri-
vilegio de invenção.—Compareça desta di-
rectoria.

Directoria Geral de Obras Publicas

Expediente de 20 de abril cle 1897

Remetteram-se á Repartição Geral dos Te-
legraphos as portarias do licença dos telegra.-
phistas da mesma repartição Antonio Feli-
ciano de Castilho e João Luiz do Miranda e
Silva, e fez-se a competente communicaçã.o á
Contabilidade do Thesouro Federal.

Dia 22

Declarou-se ao governador do Paraná, em
resposta ao seu officio acompanhando o re-
querimento em que a Camara Municipal da
Vila do Porto de Cima, naquele Estado,pede
o restabelecimento da linha teleg,raphica, que
ligava aquella villa á cidade de Morretes,que
esto pedido só poderá ser attendido concor-
rendo aquella Camara Municipal com a quan-
tia de 2:000$ e com a casa para instalação
da respectiva estação, correndo por sua conta
as despeze.s com o empregado de sua confiança
na mesma estação e sendo a unica respon-
savel pelos pagamentos devidos á estação te-
legraphiea intermediaria — a de Morretes,
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CONGRESSO NACIONAL
Senado Federal

5 SESSÃO PREPARATORIA, EM 23 DE ABRIL
DE 1897

Presidencia do Sr. 211ánoel Victorino e J. Ca-
tunda (1" Secretario)

AO melodia, abre-se a sessão, estando pre-
sentes os Srs. Senadores Catunda, Joaquim
Sarmento, Francisco Machado, Pires Ferreira,
José Bernardo, Abdon Milanoz, Almeida liar-
roto, Joaquim Peonaanbuco, Rego Mello, Leite
e Oiticica, Leandro Maciel, Rosa Junior, Se-
varino Vieira; Virgílio Damazio, Eugenio
Amores', Domingos Vicente, Q. Bocaytiva,
Lopes Trovão, Fernando Lobo e Julio Frota
(20).

E' lida, posta em discussão e sem debate
approvada a acta da sessão anterior.

O SR. 1" SECRETARIO declara que não ha
expediente.

O Sra. 3° SECRETARIO, servindo de 2", lê e
vão a imprimir, para entrarem na ordem dos
trabalhos, os seguintes

PARECERES

N. 5 — 1897

Foram presentes á Commissão de Consti-
tuição, Poderes e Diplomacia 494 authenticas
da eleição realisada no Estado da Bahia, a 30
do dezembro do anuo proximo passado, para
renovação do terço da representação do mes-
mo Estado, no Senado Federal.

O resultado constante da acta da apuração
geral, feita a 30 de janeiro do corrente anno,
é o seguinte:

votos
Dr. Ruy Barbosa 	  54.682
Dr. João Ferreira do Araujo Pinho 	 	 1.102
Dr. Antonio Monteiro de Carvalho 	 	 481

E outros menos votados.
O resultado a que chegou a Commissão,

pela apuração das authenticas remettidas á
Secretaria do Senado Federal, é o seguinte:

Votos
Dr. Ruy Barbosa 	  74.863
Diversos 	 	 1.891
Em branco 	 	 476

Faltaram ainda cerca de cem authenticas,
Inclusive 35 se do municiplo da Capital, cujo
resultado não alteraria, em caso algunea or-
dem da apuração, maxime não tendo sido
desputada no Estado essa eleição contra a
qual não se offerecou reclamação, nem pro-
testo algum.

Feito o exame detalhado do todas as au-
thenticas acima referidas e bem assim (baeta
da apuração geral, não encontrou a Commis-
são vicios ou defeitos que a inquinem de nul-
idade, salvo quanto as da 2a secção do Morro
do Chapeo e 6' do Curralinho, cuja nullidade
propõe : a primeira por verificar se na acta
maior numero de votos do que o correspon-
dente ao dos eleitores presentes, foram 113,
constando, entretanto, da, acta ter sido 170
votos para Senador o Dr. Ruy Barbosa, e a
segunda por terem votado, segundo rasa a
acta, eleitores em numeros superior ao que
por lei dove constituir cada secção.

E', portanto, a Commissão de parecer
1." Que seja approvada. a eleição roalisada

no Estado da Bahia, a 30 de dezembro de
1896, para renovação do terço de sua repre-
sentação no Senado Federal ; salvo as duas
authenticas referidas que devem ser a.nnnlla-
das ;

9."Que seja reconhecido °proclame° Sena-
dor da Republica pelo Estado o Dr. Ituy Bar-
bosa.

Sala das Commissões, em 22 de abril de
1807.—Q. Bacayuva —Abdon MilaneJ Seve-
rino

N. 6—DE 1897

A Commissão de Constituição, Poderes e Di-
plomacia vem interpor o seu parecer acerca
de eleição que realisou-so no Estada de
S. Pauloas 30 de dezembro do antro proximo.

findo, para renovação do terço da represen-
tação ilo mesmo Estado no Senado Federal,
tendo á vista os documentos a ella referen-
tes.

O resultado constante da acta da apuração
geral, feita a 30 de janeiro do corrente aano,
é o seguinte

votos

Dr. José Alves Cargueira Cesar 	 36.153
Dr. Francisco Rangel Pestana 	 	 IGG
Dr. Joaquim Macedo Bittenourt 	 	 103

e outroa menos votados.
E' o seguinte o resultado a que chegou a

Commissão pela apuração das Mei autenticas
romettidas á Secretaria do Senado Federal

votos

Dr. José Alves de Cargueira Casar.. 36.747
Diversos 	
	

282
Em branco 	

	
116

Feito o exame detalhados de todas as au-
thenticas acima referidas e bem assim da acta
da apuração geral,verificou a Commissão que
salvo uma ou outra irregularidade não sub-
stancial acham-se olha no caso de serem ap-
provadas ; pelo que 6 de parecer

1. 0 Que seja approvada a eleição realisada
no Estado de S. Paulo, a 30 de dezembro de
1896, para renovação do terço de sua repre-
sentação no Sanado Federal ;

2", que seja reconhecido e proclamado Se-
nador da Republica polo mesmo Estado o
Dr. José Alves Cargueira Casar.

Sala das commissões, 22 de abril de 1897.
— Q. Bocayuva.—Abdon Milanez.—Severino
Vieira.

N. 7 — /897

A' Commissão de Constituição, Poderes e
Diplomacia, foram presantes 117 authenticas
da eleição a que se procedeu, em 30 de de-
zembro do anno passado, no Estado de Santa
Catharina para preenchimento da vaga
aberta no Senado com a terminação do man-
dato do Sr. Estavas Junior, e tendo exami-
nado estes documentos e tambem a acta da
apuração geral feita no Conselho Municipal
de Florianopolis, verificou que das authen-
ticas enviadas ao Senado consta que obti-
veram votos os Srs. Antonio .1usiáliano Es-
teves Junior, 8.115 e mais 14 em separado ;
general Alexandre Marcellino Bayma, 693 o
e mais 8 em separado o iliverso ,; cidadãos
3 ; 0 da acta da apuração geral os Srs.
Autonio Justiniano Estavas Junior, 8.256
general Alexandre Mitreollino Bayma, 715 o
diversos cidadãos 8.

Não foram enviadas á secretaria desta Ca-
mara as authenticas das seguintes secçõos:
Florianopolis, 6", 7, 8, 10" e 11' ; Tu-
barão, 7", 8" e 15" ; Paraty, 3"; Joinville, 12",
Palhoça, 3.. ; Biguasser, 2', 3' e 4' ; S. Fran-
cisco, 5" ; Curitybanos,	 ; Imaruhy, 3.
Lages, 6"; Ribeirão, 1", 2 . , 3°, 4', 5', 6' e 7'
Campo Bento, 1", 2', 3', 4 . , 5" e	 ; Pes-
caria Brava, 1" e ; mas a Cominissão, não
tendo recebido contestação oa protesto por
parte do; interessados, nem encontrado
vices ou irregularidades que possam inva-
lidar a eleição, e verificando que os votos
das authenticas não recebidas não podem
alterar o resultado obtido é de parecer

1 0 , que sejam approvado as eloições para
preenchimento de um logar de senador a que
so proceleu,ein 30 de dezembro do anuo pas-
sado, no Estado do Santa. Catharin

2 . , que seja reaonheeido e praejama,a 0 se-
nador, pelo mesmo Estado, o Sr. Antonio
Justiniano Esteve; Junior,

sala das Cornmissões, ?.de abril de Is-aia.
—O.Barayuva.--, Alalon 211i1aaez.— seva-aia
Vieira.

N. 8 — 1897

Foram sujeitas ao estudo da Commissão de
Constituição, Poderes o Diplomacia 884 netas
da eleição a que se procedeu a 30 de dozem-
bro do armo proximo findo, no Estado do
Minas Gemes, para a renovação do terço da
representação do mesmo Estado no Senado
Federal.

Deixaram do ser enviadas á Secretaria as
authenticas do 292 secções, das quites consta

apenas, por communicação offielitl, não ter
havido eleição em Santo Antonio do ,Jose
Pedro, do manieipio do Ouro Proto.

Do exame minucioso a que procedeu
commissão nas actas que lhe foram remetti-
das, conheceu alia que o pleito eleitoral cor-
reu com toda a regularidade, exempta nas
seguintes secçeee: Ia de S. Simão, 8 1 de Mor-
cez do Pomba o Canastra, nas qua,es votaram
englobada,mente eleitores de outras secções;
Cuieté dl) Ctratin ar, onde foram apuradas
252 celula.a, numero superior ao colo, se-
gundo a lei, devo constituir cada secção elei-
toral; e 14" do Carvallo, por se achar na re-
spectiva acta visivelmente emendada a vo-
tação.

A Commissã.o verificou tambem que da.
acta da 1 0 secção de Cores Burgos, do mu-
nicípio de Sete Lageass, não consta a votação
para senadores; e, bem assim, a existencia de
um protesto infundado na da 7" secção do
Peçanha.

A Junta Apuradora, reunida em Ouro
Preto, no dia 16 de fevereiro ultimo, tomando
conhecimento de 740 authenticas encontrou o
seguinte resultado:

VotoR
Dr. Feliciano Augusto de Oliveira

Ponna. 	  53.016
Dr. João Nogueira Ponido 	  18.118

A Commissão, apurando as 884 actas que
lhe foram presentes u descontando do resul-
tado geral as votações da secção de São
Simão, da 8' de Mercez do Pomba, de Canas-
tra, de Cuieté do Caratinga e da 14' do Cur-
vence verificon a seguinte votação:

Votos
Dr. Feliciano Augusto de Oliveira

Penna 	  63.722
Dr. João Nogueira Penido 	  20.437
Diversos 	 	 1.014
Cedulas em branco 	 r	 84

Não havendo sobre esta eleição protesto
nem contestação alguma, é a Cominis.ão de
parecer:

que do resultado geral sejam desconta-
dos os votos dados na l a secção de S. Simão,
na 8" de e/arcaz do Pomba, em Canastra, ela
Cuieté do Carating,a e na 14 .' secção do Car-
vallo;

2", que, á excepção das seeçeee ()nitridas,
seja considerada valli .la a eleição á que se
procedeu, no dia 3 , ) de dezembro ultimo, nu
Estado de Minas (ores;

3, que seja rocunhecido o proelaneelo
nadar pato refert . lo Esta.do o cidadão De. le r-
eicia.no Augusto iie 01 voira Patina.

Sala das Commissees, 22 de abril de l.'7. —
O. Bocayuca.— ‘lbion	 Sev,,.i;to
Vieira.

N. 9 — 1897

Foram entregues á COMMiSSão . Consti tu i-
0;0, Poderes o Diplomacia 322 autlienticas das
eleições realisadaa, em 30 de dezembro do
anuo passado, no Estado cio Rio Grande do
Sul para preenchimento do um logar de sena-
dor, vago p )r haver terminado o mandato do
Sr. Pinheiro Machado, e do exame a que
procedeu, chegou ao seguinte resultado:

Dr. José Gomos Pinheiro Machado 21.676
votos e 17 em saparado ; Dr. Dametrio
Nunes Ribeiro 1 273 o diversos eea, verifi-
cando-se a existencia de 138 cobaias em
brami .o

Da acta da apu ração geral feita pala junta
apuradore no C-cisalha Municio il do Porto
Alegre consta irmo foram recebidos aoa au-
thentie is que (Iva na e sç,r uin te remi tad.):

Dr. Josi , leameee Pinheiro Mecha lo 13.-18 t o
8 em Separado ; Dr. Demotrio Nunes Ri-
beiro 1.370 e 31 em separado e diversos ci-
dadãas 502 o um em separado.

A Commissão não recebeu nenhuma con-
testação o nada encontrou do irregular que
possa influir na valliade da eleição ; e con-
siderando que as votações das authenticas
não recebidas, até esta data, não alterarão a
ordem dos votados, e de parecer:

I." Que sejam approvadas as elerç5es reali-
sa.das no Estado do Rio Gran le do Sul, no dia
30 de dezembro do anuo paaaado, para a re•
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novação do terça dos Senadores federaes do
mesmo Estado

2." Que soja reconhecido e proclamado Se-
nador pelo Estado do Rio Grande do Sul, O
Sr. Dr. José Gomes Pinheiro Machado.

Sala das Commissõcs, 22 de abril de 1897.
—	 Doeiwuoi.— :Mon Mila,te.;.— Seu>

N. 10 os 1897

A Coinmissão de Constituiç5o, 1 Polares e
Diplomacia foram presenties authenticas em
numero de 111, mencionadas por municipios
e secções no mappa organisado pela Secre-
taria do senado, das eleiçõe3 a que se pro-
cedeu, no dia 30 do dezembro do atum pro-
x i mo preterito, no Estado da Parahyba para

ronovação, pelo terço, da sua rapresentação
no Senado Federal, além da authentica da
ata da apuração geral da mesma eleição e
do diploma de Senador, expedida pala Junta
competente ao cidadão Dr. Alvaro Lopes
Machado, bem como uma contestação °Ira-
receia pelo Sr. Senador Marechal José de
Almeida Barreto, pedindo a nulidade de toda
a eleição naquelle Estado.

Nessa contestação se ai lega
I", intervenção ofilcial por modo a exceder

as raias do escandalo (documentos ns. 1,2 e 3);
2", o ter a Mesa da 73 :acção do municipio

da Capital, por suggestão ou ordem de um
cidadão estranho a ella, attribuido ao candi-
dato diplomado 96 votos correspondentes a
outras tantas cedulas impressas recolhidas á
urna eleitoral da mesma seeção sem terem as
referidas cedulas sido abertas, lidas e regu-
larmente apuradas (documento n. 4)

3', terem sido impedidos do votar na si:a-
molai°. de S. Miguel do distrito do Espirito
Santo 48 eleitores que compareceram (do-
cumento n. 5) ;

4s , não ter havido na l a secção do Alaga
do Monteiro eleição em um unico coleai°,
sondo farsas as actas apresentadas (documento
e. 6) ;

5, falta de cópia authentica da inscripção
dos eleitores que votarain em diversas secções
de differcintes mi tilcipius

6a
' 

vicio proveniente de entrelinhas na au-
thentica da 2s secção de S. João de Souza ;

7 , , finalmente, não ter a junta apuradora
da Capital acceitado os paotestos que perante
a mesma .foram opportunamente apresou-

OS .

O calalida,) tu lemalo. obtendo visto dessa
coute-Anão. vem u (entro de 21 hora .; com
sua represaatasão aseripta a que juntou 31
doeus utos.

A Conimissão, abundando no sentir patrio-
tice do ilustre eentestante, pensa que sobre
a verdade do voto repousa o regimen demo-
cratico que, felizmente, se acha co Meado na
Constituição da Republica Drazileira e que a
sua consigraçã:i na pratica e execução dos
preceitos coustitucionaes deve constituir o
primeiro empenho de honra, não só para os
poderes publicos, sin5a ainda para tolos os
cidadãos que quizerem com sinceridade col-
laborar na consolidação da Republica.

Mas por isso mesmo que a Constituição
instituiu a garantia á liberdade o, portanto,
á verdade do voto,que as bis ordinarias teem.
porventura fazer efectiva, não pólo a Com-
missão, do desempenho da sua missão pro-
nunciar a violação dos preceitos daquela e
dos dic:ames destas, sinão modiante provas
capazes de convencerem da existencia dessa
violação.

Mio 1 . ..tão neste caso as provas oferecidas
na coa aostação.

Assim é que para urinara sua primeira ar-
guieão o ilustre contestante junta o n. 982
da folha. A uni0, em a qual voai publicada
a chapa do Partido Republicano Federal—
para Senadores o Deputados—com a decla-
ração ,'e sara filia ofticial do Estado ; quando

v-rl q !eü que o governo do Estado da Para•
hyba tom a sua Valha official que é o Correio

não passando o periodico invocado de
uma folha que é, apenas, orgão do partido
que apoia o governo daquele Estado.

Dasei circumstancia, porém, não é plau-
si el inferir que, a palavra dessa folha aos

seus cosreligionarlos seja a palavra ou tra-
duza a intorvençãe do proprio governo no
pleito eleitoral que se travou a 30 de dezem-
bro do anuo findo.

Junta eia segundo togar o protesto offero-
eido por um fiscal da 3 , seção da capital do
Estado, faz a simples allegação de terem o
inspector da Thesouro e delegado de policia
distribu ido chapas, alegação que tambein
não vem provada.

Junta, ainda o cantestante, sob o n. 30
recibo firmado pala Mesa da 4, secção, ainda
do muaicipio da Capital, de ter ficado de
posse de um protesto do fiscal da mesma
secção contra o facto de não ter a referida
Mesa acceito o voto do eleitor Montezuma de
Oliveira alistado em municipio diferente e
contra a apuração de 63 cochilas que se diz
distribuidas paio director das Obras Publicas
do Estado.

Essa protesto, porém, não procedo quanto
ao facto de não ter sido pela Mesa adsnittido
a votar o eleitor Montezuma, alistado no mu-
nicipio de Mamanguape; porque não consta
ter-se verificado a condição cogitada no g 4"
do art. 1" da, lei n. 426, de 7 de dezembro
deanto da qual é permittido ao eleitor votar
em sucção diversa da que em que se acha
alistado, isto é, o de não ter, até as 10 horas
da manhã comparecido um só dos mosarios
da respectiva secção, facto que nem por
simples alegação fui adluzido pelo protes-
tante.

Quanto ao ponto da distribuição de chapas
pelo director das Obras Pubicas do Estado,
nem se acha elle provado, nem n siquer alie-
gado em termas que autorisem a concluir-se
pela procedencia da nulidade da eleição da
secção a que se refere o protesto, onde, aliás,
da leitura da acta respcctiva, se vê que o
processo correu com ma,xima regularidade,
sendo suffragadas as opiniões divergentes,
evidenciando-se de todo o processo ter a res-
pactiva Mesa procedido com lisura e cor-
roa:tio dignas de ser imitadas.

A -2 3 arguição da contestação traz apenas
como provas depoimento do tabelião a quem
coube a trans ...ripção lla acta da eleição da 7,
secção da Capital, depoimento que, apoiar de
vestir a forma e dizeres lo uma certidão,
não tem os caracteres desta, pelo que não
póde merecer fé publica, nem ter valor pro-
bante para invalidar a fé que a lei attribue
á authentica, respectiva.

A 3' alegação basea-se na declaração de 43
cidadãos que se dizem eleitores, de não se
ter reunida a Mesa da secção em que eles
deviam votar no municip.o do Espirito Santo,
plrechia de S. Miguel de Taipú, porém alui
de não estar provada a qualidade eleitoral
dos signata.rios da declaração, cujas firmas
aliás se acham reconhecidas, accresco que a
declaração em si mesma pecca, por não desi-
gnar o numero da secção a que se re-
fere.

Não procede por igual a 4 allegaçã,o, por-
que não se firma, em outros documentos
além do uma declaração do fiscal da 1" secção
e de uma carta que se diz dirigida pelo me-
sano Joaquim Branquinho Ferreira de Car-
valho, declarando ter sido a acta da eleição
que elle, não obstante subscrevera, lavrada
na vespera, da eleição, carta que nenhum
valor pédo merecer pela falta do reconheci-
mento	 firma do sou si,gnatarii.).

A 5' allagitção foi canyletamente
pelos documentos apresentados em apoio da
contra-centestação offereeida pelo candidato
diplomado.

Quanto á G' arguição, nota-se ter havido
eng.ano na cont . stat:ão, attribuindo á authen-
tict da 2 secção de S. João de Souza a irre-
gularidade que se deu na da 2 3 secção de São
João de Soul e.

A arguição, porém, não tem procedencia,
porque a entrelinha, que é em uma pas-
sagem narrativa da authentica, se acha resal-
vada á margem.

A 7" arguição veio desacompanhada de
provas. Contradiz a acta da apuração, que
declara não ter sido, durante a apuração,
apresentado protesto, reclamação ou repre-
sentação de natureza alguma,

A extensão, porém, dessa afirmativa ao
processo eleitoral perante as Mesas seccio-
naes, onde, em contrario, verificou a Com-
missão, por documentos das proprias Mesas,
como se deu na 4 3 secção da Capital, a exhi-
bição do protesto, não Ode deixar de tornar
suspeita a declaração da Junta apuradora.

Entretanto, mesmo dando-se a recusa de
acceitação de protesto pela Junta apuradora,
essa falta, pela qual, uma vez provada, deve
ser a mesma Junta responsabilisada, não in-
valida, a eleição, sondo aquele protesto em
todos os atreitos que dele poderiam decorrer
perfeitamente supprido pela contestação que
está sendo apreciada pela Commissão e melhor
o será opportunamente polo Senado.

Embora nenhuma alegação tenha feito es-
pecificadamente sobre o alistamento eleitoral,
juntou o contestante um I, certidão da qual
se verifica não constar no archivo do Juizo
de Secção da Parahyba alistamento algum
feito de accordo com a lei n. 35 de 26 de ja-
neiro de 1892

'
 nos seguintes municipiose Ba-

naneiras, Santa Luzia do Sabugy, Mulungú,
Teixeira, Soledade, Itabayana, Piancõ, Souro,
Alaga Nova, S. João de Cariri, Gurinhen,
Guarabira e Princeza ; de mo lo que, a não
terem as eleições nestes municipios sido
feitas polo alistamento de 1800,parece á Com-
missão que deveriam ser considerados nullos,
uma vez que não se deve admittir, como
perfeito e acabado alistamento algum, antes
de cumprida a disposição legal que, por mo-
tivos transcendentes de ordem publica, de-
termina a remessa do tuna cópia tauthentica
do mesmo para o Juizo seccional.

A Cominissão, porem, limita-se a assignalar
este facto e a chamar para elle a attenção do
Senado, afim de providenciar como em sua
sabedoria entender, sondo certo que, ainda
excluidas da apuração as eleições feitas nas
diferentes secções dos municipios menciona-
dos, subsiste o diploma expedido pela junta
apuradora da Capital do Estado da Para-
hyba.

Pelas actas apuradas nessa junta foi a se-
guinte a ordem da votação

Dr. Alvaro Lopes Machado 17.456 votos.
Coronel João Soares Noiva, 1.207 e outros

menos votados.
Das 141 authenticas apuradas perante a

Com.nissão verificou-se o seguinte resul-
tado
Dr. Alvaro Lopes Machado... 16.401 votos
Cororel João Soares Noiva.... 	 976 sa
Diversos. 	 	 815 »

Em vista do exposto, é a Commissão de pa-
recer que,desprosada a coatestaçlo oferecida
pelos fundamentos addusidos.

ia, seja considerada valida a eleição a que
se procedeu no dia 30 de dezembro do atino
findo, para preenchimento da representação
do Estado da Parallyba no Senado Federal.

2', sejas reconhecido e proclamado Senador
pelo mesmo Estado o cidadão Dr. Alvaro Lo-
pes Machado.

Sala das Commissões, 23 do abril de 1897.
—Q. Bocayuroa.—Seuerino Vieira,

ORDEM DO DIA
Entra ern discussão unica o parecer, n. 2,

de 1897, da Coa-imissão de Constituição, Po-
deres e Diplomacia, opinando que seja reco-
nhecido Senador da Republica pelo Estado de
Matto Grosso o cidadão eleito Dr. Antonio
Francisco de Azevedo.

O Si-. Almeida Ilarreio ( 0 )—
Sr. presidente, a primeira reunião prepara-
Viria foi no dia 18 do corrente mez de abril,
no mesmo dia a Commtssão apressou-se em
dar parecer; foi em um domingo.

Entendo que este parecer foi precipitado,
polo que acabo de ler sobre o que so passou
na Camara dos Deputados a respeito destas
eleições. A noticia dada por uma folha a esto
respeito diz o seguinte (M)

Ora, Sr. presidente, se na Camara dos
Deputados já existe um protesto sobre estas
eleições, a Comnaiasão de Constituição e Po-
deres do Senado não devia precipitar este
parecer; se já foram concedidas 48 horas para

(•) Este discurso não fol_revisto ido ora.lor.
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o Sr. Azeredo contra protestar, julgo conve-
niente que a discussão ta.mbein deste parecer
do Senado seja adiada por 4 dias, afim de
que appareçam algumas contestações a re-
speito.

Um Sn. SENADOR —Ent5,o as eleições dos
Senadores são contestadas na Camara dos
Srs. Deputados ?!

O Sa. ALMEIDA BARRETO —Parece-me que
ha do apparecer contestação, principalmente
á vista da. seguinte carta; que acaba de me
ser entregue aqui no Senado (/(!):

Aqui está uma carta que declara que tam-
bem Infle ser mandado para aqui protesto
sobre estas eleições, protesto identico ao que
foi já apresentado na Cansara dos Srs. Depu-
tados.

Sr. Presidente, estes pareceres dados com
tanta pre,teza são inconvenientes. O Seriado
sabe, e a Nação inteira tombem sabe perfeita-
mente, que não houve eleição em todo o
Bra.zil sinão nos Estados de maior população
ouso apoiados) ; nos Estados pequenos não
houve eleição: eu beide provar ist no dia
em que vier á discussão o parecer que acabou
a mesa de mandar ler sobro a eleição da Pa-
rahyba.

E' uma cousa enorme
O SR. ABDON MILANEZ dá um aparto.
O SR. ALMEIDA. BARRETO — Sa,hi

Sr. Presidente, já nas vesperas da eleição:
cheguei ao meu Esta,1 ) no dia 22 do dezembro,
e a eleição foi feita no dia 30. Mas já estava
feita cora muita antedencia (elo apoialos).
Hei de provai-o com documentos.

O SR. ARD,Xkl MILANEZ dá um aparte.
O SR.. ALMEIDA BERRETO—Não houve elei-

ção...
O SR. AB30N MILANEZ E OUTROS dão

apartes. .
O SR. ALMEIDA BARRETO —Sr. Presidente,

está me parecendo que estamos na época do
regimen decsahido, em que os phosphoros
adiantavam-;e em todos os comicios eleito-
raes, prejudic indo à direito daquelles que se
apresentavam para dar sou voto. Assim é
que chamava-se ás vezes: Sr. fulano ! e
apresentava-se um outro homem diferente,
como houve diversos factos; um dos quaes
deu-se até com o desembargador Firmino, do
Cem á.

Apresentou se um negro o entregou uma
lista, e o Oacto passou.

Ora, nós vimos que as eleições roalisadas
a :id de dezembro foram um os_sioidalo para a
a Republica. No meu Estado, por exemplo,
nem as mesas foram nomeadas. Chegando lá
no dia 22, e indo por terra, perguntando em
ens Itabayana quem eram os mesarios. nin-
guem me soube responder.

O Sa.ABDON MILANEZ—Não apoiado.
O SR. ALMEIDA BARRETO —V.Ex. não es-

tava lá ; portanto, em que se baseia para di-
zer—não apoiado ?

O Sn_ AUBCN MILANEZ —Na verdade dos
factos e das actas.

O Slio ALMEIDA BARRETO —As actas são
todas falsas ; sio actas feitas com antece-

O SR. ABDON MILAN62—A isso não Se res-
ponde,

O Sa.ALMEIDA BARRETO—Não Se responde,
porque a verdade é esta. Não apresentei á
Commissão todos os documentos que tenho
porque tenciono apresentai-os nesta tribuna.

Está na consciencia do todos que quem
vence a eleição é o bico da pensei. A Carta
Constitucional, as l e is que regem Os actos
eleitoraos, não gara.ntens a opposição,porque,
como disse, a eleição está feita com muita
aniecedencia.

O Senado já ouviu ler o que se passou na
Camara dos Deputados, com relação á eleição
de Matto Grosso, tendo sido apresentado uns
protesto do Sr. Caetano de Albuquerque con-
tra essa eleição. E ipnro, pois, que o Senado,
tendo um pouco de paciencia, approve o meu
requerimento do adiamento da discussão
deste parecer, por quatro dias, a ver se ippa-
rece alguns protesto, no thn doa quaes o se-
nado resolverá como entender.

O Sn.. PiimioENTE-0 nobre Senador re-
quer o adiamento por quatro dias f

O Srt. ALMEIDA BARRETO — Sim, senhor.
Entretanto, parece-me que não lia numero
para votar.

O Sia. PRESIDENTE — O adiamento podo ser
votado com qualquer numero ; e, como o re-
querimento é verbal, tem de ser votado in-
dependente de discussão.

Posto a votos á rejeitado o requerimento.
Proseguo a discussão do parecer.

O Sr. 84..verino Vieira (')—Sr.
Presidente, só a consideração profunda que
tributo, e o respeito que consagro ao nobre
senador pela Parahyba, me trazem a esta tri-
buna.

O Senado ouviu os fundamentos com que
S. Ex. propoz o adiamento da discussão do
parecer, e jã, de certo, avaliou desses funda-
mentos na votação que acaba de proferir.

Entretanto, como disse em principio, em
homenagem ao nobre senador, venho decla-
rar que a reclamação aikesentaila na outra
cansara, contra a eleição do deputados, pôde
ser de ordem a não afectar absolutamente a
eleição de senador ; e, si lá foi apresentado
algum protesto, é que a eleição de deputa los
foi disputada, ao passo que a do senalor não
o foi ; e rios polemos ter prova cabal disso,
porquanto nem na secretaria lo Senado, até
a abertura da actual sessão, nem até hoje,
perante a Commissão de poderes, appareceu
reclamante algum contra essa eleição.

O Sn. Q. BoCAYUVA— Apoiado. Não ha re-
cla.mação nenhuma.

O Sie. SEVERINO VIEIRA — Todos sabem o
que se dá nos pleitos eleitoraes. Os que tri-
les são intores-ados conhecem, &sio o dia
da eleição, todos os vicies o defeitos dessss
pleitos, si não por si, iniireetainflite, por
moio dos Sellç carreligionarios, dos que as-
sistem aos actos eleitora,es. Ora, apezar de
tudo isso, ainda não appareceu reclamação
alguma contra a ela.ição de Matta Grosso, da
qual resultou ser eleito senador o Dr. An-
tonio de Azeredo.

Nestas condições, não tenho mais do que
apalaudir o procedimento do Senado, que,
bem inspirado, e na inopia dos fundamentos
apresentados pelo nobre Senador peia Para-
byba, neg lu o adiamento da discussão ('.0
parecer.

Ninguem mais polindo a pllavra, encer-
ra•se a discus,ão.

O Suo PRESIDENTE Ninguem mais pe-
dindo a palavra, está encerrada a discussão.
Estão na casa apenas 20 Srs. Senadores.

O senado conhece os precedentes estabele-
cidos dc re da votação por oceasião do re-
conheciinento do terço.

Em IR) Lato o dia 2 de maio, o Senado não
conseguiu reunir numero para, de acordo
com a diapesiçii , ) regimental, votar pareceres,
cuja discussão se havia encerrado.

Ness occasião, IJl votada uma indicação
Sr. Senador Virgilio Damazio, concebida nos
seguintes termos. (Lê.)

Esta indicação foi votada par numero de
Senadores inferior áquelle que nella estava
indicado, pois estavam apenas presentes 20
senadores.

A indicação impunha o numero do 22 Se-
nadores, e foi applicada sóinente nos casos
em que os pareceres não envolviam contes-
tação. Corno actualmente não esta . ) na casa.
22 Srs. Senado-es. quando houver esse nu-
mero consultarei o Senado sobre si é o caso
de applicar o precedente estabelecido.

• votação do parecer fica adiada para
quando houver numero,

Entra em diseussão o parecer n. 1, de
1897, da COMMiSsãO de Constituição, poderes
e Diplomacia, opinando *que seja reconhecido
Senador da Republica pelo Estado do Rio de
Janeiro o cidadão eleito Dr. Jose Thomaz da
Porcinneula.

São lidas, apoiadas e postas conjuncta-
mente em discussão as seguintes

EMENDAS

Ao pareces n. 1 de 1897
No periolo que começa pelas palavras «En-

tende a Cominissa.o dedusir etc, depois das

Eto diseurso ido foi rovieto pelo orador,

palavras: acedulas em brancos acerevente-
se:—bem corno os apurados nas secções
dos municipios de Macahé, S. João da Barra,
ltaperuna o Magdalena que dão ao Dr. Por-
ciuncula. 668 e troa em separado e ao Dr. 1.a-
pér 565 o um em separado.

Em vez do: a 24.192 diga-se:— 23.524 — e
como votação ao Dr. Lapar, em vez do 2.026
—d igasse : 1.401.

Supprimase o penedo em que começa
pelas pilavras:

A Cornmissão propõe esta deducção otc. até
as palavras:—estadual e federal.

Substitua-se a conclusão do parecer pela
seguinte:

E' a Commisão de parecer:
que seja adiado o reconhecimento das

eleições das diferentes secções dos munici-
pios de S. Joa,) da Barra, alacahé, Campos,
Itaperuna e alagdalona ;

2, que sejam approvadas as demais elei-
ções examinados pela Commissão ;

3, que seja reconhecido e proclamado Se-
nador polo Estado do Rio de Janeiro o cida-
dão Dr. José Thomaz da Porcluncu:a.

Sala das sessões, 23 de abril lie 1897. —Josd
Bernardo.

(O Sr. Presidente deixa a cadeira da presi-
dência que passa a ser occupada pelo Sr. se-
cretario.)

O Sr. Q. norayava ( e )'— Sr. pre-
sidente, como estamos em familia, mo será
permittido coofabular com '03 meus illustres
colleg,as, não no tom de quem sobe á tribuna
para fazer um discurso, mas no tom do uma
conversação despretenciosa e camararia em-
bora o assurnpto, de que se trata sei opela sua.
importancia, (ia mais alta relevancia,politica.
E, eu iria mais longe ; se o caso fósse de
fazer um discurso, eu faria lembrar aos meus
honrados eollegas que a pedra angular do
ediacio repeblicano, o alicerce fundamental
das nossas instituições, consisto principa 1-
monte na verlade das eleições, na sinco-
ridado, na liberdade do pronunciamentos das
urnas. (Muito !moi, apoiados.)

No Tog imen das democracias soberanas,
esta é efectivamente a pedra sobre que re-
musa a solidez do nos.sas instittUçõeS.

O Sn.. Lo pE; TRovÃo— E (lua, infelizmente,
nã o foi ainda bem assentada em alguns Es-
tados.

O Sa. PIRES Feltra:1RA — Por falta de cri-
teria de alguns • governadores.

O Sn. QUINTINO BOCAYUvA — A primeira
parte da minha confabulação será dirigida
ao 111611 estimado arniao e illustre carreligio-
nado Senador pelo Estado da Parallyba.

O meu amigo, to los o sabem, exerce sobre
todos nós e principalmente sobre mim uma
especie de soberania, derivada da alta estima
que todos lhe conslgramos, das afectuosas
relações que mant • ''m com todos os seus col-
legas ; e, sobretudo (porque não dizer ?) pelo
conhecimento que todos temos da singeleza,
da ingenuidade do seu caracter.

Mas, lembrarei ao meu respeitavel amigo
que esta mobilissima qualidade, que esta
preciosa, virtude não é, infelizmente, aquella
que melhor pódo resguardar os homens do
bem, das sorprezas e das insidias aos interes-
ses legitimes.

Sempre que se trata do assumpto que se
rerere ao meu honrado amigo, o meu desejo
ó estar sempr,- a seu lado, o nunca como seu
antagonista ou adversario.

O SR. ALMEIDA BARRETO—Mas, tem sido o
comi trario disto.

O Sn, Q. itoesveva.—E' corto,
Mas, par mais que a allusào de V. Ex.

transportasse rapidamente o meu espirito és
reminiscencias de um passado. infelizmente
ainda muito proximo, peço a V. Ex. licença
para deixar esse passado envolto pela nevoa
do tempo, Mim de que não nos preoccupe-
mos. todos nós, mais do que com os horizon-
tes claros do futuro auspicioso que todos nós
almejamos para a Republica Brazileira.

O meu honrado amigo increpou a Com-
missão de Diplomacia e Poderes de ter sido
precipitada na elaboração do seu parecer.
•=1•1	 •••••

(,) Este diseureo não foi rovisto polo orador,
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O meu honrado amigo não se recordava,
ao fazer esta increpação, do art. 22 Regi-
mento...

O Sa. •ALMEIDA BARRETO —Conheço o ar-
ti ao.

bO SR. Q. BOCAYUVA—Então dele não se
lembrava.

Diz o art. 22 do Regimento (lê):
« Logo que for apresentado o diploma será

remettido á Cotnmissão de Constituição, Pode-
res e Diplomacia com as authenticas dos col-
legios eleitoraes documentos e representações
relativas á eleição, enviados ao Senado, afim
de que, examinando-os, dê a mesma comm's-
gio, com urgencia, o seu parecer.»

Com urgencia, diz o artigo.
O Slt. ALMEIDA BARRETO — Desculpe V. Ex.:

podia. a Commissão em um só dia examinar
todas as actas e interpor parecer ?

O SR. ABDON MILANEZ — Não havendo con-
testação á. regularidade do processo elei-
toral...

O Si. ALMEIDA BARRETO—Não houve con-
testação?

O SR. ARDON MILANEZ —Nr10 constava.
O SR. ALEEIDA BARRETO — O proprio rela-

tos da Commissão veiu declarar ao Senado
que o Sr. Nilo Peçanlia pedira adiamento por
oito dias para apresentar contestação ao pa-
recer.

O SR. LEITE E OITICICA — Simplesmente,
quanto á um collegio.

O SR. PIRES FERREIRA — E que não an-
dava a validade do diploma do Sr. Porciun-
cula.

O SR. ALMEIDA BARRETO—Ern todo o caso,
e só o que digo é que houve este pedido.

O SR. PRESIDENTE—Attenção.
O Sa. Q. BOCAYUVA —Tenha paciencia o

meu illustre amigo ; ha de continuar a con-
versar commigo.

O SR. ALMEIDA BARRETO — Estou ouvindo
V. Ex. com a attenção que do mim me-
rece.

O SR. Q. BOCAYUVA—Desde que o Regi-
mento impõe á Commissão de Constituição,
Poderes e Diplomacia a obrigação de cuidar
com urgencia dos papeis eleitoraes, e, sendo
a verificação de poderes, ainda quando tal
recommendação não estivesse expressa no re-
gimento...

O Sua. SEVERINO VIEIRA—Apoiado.
O SR. Q. 13 WAYUVA—... assumpto do tal

natureza urgente, rara a composição immo-
dieta do Senado, afim de que elle possa estar
apto a começar os seus trabalhos no dia que
a Constituição determina, outro não podia
ssr sinão o que teve o procedimento da com-
missão.

O SR. ALMEIDA BARRETO—Mas devia come-
çar peles eleições incontestadas.

O Sa. Q. BOCAYUVA—Foi esta a norma de
:proceder da Cornmissão.

O SR. ALMEIDA BARRETO —Não, senhor.
O Sn. Q. BOCAYUVA—Foi: contra a eleição

do candidato suff•agado pelo Estado do Rio
de Janeiro não houve contestação alguma.

O Sia. SEVERINO VIEIRA—Apoiado.
O SR. ALMEIDA BARRET0-0 nobre Senador

está habilitado para dizer isto?
O sia. Q. BOCAYUVA —sim, senhor: estou

habilitado para o que estou affirmando, e 03
'papeis que serviram de base ao parecer da
Commissão se acham sobro a Mesa, de modo
que V. Ex. está agora tão habilitado como
eu a julgar do processo eleitoral a que se
tem referido e a verificar que não houve a
seu respeito nenhuma contestação.

O SR. ALMEIDA BARRETO — Pois foi um
membro da Commissão quem veiu declarar ao
Senado que o Sr. Nilo Peçanha pedira adia-
mento por oito dias para offerecer uma con-
testação. (Trocam-se canos apartes.)

O SR. Q. BOCATUVA—Vou adeante. Para
prevenir, ainda sob este aspocto a increpação
do meu honrado amigo e ilustre collega,
posso °Afirmar ao Senado, per mim e pelos
meus dons illustros companheiros do com-
missão, que nesta matosa do verificação do
poderes estamos resolvidos a proceder, não
.como homens politicos, influenciados por
paixões partidarias ou por preconcolos de
(qualquer outra ordem, mas como magistratloa

everos...

O SR. LEITE E OITICICA—IStO é uma neces-
sidade.

O Sa. Q. BOCAYUVA— ... que temos a peito
corresponder devidamente á responsabilidade
que sobre nós pesa, quer pela confiança com
que nos honrou o Senado, quer perante a
opinião publica da nossa patria, á qual de-
vemos esta prova do nosso resulto ás insti-
tuições, do que somos aqui defensores e
garantidores. (Apoiados.)

Na questão da eleição do Estado do Rio de
Janeiro, permitta-me dizei-o o meu honrado
amigo, questão podendo, até certo ponto, ser
considerada pessoal, com referencia ao can-
didato a que S. Ex. alludiu, o primeiro inte-
rossado, o mais de perto affectaflo, sou eu.

O Sua. ALMEIDA BARRETO — Ninguein lhe
contesta esto direito.

O SR. Q. llocayova— A minha qualidade
do Senador por esse Estado, honra superior
ao meu merecimento ('no apoiados), mas ao
mesmo tempo onerosissima e acabrunhadora
para as minhas responsabilidades e até para
as tendencias do meu espirito, leva-me natu-
ralmente a interes sar-me neste debate, pro-
curando manter ainda nesta questão, a atti-
tude, ao mesmo tempo correcta e serena, com
a qual procuro, sempre que se mo dopara
°ocasião, desempenhar os deveres do meu
mandato poli tico . (Muito bem).
Felicito-mo de que houvesse voluntariamente
e discretamente deixado a cadeira da presi-
dencia do Senado o illustre cidadão ha pouco
nela assentado, porque sua presença effe-
ctivamente seria serio motivo para constran-
gimento reciproco dele e meu.

O ilustre cidadão deixou ainda ha pouco
tempo o elevado cargo de chefe do Poder Ex-
ecutivo e foi no periodo de sua administra-
ção que se procederam ás eleições para com-
posição da Camara dos Deputados e renova-
ção do terço do Senado.

Vê-se, portanto, que qualquer das minhas
referencias a esse periodo Governamental,
quer fossem do louvor, quer do critica, traria
para nós. uma situação, até certo ponto, con-
strangedora e esquerda.

Affectasse essa circumstancia apenas por
incidente a minha pessoa, o assumpto não
teria gravidade.

Mas, do passagem o som querer absoluta-
mente enveredar o debate para esse ponto
escabroso, lembrarei ao Senado que o facto de
ser o Presidente do Senado obrigado a ouvir
passivamente daquela cadeira (apontando
para a frente) as censuras ou as criticas
feitas á administração do S. Ex. no periodo

quo o occupou o Governo, significa unia
ou mais uma das anomalias, com que o re-
gimon federativo republicano ha sido de-
turpado em nosso raiz.

ALGUNS SRS. SENADORES — E' verdade.
O SR. Q. I30CAYUVA. — Quero dizer que

naquela phase da transição do poder do il-
lustre' Presidente da Republica para o seu
successor legitimo não puderam ser obser-
vadas, p-Nr oircumstancias occasionaes, talvez
derivadas do estado morbido do S. Ex. que
todos conhecem, não poderiam ser observadas
aquelas praxes rigorosas, aquellas forma-
lidades substanciaes, aquelias etiquetas ri-
gorosas, forçadas, que a Constituição e senão
a Constituição a praxe, os estylos, o que se
passa emilm nos outros raizes, onde vigora
o mesmo system politica de Governo, se
realiza quando se dá a hypothese da substi-
tuição eventual do choro do Poder Executivo
do chefe do Governo.

Mas, para não divagar, voltarei ao as-
sumpto em debate—a eleição do Estado do
Rio de Janeiro.

Davo neste momento aos ohms illustres col-
legas que me acompanham na Commissão de
Constituição, Poderes e Diplomacia, o publico
testemunho da minha gratidão pela gentileza
e generosidado, com as quaes accederam
inclusão no parecer daquele protesto, que
julguei dever incluir, não tendo psra a rosal-
va da minha responsabilidade individual,
mas por entender que se trata de meteria,
de principio constitucional do mais alto
alcance e da maior gravidade para o re-
gimen republicano feflorativo.

A eleição, a que se procedeu no 2t distri-
cto do Estado do Rio de Janeiro, foi, como
todos o sabem, acompanhada ou accidentada
por varias circumsto.ncias, por tumultos,dis-
turbios, luctas ardentes, impetuosas e, o
que é mais doloroso, não travadas entre ad-
versarios naturaes, em quem reciprocamente
se explicam e se justificam ás vezes os mais
desordenadas paixões, mas lutas domesticas,
brigas do familia, divergencias entre amigos,
dissidencia entre correligionarios, de modo
que ninguem Ode repartir com igualdade,
no meio dessa reciproca divergencia, nem as
suas sympathias, ou antipathias, incondicio-
nalmente para um ou para outro.

Da tribuna não o disso o meu honrado col-
lega, senador pela Parabyba, o ignoro si
elle me perdoará a indiscripção, mas disse-o
confidencialmente, em confabulação commigo
que não devia ter eu dado parecer sobro a
eleição do Estado do Rio de Janeiro.

O SR. ALMEIDA BARRETO — Foi em con-
versa particular.

O Sa. Q. BOCATUVA— Foi em conversa
particular; estou dizendo.

Lembrei, então, ao meu amigo: si eu po-
desse ter alguma suspeição por affecto pes-
soal, si eu podesse ter alguma parcialidade
por um interesse politico em causa, todos o
sabem, sou amigo do candidato prejudicado
por essa declaração. E de passagem direi
que não conheço (Ventre os meus corroli-
gionarios nenhum que por melhores titulos,
quer pela alteza dos talentos, quer pela elo-
quencia da sua palavra, quer por serviços
prestados á causa da Republica, mereça dos
seus cancidadãos maiores demonstrações de
confiança e do veneração. (Apoiados, Inuito
bem..)

Mas, é questão vencida: elle foi o trium-*
phador na luta contra outros republicanos e
contra outros amigos, que se dizem vencidos.
Reciprocamente dizem: os vencedores, que
venceram a despeito da intervenção da força;
os vencidos que foram esmagados pela inter-
venção da força.

Podiamos nós, podia eu fechar os olhos á
notoriedade, á evidencia desses acontechnen-
tos, que echoaram do nossa maneira tão es-
trepitosa, atordoando-nos ? Não creio. Devia
fazei-o movido por interesse de qualque or-
dem ou mesmo por qualquer nobre senti-
mento de affeição ou de amizade ao candidato
acaso desfavorecido por esse protesto? Não.
Por maiores que tenham sido algumas o por
maiores que ainda po s sam ser no futuro as
provações a que eu tenha do expôr-me, do-
claro soleinnemento perante o Senado que,
até ao dia de hoje, nunca mo achei em con-
Meto commigo mesmo por divergencia entro
a execução dos meus devores politicos e a
intuição dos meus deveres psssoaes.

Sei que não é esta a norma usual, e até ha
muitos que costumam tirar das relações ou
das affinidades, quer pela parentesco, quer
pela amisade, a ilação de que um ou outro
não se governa pela sua cabeça, nem cami-
nha com su is pernas, de inodo que uni dos
deus tem, forçosamente, do ficar reduzido a
um automato.

Na questão vertente, é publico o notorio,
que eu tenho de estender a minha censura a
actos nos quaes estão envolvidas pessoas a
todas as quaes eu sou obrigado a dedicar, com
mais ou menos intensidade, acatamento do
estima e do consideração.

E, para começar por onde devo, direi que,
tendo reprovado, como reprovo, o acto do
ilustre vice-presidentc da Republica inter-
ferindo manumitiram: na eleição do 2udistricto
do Estado do Rio de Janeiro, peço licença
para dizer par uma errada comprelienzão
que elle julgava ser seu dever, não passo,
comtudi, escurecer por este unico erro os
serviços prestados por S. Ex. no curto po-
riodo de sua administração, comprazendo-mo
em dizer que ollo soube occupar o seu alto
cargo com o brilho e com a dignidade que
devem ser exigidos do chefe da nação bra-
zileira. (Apoiados.)

O SR. ALMEIDA. BARRET0---PT0001011 muito
bem mandando sustar o lialicas-corpus...
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O Srs. BOCAYUVA — V. Ex. advinha-me os
pensamentos: eu estava justamente com o
habeas-corplui na ponta da lingua. (Riso.)

Sou leigo em matoria de jurisprudencia,de
modo que nestas °ocasiões, quando acciden-
talmento o dever de minha posição me in-
cumbo a obrigação do apreciar actos ou
doutrinas de jurisprudencia, sinto-me emba-
raçado, percebendo que não posso absoluta-
mente pretender conhecei os, aceitai-os ou
repelil-os sinão por instincto ; mas digo, e
por isto mesmo tenho obrigação de ser
franco : não pude ate este momento amorno-
dar o meu espirito com esta peregrina dou-
trina dos habeas-corpus preventivos em me-
teria eleitoral.

E vou mais longe : se a concessão dos
Itabeas-corpus preventivos em meteria Olei-
tonal, pela conjectura, que podo ser arbitra-
ria, da rosistencia á execução destas mesmas
ordens, ou do intuito reservado para influir
na eleição, passar como moeda corrente na
jurisprudencia constitucional da Republica,
e se, em virtude de simples requisição do
juiz que concede o habeas-corpus, o Presi-
dente da Republica, o Chefe do Poder Exe-
cutivo, julgar se automaticamente obrigado
a fornecer a força polida, Senhores, a eleição
será uma superfectação (apoiados) a cosi-
quisto das urnas se effectuará, não mais
pela habilidade dos litigantes e interessados,
mas pela infuencia das asmas fedoraes ou
estadoaes, conforme o capricho, os interesses
ou a paixão de momento inspire aos deposi-
ta,rios do poder publico. (apoiados.)

O SR. ALMEIDA BARRETO dá um aparto.
O So. Q. BOCAYUVA — Senhon's, que a

força federal foi empregada para agir no 20
districto do Estado do Rio de Janeiro, é pa-
tente, não careço demonstral-o. O meu hon-
raio amigo julga que esta intervenção foi
logica o digna do applausos ; eu reputo-a,
simplesmente, em 1" lugar — um erro —
e em 2' lugar um abuso.

Isto pelo que se refere ao emprego da
força federal ; mas a commissão allegou
mais que tombem tinha havido interferencia
da força militar estadoat.

Senhores, conheço, e outros tombem co-
nhecem, o illustre correligionario que actual-

mente preside aos destinos do Estado do Rio
do Janeiro, salvo prova em contrario, con-
fine° a suppôr que esto illustre cidadão é
homem do rectas intenções, incapaz do pro-
curar pelo emprego da violencia a satisfação
de um capricho ou a victoria de um
pleito.

Todos nós, porém, sabemos come estas
causas se fazem: começam a assombrar o
chefe, o presidente do Estado, com as heca-
tombes em perspectiva, com as desordens das
ruas, com a violencia dos adverearios, o,
debaixo desta preoccupaçã,o, o chefe do go-
verno manda forças aos seus delegados, aos
seus agentes, para manutenção da ordem pu-
blica...

O SR. ALMEIDA BARRETO de um aparte.
O SR. Q. BOCAYUVA — Perdão: estava me

referindo aos presidentes de Estados.
O SR. ALMEIDA BARRETO — Estes empre-

gam sempre a força.
O Sn. Q. BOCAYUVA --•E,tou faltando do

meu Estado.
O SR. ALMEIDA BARRETO — Que prace leu

muito mal.
O Sa. Q. BOCAYUVA—Mas si isto não fosse

bastante, a resonancia que tiveram 03 acon-
tecimentos occorridos no 2s districto eleitoral
do Estado do Rio de Janeiro, o protesto que o
proprio Estado teve necessidade de for'nular,
contra a intervenção das forças federaes,
levou o illustre chefe da governo estadoal
a mandar proceder a um rigoroso inquerito,
afim de provar que effoctivamente a forca
federal andara por lá em serviço eleitoral.

Desse inquerito, que é um documento of-
ficial, que, um documento de defesa do Es-
talo que tenho a honra de representar, re-
sulta que, com effeito, concurrentomente,
concumitantemento com a força federal, an-
dou a força ostaeloal, acompanhando-a de
secção em senão, do munici pio em municipio;
do modo que iam cinco soldados fedoraes,

iam 10 soldados estadoaes, para onde iam
10 soldados fe lemes, iam et0 e3tadoaes.

Nestas condições, o que houve no 2 dis-
tricto ? Não uma eleição, mas uma batalha
batalha, que não deve ser considerada como
uma simplos ligara de rhetorica, porque
houve mortes no moio da luta.

O SR. ALMEIDA BARRETO—Mas não foi por
causa da eleição.

O Srs. R. BOCAYUVA — Nestas condições, a
minha imparcialidade, a consciencia dos fa-
ctos impunham-me o dever de assignalar
todas as circumstancias occurrentes.

No anno passado, em uma das ultimas
sessõos, chamei a attenção dos meus collogns
para um dos grandes perigos que ameaçam
a sorte da Republica ; o para elo chamei
tombem, muito opportunamente, a attenção
do chefe do Governo.

Esse perigo está na Constituição garantida,
mas não permittida pelo Congres o nem pela
Constituição, desses verdadeiros exercites
estadoaes...

O SR. ALMEIDA BARRETO — E' O mal da
Republica .

O Sra. Q. BOCAYUVA — ... não semente com
todos os caracteristicos de uma organisação
militar, mas dotados de apparelhos bellicos.

E, entretanto, o Congresso Nacional é o
unico competente para autorisar a organisa-
ção de forças armadas.

O SR. ALMEIDA BARRETO — O Estado do
V. Ex. tem metralhadoras superiores ás da
União.

O Sra. SEVERINO VIEIRA — Isto é 111DI con-
sectario dos districtos militares.

O Sa. Q. BOCAYUVA — Deus me livre, de
entrar em mearia desta natureza, porque
correria o risco do sublevar contra mim
opiniões já muito, iafelizmonte, tendentes a
isto. Mas, até corto ponto, corno dizem que
Deus escrevo direito par linhas tortas, a or-
ganisação desses exercites lemes é hoje quasi
que uma necessidade do ordem publica, dada
a impossibilidade manifesta de se preenche-
rem os quadros do exercito e de se consti-
tuirem o exercao na base e condições suecas
em que elle póde ser uma força respeitavel,
servindo do garantia t honra nacional. pe-
rante O estrangeiro e de segurança á 11ber-
dado do cidadão dentro das nossas fronteiras.

Em um dia do perigo, que Deus afaste,
esses exercitas locaee serão os primeiros con-
tingentes que, incorporados ao nosso desfal-
cado exercito federal, servirão de muralha e
defesa á invasão do inimigo.

Este assumpto, porem, pertence a outra
ordem de considerações.

°ocupando-mo, pois, com o parecer em dis-
cussão, devo declarar que os meus Ilustres
amigos Membros da Commissão do Consti-
tuiçã ) e Poderes, reluctarão em inserir no
parecer os topicos relativos á deducçã,o
votos no municipio do Campos.

Fizeram-se ponderações muito judiciosas,
mas afinal de cantas, como isso não influia.,
de modo nenhum, no resultado geral da
eleição, cederão, permittindo-me a °ocasião
de formular a minha opinião pelo modo por-
que fica feito.

Doente, portanto, das emendas offorocidas
agora ao parecer, tenho tamboris o dever
do acceital-as, porque sei que citas cor 'es-
pondeu) ao ponsamento dos meus Mus/ res
companheiros.

Não queremos absolutamente estab Accer
o prejuigamento da eleição geral do 2' dis-
tricto do Estado do Rio, polue, para a
verificação do parecer na Camara dos De-
putados, ha outros elementos de apreciaoão,
outra ordem do considerações, que podem ser
adduzidas e que, influindo provavelmente no
resultado da representação popular do dis-
tricto, têm de sor apreciadas de um modo
mais cauteloso por parte da Co mira.

Com relação ao Senado, porém, este facto
não se dá.

Qualquer que seja o exito da deliberação'
da Camara dos Deputados, a respeito da
eleição do 2' districto do Estado do Rio do
Janeiro, o Sr. Dr. Thomoz Porciuncula, será
sempre o Senador eleito pelo referido Estado.
(Apoiados.)

Com relação a esse cidadão, nem o fraccio-
namento de votos, nem as dis3idencias, nem
as rivalidades entre os chefes locaes, nenhum
desses incidentes,emtins, pede attingir a auto-
ridade moral que elle possuo, como legitimo
chefe do partido republicano federal no nosso
Estado.

Não caraça reoordor aos meus colegas qual
a sua intluencia,qual o sua importancia.desde
o momento em que elo, por uma revolução
do Estado, foi olmedo a alta cathegoria de
seu 1 0 presidente.

Mas, estou corto que, ao penetrar neste re-
cinto, ali um republicano historico como eu
elle que ama a Republico tanto quanto eu,
olle que teria a responsabilidade que tenho,
ha da ser nesta cadeira não &insonte o legi-
timo ropre,sentante da poli tico odes interessas
do Estado do Rio de Janeiro, mos tombem
uma das intelligencias mais claras, uma das
dedicações mais patrioticas com que poderá
contar a Republica Federativa Moedeira.

Era este o assumpto da minha palestra
com os mona amigos e peço-lhes desculpa de
os haver por tanto tempo retido no recinto.
(Muito bem.)

O Sr. Severino Vieira " Ve-
nho em breves palavras, depois de agradecer
as decla.rasõe,s sinceras e francas, feitas polo
illustre chefe e digno representante do Es-
tado do Rio do Janeiro, dar ligeira explicação
do meu procedimento na Commissão do Po-
deres da qual sou o mais humilde membro.

Ao tratarmos da eleição do Rio de Janeiro,
o nobre Senador manifestou-se logo pelo mo lo
porque acaba do fazer, com a franqueza q uo
lhe é peculiar na tribuna.

Consi levando eu que a eleição em Campos,
como no do districto do Rio de Janeiro,
não influla absolutamente na realidade do
diploma do Sr. Dr. Porciuncula, e que a
questão dependia para sor resolvida com per-
feito conhecimento do causa, que eu não
ti ha, de altas Indagações, e que não con-
vinha ainda demorar o reconhecimento do
diplomado, pareceu-me conveniente que sobre
a questão, a deci lir, na outra casa ilo Con-
grossa, apesar da independencia com que
ambas decidem as que ,ttões que lhe são affectas,
pAreceu-ine conveniente e propuz que se
adiasse o reconhocinento desta eleição.

O nobre Sonostor, que tinha da mataria
conhecimento já feito, polo modo porque
acompanhou dele os seus primeiros me-
mostos o assumpto insistiu no seu ponto de
yiAta e a9i111 não convinha disco:-lar do
illustre chefe em ponto que não mo ficava,
desairoso vir do sribuna definir e explicar.

Pr esta rasão, não hesitei a,bsolutamento
em subscrever o p.traer ; mas desde que o
ilustra ceefe é o primeira a dor mostro de
sua bondade, ou me julgo autooisado a de-
clarar que a COMIlliSTÃO Receita a emenda
apresentada pelo honrado Senador pelo Rio
Grande do Norte. (Muito Una.)

Ninguem mais pedindo a palavra, encer-
ra-se a disclissão, ficando a votação adiada
por falta do numero.

O Sr. li bremident —No.da mais ha-
vendo a tratar, designo para ordem do dia
da seguinte sessão preparatoria a realiear-so
amanhã:

Votação em discussão untes do parem'
n. 2, do 1897, da Commissão de Constituição
e Poderes, opinando que soja recitnimeido
senador da Republica polo Estado do Matto
Grosso o cidadão eleito Dr. Antonio Francisco
do Azeredo;

Vo t ação em discipsão unira do parecer
n. 1, de 1897, da mesma Commiseão, opi-
nando que seja reconhecido sen tdor da Re-
publica polo Estado ido Rio de Janeira o ei-
daslão ele : to Dr. José Thomaz da Por-
ciuncula

Discussão mica do parecer n. 3, de 1897,
da Constituição, Poderes e Diplomacia, opi-
nando que seja reconhecido Senador da leo-
publica pelo Est I do de Pernambuco o cidadão
eleito Dr. Antonio Gonçalves Ferreira;

(') Não foi revisto rolo orador,
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Discussão unica do parecer n. 4, do 1897,
da Conuniasão de Constituição, Poderes e
Diplomacia, opinando que seja reconhecido
Senador da Republica pelo Estado do Paraná
o cidadão eleito padre Alberto José Gon-
çalves.

Levanta-se a sessão ás 2- horas da tardo.

Camara do4 Illeputados

COMMISSÕES DE VERIFICAÇÃO DE PODERES

A Ia Commisuio aseignou hontem parecer
s )bre dous Deputados eleitos, um pelo 1,
outro pelo 2' distrieto do Estado do Mara-
nhão.

Eleição do 1^ districto do Maranhão — Con-
ced )u-se. quatro dias ao Sr. Agripino AZO-

;do para apresentar contestação, a terminar
no dia 27.

Eleição do 2^ districto do Maranhão — O
Sr. Christino Cruz pedi° prazo do 12 dias.

Fol-lhe concedido o de 5, a terminar no dia
28.

Eleição do Estado do Amazonas — Ao cone
testante, Sr. Rodrigues Vieira, foi concedido
o prazo podido de 48 horas.

Todos os interessados nas eleições do Ma-
ranhão e Amazonas tiveram permissão de

examinar as actos o papeis eleitoraes dos re-

feridos Estados.
A mesma Commissão reuno-se hoje á 1 hora

da tarde, para ouvir os interessados nas elei-
ções dos Estados do Ceará e Piauhy, sendo
todos convidados a comparecerem ou a se fa-
zerem representar por seus prccuradores.

A 2 Commissão procedeu hontem ao estudo
dos eleições de Alagas, ficando encerrad I, a
discussão e tendo sido entregues á commiesão
pelos candidatos contestardes e contestados
papeis referentes ás mesmas eleições. Reoel-
veu a Commissão dar opportunamente pare-
cr sobro essas eleições.

Quanto á contagem dos prazos, resolveu a

commissão que fossem contados do dia se-
guinte áquelle em que fossem concedidos.

A mesma C onmissão, reuna-se hoje, á 1
hora da tarde para o estudo das eleições de
Sergipe, convidando os interessados a com-
parecerem ou a se fazerem representar por
seus procuradores.

A' 3.) Commissão foram hontem apresen-
tados dons pareceres reconhecendo Deputados
pelos 1') e 2' districtos do Districto Federal.
Foram cone )clidos tres dias de prazo ao can-
didato Sebastião Landulplio para (Answer
contestação á eloição do Sr. Eduardo Ramos,
do 60 distrieto da Bahia.

A mos ma Commissão reune-se, hoje, á 1
hora ila tarde, para lavrar parecer sobre as
eleições dos Srs. Tolentino dos Santos [e Ro-
drigues Lima, diplomados pelo 6) districto da
Bahia ; eu seguida tratará das eleições do 3)
districto do Distrieto Federal e dos C' e 5" do
Estado do Rio de Janeiro, convidando os in-
teressados a comparecerem ou a se fazerem
representar por seus prosuradores,

A Commissão ouviu liontem o rolatorio
da eleição do Paraná e reeoheu a contestação
apresentada pelo Sr. Almeida Torres, o qual
declarou que a sua coidestação afectava
apenas o diploma do Sr. Looncio Corseai. Por
parte deste, o Sr. Alencar Guimarães pediu
vista para estudar a camtesiaeao o Foi-lhe con-
cedido o prazo de 48 hora. O Se. Gustavo
Veras, redator das eleiçõ:s de Guyaz, declarou
que havia um protesto sobre as mesmas e
pediu dia para os interessados apresentarem
os seus documentos, sendo marcado o dia 26
do corrente.

Reune-se hoje á 1 hora da saiote a mesma
COMMiss ,io para ouvir os interessados nas
oleições dos 3 o 4' districtos de S. Paulo,
sendo convidados os mesmos interessados a
comparecerem ou a se fazerem representar
por seus procuradores. O Sr. Luiz Adolpho
apreSentou resposta á contestação do Sr.
Caetano de Albuquerque sobro as eleições
do Matto Grosso.

A' 5^ Coinmissão relatou o Sr. José Mo-
ram) as eleições dos lir, 11" e 12' districtos
de Minas Oteraes. Referinil000 ás irregula-
ridades o vicies notados em algumas das
eleições desses tros distrietos cleitoraes, es-
pecificou os vicios insanaveis das eleições de
todo o municipio de Theophilo Ottoni, dos
districtos de S. João da Vigia e S. Miguel do
municipio do Ara.ssually e do districto do
Fortaleza, do municip . o de Salinas do 100 dis-
tricto eleitoral, não insistindo para que a
Coininissão se pronunciasse sobre ellas, pelo
fundamento já constanto do relatorio, de que
não influiria no resultado, nem na classifi-
cação dos candidatos a annullação daquellas
eleieões. Foi a.ssignad) o parecer reconhe-
cendo os candidates diplutn,eles poios refe-
ridos districtos.

Eu Seguida, tratando-se do 70 districto
de Minas, o Sio Necesio Tavares declarou
contestar o diploma do Sr. La.mounier, con-
cluindo por pedir o prazo de 10 dias para
oferecer a contestação por oseripto e a re-
quisição do •diversos livros eleitoraes de
Inhauma, districto da Saude, Morada Nova,
Dores da Boa Esperança (cid ade), Porto
Read, Araxa e Espirito Santo de Ita.pa-

mica, o que foi deferido pela Commis-
são, contra o vota do Sr. Julio de
Mello, que julgava suclisionto o prazo do
quatro dias.

O caislidoto contestei ), Sr. Lamounier,
re 'tremia por sua vez que so requisitassem
03 livros eicitoraes da chiado do Bambuy
e dos districtos do Arcos e Pains, o que
foi deferido.

O Sr. Zocharia,s Alvares, a.presentou duas
cópias de actos da secção da cidade de
Abaete o do Tiros, que não foram, segundo
alleoou, apuradas polo respectiva junta, e
que lho dão maioria sobre o candidato diplo-
mado Necesio Tavares. As duas copias refe-
ridas Ibrarn entregues ao redator.

O Sr • Pandiá Calogeras requereu que
fosse lavrado parecer reconhecendo Deputados
os Srs. Ferreira Pires o Lamounier, visto
suppor que a contestação apresentada não
alterava a ordem da collocação.

Oppoz-so o Sr. Nocesio e a Commissão,
considerando que a contestação verbal podia
alterar essa collocação, e não dispondo no
momento dos elementos necessarios para
essa verificação, indeferiu o requerimento.

Passando-se a tratar do 2" districto de
Minas Gentes, usaram da palavra, alterna-
tivamente, os candidatos diplomados Car-
valho Mourão e contestante Coelho de Moura.

Foram por ambos offerecidos diversos do-
cumentos ao exame da comrnissão.

Passando-se a tratar do 30 districto do
mesmo Estado, o Sr. Alvaro de Lima, con-
testante ao diploma expedido ao Sr. Ilde-
fonso Advim, declarou que precisava do prazo

do tres dias para oferecer contestação es-
cripta. Concordando com este requerimento
o contestado, foi deferido pela Cominissão o
verificandoese que esta contestação bem como
a relativa ao 2" districto não afectavam as
eleições dos dons candidatos mais votados do
cada um dos districtos, com o que concor-
daram contestantes o contestados, resolveu
a eommissão a elaboração de pareceres reco-
nhecendo Deputados pelo 20 os Srs. Francisco
Mendes Piinentel o João Luiz de Campos e
pelo 3^ os Srs. Carlos Vaz de Mello o Luiz
Eugenio Monteiro do Barros.

SEssilo PrtEra.RATOttlx Em. 23 DE ABRIL
DE 1897

Presidencia cio Sr. Mello Rego

Ao meio-dia comparecem os Srs. Mello
Rego, Angelo Notto, Irineu Machado. Thomaz
Accioli, Elias Martins, Araujo Góes, Julio de
Mello, Roi doares Fernandes, Seabra, Eduardo
de Berrado, João de Siqueira, Martins Junior,
J0.3é Peregrino Nery, Serejo, Torres Portugal,
Calogeras, Felippe Cardoso, Francisco Tolen-
tino, Ildefonso Lima, Coroolio • de Fonseca,
Olegario Maciel, Anisio do Abreu, Amo-
rim Figueira. Rololpho da Paixão, Alencar
Guimarães, Herculano Bandeira, Monjardim,
Urbano de Gouveia, Urbano Marcondes, Ilde-
fonso Advim, Raul Barroso, João Vieira, Gue-
delha Mourão, Teixeira de Sai, Alfredo Pinto,
Arthur Rios, Manoel Caetano, Juvencio do
Aguiar, Noiva, Ausetricliano de Carvalho, Ar-
thur Torres. Henrique Valladares, Aristides
do Queiroz, Oliveira Braga, Necesio Tavares,
Lamounier Godofrodo, Antero Botelho, Fran-
cisco Olicorio, Tolontino dos Santos, Lauro
Miiller, José Murtinho, Pires Ferreira, Er-
mirto Coutinho, Almeida Gsmes, Galdino I,o-
reto, Pa.ranhos Montenegro, Mayrink, Fran-
cisco santOanna, Barbosa Lima, Ciodoaldo
Freitas, Telles de Meneios, Urbano dos Santos,
Gustavo Veras, Timotheo da Costa, Horedia
de Sá, Luiz Damingues, T.eovegildo Filgueiras,
Silva Castro, José Miariam°, Xavier da Sil-
veira, Pedro Borges, Belisario de Souza, Ri-
vadavia Corrêa. Castro Rebello, Arthur Pei-
xoto, Oscar (3odoy, Alcindo Guanabara, Olym-
pio de Campos, Augusto Severo, Carlos Mar-
ceitil)°, Sylvio Roinero, Gouvela Lima, Luiz
Ardolpho, Pinheiro Junior, Moreira Alves,
Marques de Araujo, João Lopes e La.menha
Lins.

Abre-se a sessão.
E' lida e sem debate approvada a acta da

sessão antecedente.
Sr. Soabra (pela ordem) pediu a

palavra para que S. Ex. se dignasse de in-
formal-o si são hoje votados os pareceres ns. 2,
e 3. que foram impressos hontera.
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O SR. PRESIDENTE—NÃO serão votados por
não terem sido lados para a ordem do

O SB. SE1BRA—Então, pede permissão para
fazer aleurnas observações a respeito desse
acto da Mesa.

Desde que 03 pareceres foram publicados
'tentem, hoje deveriam ser votados; e nem se
comprehende que a votação de pareceres
dados com o voto unanime da Commissão,
quando se sabe que é de necessidade que o
Congresso se abra no dia 3 de maio, esteja
sendo indefinidamente adiada,

S. Ex . estabeleceu limitem uma doutrina
que não está, de aecordo com os precedentes da
Camara, do que, com relação a esses pareceres,
não se poderá requerer dispensa de intersticio
e de publicação. O capitulo 9' do Regimento
é claro a esto respeito. A sua epi,graphe
trata dos projectos de lei ou resoluções, das
indicações ou (los requerimentos dos depu-
tados: Debaixo desta epigraphe é que de-
vem estar collocados os pareceres das com-
missões.

Ora, si debaixo dessa epigraphe do art. 110
Ée permitte a qualquer deputado requerer
dispensa de intersticio de publicação, segue-
se, clara o logicamente, que os pareceres das
commissões, reconhecendo deputados, estão
neste caso, e os procedentes da Camara auto-
risam essa interpretação. O orador teve °eco,-
sião de perguntar á Secretaria da Camara
qual era a praxe e quaes 03 arastes estabele-
cidos, o se lho informou que sempre, em
todos os tempos, desde a monarchia, nos pa-
receres dados por commissões, eseecialmente
quando ãs u nau i mes, reconhecendo depu-
tados, pode se pedir a dispensa de intesticio
e do publicação. E nem se comprehende do
outro modo desde que o reconhecimento de
poderes é meteria urgente, mais do que ur-
gente, urgentissima. Assim, pois, a resolu-
ção, que S. Ex. tomou !tentem mis póde
estar de accordo com o regimento.

O orador não sabe para que protellar-se
approvação dos pareceres ns. 2 o :1, já publi-
cados ha 21 horas.

Assim sendo, a Mesa comprelionde que é
impossivel a abertura ilit Causara na ép )ca
constitucional, o isto é um prejuizo at.5 para
as instituições, in iximé quando ha de:nita,los
liquides, reconlie,idos pira esse fim, o p!.e..
sentes.

E, com o system que s. E. segue de, só
depois de 21 horas da puhlicaçãn , serem vo-
tados os pareceres. sem dispensa de intersti-
cio, inevitavelmente o Congresso Nacional
não se poderá abrir a 3 de maio.

Amanhã só poderão ser approvailos os pa-
receres ns. 2 e 3; depois do iimenhã só pode-
rão ser approvados os pareceres publicados
hoje e as,iin por diante.

S. Ex. comprehende que isso é proroga-
ção indefinida na approvação de pareceres, o
a Camara não poderá ser aberta no (lia 3 de
maio.

Assim, o orador requer a S. Ex. que con-
sulte a Camara se consente na approvaçãe dos
pareceres publicados hontem, com dispensa
das 24 horas, o daquolles que não estão im-
pressos com dispensa do publicação e inter-
stieio.

O Sr Presidente — Do mesmo
modo que liont(3m, não acceitando o requeri-
mento do illustre Deputado por Pernambuco,
não posso hoje accoitar o do Sr. Deputado,
porque a isso se oppõo formalmente o Regi-
mento da Camara, do que sou fiel observador.

O Sia. Jcao DE SIQUEIRA — Perdão; eu re-
tirei o meu requerimento em homenagem o
consideração a V. Ex.

O Se. SEABRA—V. Ex. não póde d&xar
submetter o meu requerimento á considera-
ção da Camara.

O Srs. PRESIDENTE — Li hontem, e vou ler
novamente hoje, o art. 5. 0 do Regimento

«As exposições, as e )ntesteções e o relato-
rio serão impressos nu jornal que publicar os
debates da Camara o distribuilos, em avulso,
com o voto em separado, si houver, do qual-
quer membro da Commissão.

Dos documentos apresentados pelas partes,
só serão impressos aquelles cuja publicação
fôr julgada necessaria pela Commissão, vinte
e quatro horas depois desta publicação o Pre-

sidente da Camara dará para ordem do dia
seguinte a votação, sem mais debate alaum,
dos pareceres de cada inquerito. Havendo,
perém, voto em separado, ou emendas, abrir-
se-lia discussão.»

Os nobres Depu t edes argumentam com o
art. 110, que diz o aeguinte

«Quando a meteria do projecto fór de sim-
ples intuição e constar de poucos artigos, ou
mesmo qualquer caso de urgencia e absoluta
necessidade, a Catn ira po lera dispensar a
impressão a requerimento de qualquer Depu-
tado, independente de discussão.»

Voem os nobres Deputados que esse artigo
só tem applieação a sessões orlinarias e re-
fere-se somente á dispensa de publicação
para a materia sor dada para ordem do dia.
Porque nenhuma meteria dessa ordem de-
verá ser sujeita á deliberação da Camara sem
que os Deputados tenham tempo sufficiente
de estudai-a e de poder dar um voto conscien-
dose.

Notem os nobres Deputados a diferença:
Trata-se no art. 110 de projectos e resolu-

ções, isto é, meterias sujeitas a tres discus-
sões, troe publicações e tres votações.

O parecer da Commissão é materia que só
tom uma publicação, uma votação e não sof-
fro discussão.

Como ha do a Camara formar um juizo
seguro sobro a meteria do parecer, sem ter
tempo para estudai-o?

O Regimento, estabelecendo aquollo prazo,
tem eia vista evitar uma resolução menos
acertada, por parte da Camara, por falta de
conhecimento do assumpto, que se não pó le
adquirir por uma leitura rapida na, Mesa,
que nem sempre é ouvida em todos os angu-
las da sala.

Não se infere do que acabo de dizer que
ponha em duvi.la a justio e a imparcialidade
com que procedam as Commis zóes. ato está
entendido; trata se apenas da observancia
fiel do Çegimento.

Por todu estas razões não posso, pois,
aceeitar o requerimento do nobre Deputado.

O Sr. Sentara pede permissão á
Mesa para a eua impertinencia, voltando á
tribuna para rebater com o respeito que lhe
merecem os seus coliegas, alguns dos argu-
mentos do Sr. presidente.

Em primeiro logar o requerimento que
apresentou não pólo deixar de sor aceeito
porque hontein nada resolveu a Cama,ra•
Quem requereu, retirou o requerimento e
não ha portanto caso julgado. Os Srs. Dies.Ar-
talar Rios, candidato pela Bahia, o João de
Siqueira, candidato por Pernambuco, reti-
raram os respectivos requerimentos por con-
sideração para com S, Ex., como este o orador
disposto a fazer, si S. Ex. entender que ha
desconsideração no seu procedimento. Mas
tratando-se de meteria regimental é obrigado
a insistir uma vez, que o seu requerimento
não pode deixar de ser submettido á consi-
deração da Casa.

S. Ex. argumenta dizendo que o artigo do Re-
gimento não pó le ser applicado ao reconheci-
mento de poderes porque alli trata-se do as-
sumistes que tem tres discussões e int' conse-
quensia a Camara poderia informar-se melhor
e dispensar a impressão o intersticio ; parece-
me,S. x. es'a enganado, porquanto o artieo
110 está compr.diendido no capitulo 9, que
trata dos projectos de tres discussões, come
ainda dos requerimentos e projectos de uma
só diseussão.

Sendo assim, o argumento não tem razão
do sor, porquanto o Regimento admitte dis-
pensa de intersticio e publicação,não se para
os projectos do tres discussões, como para os
de uma.

Esto argumento de S. Ex que pareceria
forte, desapprece sob esta consideraçã) que
está i inplicita, no capitulo 9 do Regimento, e
nem de outro modo poderia ser. Por que é
que se dispensa a impressão e o intersticio ?

E' pela urgencia. E ha, por ventura, me-
teria mais urgente do que esta de reconheci-
mento de Deputados que devem constituir o
Poder Legislativo ? Não ha, por certo.

Si ha algum projecto, indicação, requeri-
mento, ou causa seria, é que o Congresso se

constitua o soja aberto na época constitneio-
nal, e com estas prorogações não se poderá,
cumprir o preceito da Constituição. Aléns
disto, o art.8 não pôde deixar do estar com-
prehendido no art. 110 e, por isto, o orador
(mei fazer estas considerações que, aliás, está
prompto a retirar, caso S. Ex. as julgue
uma do.se,onsideração á Mesa. Si, porém, sub-
metter o seu requerimento á consideração
da Casa-, pede aos seus collegas que attendam
a que a disposição do art. 110 trata de indi-
cações o que um parecer da- Com missão é uma
indicação.

O Sr. Presidente —Polo facto
mesmo de estar o art. 110 eumpreheudido no
capitulo 9 . é que não pó te ter applicação ás
sessões preparatorias para as quaes ha uma
ferina especial de deliberar, por isso tambein
torna-se especial o exame da meteria .Ná o tem
applicação o argumento relativo a requerimen-
tos que são considerados meteria do expedi--
ente,que não precisa ser impressaanaas mate-
ria,como a do que se trata,que importa, em re-
solução queé,por assitnalizer o baptismo thia,l,
a confirmaçãe do mandato do representante
da Nação, não deve ser julgada com preci-
pitação, que muitas vezes pede acarretar re-
soluções que não sejam a expressão da
justiça .

Não vejo, portanto, qual o inconveniente
que pó le resultar na espera dessas 21 horas
exigidas pelo Regimento, quer para com
esses pareceres, quer para com Os que poste-
riormente forem presentes á Mesa.

Tem a palavra o Sr. Lauro Miiller.

0Se Lauronliiller—Sr.presiden-
te, eu tambein tenho,como o nobre Deputado
pela Bebia e certamente como V. Ex. e toda
a Camara, o maior interesse pela constituição
definiteve. da Camara; empenho-me mesmo
para que ella seja installada no dia 3 de
maio, na ép eira constitucional. Mas, Sr. pre-
sidente, tenho infelizmente divorgencias so-
bre o modo do pensar de S. Ex.

x na questão que levantou S. Ex. deus
pontos que devem sor encerrados. O primeiro
é a existencia antecipada de qualquer outro
parecer do deus que foram lavrados, e que
ao serem lavrados, como que foram postos do
lado as obervancios regitnentaes.

E' bem claro que eu, assim como a Camara ,
não tens 's COntt:Staç :10 a apresentar á el&ção
dos d s putalos de que trata o parecer da 3a
commissão; e, a não ser um escrupulo regi-
mental, e, estou certo que a Camara do
brys vontade daria o seu voto immediata-
mente em favor das eleições dos deputados
contidos nesse parecer.

Perinitta-me, porém, a honrada 3 Com-
missão que diga que esse parecer foi lavrado
sem a completa observancia dos preceitos
regimentaes ; e só assim se explica, Sr. Pre-
sidente, que elles e só elles fossem impressos
hontem, ao passo que pareceres sobre eleições
incontestadas do varies Estados não o foram.
Esses pareceres, Sr. l'residente, foram la-
vrados no dia 21, com a completa observancia
do Regimento, admittamos ; portanto, não
podiam a,ppareeer impressos sinão no dia
seguinte ao (lia em que fossem lidos na Mesa
da Camara.

Este preceito regimental, Sr. Presidente,
que foi seguido por to la•3 as commissõee, não
o foi, entretanto, pela 3' comtms4io. Datil
vem que, pareceres !montem impressos, devem
esperar o prazo de 24 horas para serem ve-
tados.

Mas o prazo está decorrido. E si fosse licito
á Camara conceder a dispensa, Sr. Presi-
dente, eu a concederia.

Qinndo hontem se discutiu a dispensa re-
querida pelo 'lebre deputado pela Bebia, eu
tive oecaelão do perguntar a V. Ex.,
Sr. Prosidente,si sobro a mesa haviam outros
pareceres, porque então eu pediria que o re-
querimeeto do nobre deputado se estendesse
a todos os outros pareceres.

Vi hoje, entretanto, Sr. Presidente, em al-
guns jornaes que eu havia pedido que o re-
querimento do nobre deputado pela Bahia se
tornasse extensivo a todos os parereres. Não
é exacto ; e nem polia ser exacto uma vez
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que eu estava de accordo com a doutrina que
V. Ex. expendeu na occasião.

Penso, Sr. Presidente, que as disposições
regimentaes contidas no art. 8" e outros são
garantidoras do direito daquelles que por-
ventura venham contestar eleições, e coope-
ram ao mesmo tempo para que o reconheci-
mento de poderes se faça com a regularidade
e com o escrupulo que com certeza todos nós
desejamos.

O SR. SEABRA dá um aparte.
O Se. LAURO MULLER—E' verdade que, á

primeira vista, parece que a exigencia do 24
horas entre a publicação e a contemplação
na ordem do dia desses pareceres, impede
a constituição difinitiva da Camara dos
Deputados no dia 3 de maio ; mas isto não é
verdade, porque o regimento, muito sabia-
mente, prevendo todas as duvidas, manda
que nós nos reunamos aqui com 18 dias do
antecedencia, isto é, com maior antecedencia
do que aquella que é costumo em outras ses-
sões.

O prazo contido nos arts. 8" e 110 rofere•e
a projectos e não a reconhecimento de po-
deres. O art 110 refere-se a projectos de
simples intuição ou de natureza urgente, o
conseguintemente não se refere a reconheci-
mento de poderes, que é um caso igualmente
provisto pelo regimento.

O Se. SEABRA—Então V. Ex. de-me um
exemplo.

O SR. LAURO Mimem—Por exemplo: um
projecto qualquer que a Cama,ra julga, se-
gundo o Regimento, de simples intuição; mas
V. Ex. comprelionde que em meteria do re-
conhecimento de poderes o Regimento cogita
longa e de, elemento.

O Sm. SeanizA dá um aparto.
O Se. LAURO MULLER—De um projecto de

lei, por exemplo, ou resolução que a Cama.ra
discute.

O a.rt. 110 que V. Ex. citou...
O SR. SEABRA. — Debaixo da epigrapho do

capitulo IX.
O Se. LAURO MULLER — A epigraphe é ge-

nerica.
O Regimento é explicito quanto ao reco-

nhecimento do poderes, determinando os tra-
mites por que devem passar os pareceres, e
não me parece de boa prudencia que nós
outros, que ainda não estamos reconhecidos,
vamos dispensar as formulas no Regimento,
ainda com o intuito muito nobre do illustre
deputado de constituir a Camara o mais de-
pressa possivel.

Já disse que para prevenir essa hypothese
o Regimento determinou que nos reunissemos
com maior antece . lencia do que nos outros
rumos.

Por estas razões, sem ter mesmo objecção
alguma contra os pareceres, que aliás são
unanimes, eu applaudindo os escrupulos re-
gimentaes do Sr. Presidente, pedirei licença
ao nobre deputado para não acceitar o seu
requerimento.

O SR. PRESIDENTE — Insisto em dizer ao
nobre deputado que o seu requerimento im-
porta em violação ao Regimento e portanto
não o posso acceitar.

O SR. SEABRA — Si V. Ex. me tives4o
dito que o meu requerimento importava em
uma desconsideração á Mesa, de maneira que
ou tivesçe de retiral-o, estaria do accordo
mas si V. Ex. diz que não pede acceitar o
requerimento por outra razão, direi que
V. Ex. não Ode recusar priori requeri-
mentos desta ordem, não Ode dietatorial-
mente dizer que não os acceita. Contra esto
autoritarismo protesto eu, coma deputra lo e
como guarda do Regimento. O meu requeri-
mento era de disp'..risa do intersticio, com re-
lação aos pareceres publicados desde bontem
e de dispensa de publicação com relação aos
que foram lidos.

Esto requerimento está de accordo por-
tanto com o art. 110.

O SR. PRE .z IDENTE —Este artigo só se en-
tendo com outras materia.s.

O SR. SEklIRA. —V. Ex. então insiste em
recusar o requerimento?

O SR. PRE:IDENTE-0 requerimento offenle
o Regimento.

O SR. SEABRA—Nesto VISO não ha mais re-
querimentos a apresentar. Veja V. Ex, o
precedente perigoso que va.e estabelecer.

O Sr. Presidente — O Regi-
mento diz, repito, que, sendo apresentado o
parecer, seja esto impresso e,2 .I horas depois
de publicado, dado para a ordem do dia.

Não posso acceitar outra doutrina.
Não é por querer arvorar me em dictador,

é o Regimento da Camara que se oppõe ao
requerimento do nobre Deputado.

O Sr. Urbano de Gonvela (pela
ordem )— Tenho a pretenção de vir propor
a V. Ex. e ao illustre Deputado pela Bahia
um accordo.

O Regimento declara que 21 horas do-
peis de publicado um parecer, seja elle dado
para a ordem do dia, mas, não vejo no Regi-
mento nada que impeça quo o Deputado re-
queira para que este parecer entre em ordem
do dia e seja posto immediatamento em
discussão.

E' justamente aquillo que se costuma fazer
nas sessões ordinarias.

lia um projecto que tem parecer que não
foi dado para ordem do dia, qualquer repre-
sentante levanta-se e requer que o projecto
entre immediatamente emn discussão.

Consulta-se á Camara e elle decido si sins
ou não, si deve consentir nessa discussão
iminediata.

Isto se tem feito uma centena de rezes e é
justamente o que agora proponho a V. Ex.

V. Ex. consultará á Catnara sobre si con-
sente que o parecer entro em discussão.

O Se. Presidente-0 nobre Depu-
tado confunde o não é fiel na sua exposição.
Perinitte•se a dispensa de intersticio para
que outro hl-imediatamente em discussão
uma meteria depois da primoira ou segunda
votação ; mas, permittir que seja discutida
o votada meteria que não foi dada. para or-
dem do dia, isso é que o Regimento não to-
lera.

Não me posso afastar do Regimento o
portanto dou por terminado este incidente.

Vae-se passar ao expediente.
O Se. 1° SECRETARIO precede á leitura

do seguinte
EXPEDIENTE

Diplomas
Do Sr. Manoel de Alencar Guimarães, De-

putado eleito pelo Estado do Paraná.— A'
Commissão de Inquerito.

Do Sr. Urbano Marcondes, Deputado eleito
pelo 3° districto do Estado do Rio de Janeiro.
—A' 3 , Commissão de Inquerito.

Do Sr. Manoel Ambrosio da Silveira Tor-
res Portugal, Deputado eleito paiol' districto
do Estado do Ceará. —A' l a Co:Imissão de
Inquerito.

Lm Sr. Thootonio Raymundo de Britope-
putailo eleito pelo 2° districto do Estado do
Pará.—A' I° Commissão de Inquerito.

Do Sr. Ildefoneo Cerreia Lima, Deputado
eleito pelo 2" districto do E,tado do Coará.—
A' 1° Cominissão de Inquevit

Acta da Junta Apura lora do 3' District°
eleitoral do Estado do Coará .—A' 1" Commis-
são de Inquerito.

Acta ia Junta Apura(brA do 1 1 Nstrieto
eleitoral do Estado das Alagõm .—A' Com-
mis-são ('e Inquerito.

O tiir. ,t,ranjo (rões — Peço a
V. Ex. que me declare como reebe estes di-
plomas. que aciihun de. ser ahi apresentados;
não sei si são documen t es, si são diplomas ou
que ulmo 1,enliain estes pp: is. I), -;ejavit que
Nr. Ex. inc deelara.-;s( . , por 1;:e alguns inte-
re t:sam o Estado de Alagõas, e ai mes-no me
di ,sessc tainbem qual o procedimento que a
Mi si pretende seguir em relação a ess.s pa-
peis.

O Sit. I-RESIDENTE—Relliettd•Os á COR:MIS-
são de Inquerito para quu cila decida sobre o
assumpto.

O Slt. ARAUJO GóEs—Poço licença a V. Ex.
para panderar a bem da regularidade dos
tra l.allifs da Camara que não me parece
muito rezular esta deliberação tomada pela
alea. V. Ex. sabe que a Camara já ;.2o

pronunciou acerca dos diplomas apresentados
á Mesa, considerando liquides os diplomas
dos 1 ,, e 2° districtos do Alegrias.

Ora, a acceitação destes papeis por parto
da Mesa como diplomas importa um procedi-
mento contrario áquelle que a Camara já
teve e sobro o qual já votou.

Me parece que o mais curial e o mais cor-
recto no caso vertente é a Mesa não receber
os papeis e entregar ao apresentante para
que elle dê o destino conveniente.

O SR. PRESIDENTE— Perdão ; desde que
vieram á Mesa não posso deixar de encami-
nhar á Com missão. Esta dará a esses papeis
o nome que bem entendei. ; mas não pôde
deixar de ter conhecimento de certos do-
cumentos, que embora apresentados depois,
podem influir no resultado.

O SR. ARAUJO Góes—Não me parece que a
Mesa deva ser a intermerliaria de papeis
apresentados nesta Camara. Esses papeis só po-
dem ser tidos hoje como documentos e, sendo
taos só as partes directamente podem e de-
vem apresentatos ás Commissões e nunca á
Mesa.

Chamo a attencão de V. Ex. para este
facto: a Ca.mara já se pronunciou sobre os
diplomas ejá os considerou liquides, e estes
papeis não podem ser recebidos nem como
diplomas nem como documentos: Como do-
cumentos não teem mais valor, e,como diplo-
mas, a Mesa não é portadora de ninguem.

O SR. PRESIDENTE —Isto de fórma nenhuma
invalida o exame da Commissão de Inquerito.
A ella vão com vistas estes papeis e ella dê o
nome o o destino que quizer.

O Slt. ARAUJO GÓES — Apenas quero pre-
vinis desde já a questão. Isto não pó& ser
tido como diplomas nem documentos.

O Sr. Presidente —Não havendo
nada mais a tratar, convido os Srs. Depu-
tados a comparecerem amanhã á hora regi-
mental.

ORDEM DO DIA
Votação das seguintes materias :
Do parecer n. 2, do 1897, reconhecendo

Deputados pela 1° districto do Estado da
Bahia aos Srs. João Augusto Noiva, Jaymo
Lopes] Villas-Breas, José Joaquim Seabra e
Joaquim Ma^odo do Castro Rebollo

Do pa.rocer n. 3, de 1897, reconhecendo
Deputados pelo 3 , districto do Estado da
Bahia aos Srs. engenheiro Avistides Gaivão
de Queiroz, Dr. Manoel Caetano de Oliveira
Passos, Eugenio Gonçalves Tourinho.

Continuação dos trabalhos preparaturios.
Vão a imprimir os seguintes

PARECERES

N. 21— 1897

Reconhece Deputado pelo 1 0 di4riao do Es-
tado de Peraa,nbuco os Srs. Ermirio Casar
Coutinho e José Mariano Carneiro da Cunha.

A 2 1 Commissão do Poderes,tendo presente
as artes e mais papeis Pefer,mtes á eleição
procedida a 30 de dezembro de 1893 no 1"
distrito do Estado do Pernambuco, verificou
que obtive-raia maioria de votos os Srs. Drs.
Ermirio Co;ar Gilltinho, :Ming° Ciono.lveS
Ferreira Costa, Francisco Teixeira de Sá e
Jose Mariano Carneiro da Cunha. ais quaes
flwrin expedi loá diplomas pela junta apura-
dora

Attendendo a que as eleições dos Drs. Fran-
cisco Teixeira de Sá e Affonso Gonçalves Fer-
reira Costa são ontestadas pol.) Dr. .usó asa-
rem() Carneiro da Cunha a quere a C0111-
ini-: ::k o cancelei praz,) rasuavel para aprt.).
son l ar a sua cmtestação fundamentada, e,
son siderando que em relação Ma diplomas
cxpc lidos aos d0u3 outros eleitos nenhuma
coa •-;tetação foi olfsrecida, é de parecer

Que sejam desde jároconliecid,.s Deputados
p.:lo 1 ., Xstricto do Estado de Pernambuco os
Dr. Ermirio Cesar Coutinlio e José Ma-
riano Carneiro da Cunha.

Sala das Cot:unis-ele°, em 23 de abril de
1897.—Jesd .11.irtinho.-1?,odrigttes Fernandes.
— Olelario Castro Reliello.— Joito
Penodii CatoLicrus..
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N. ;.•2-1897

Reconhece Deputados pelo 5' districto do :Estado
de Perna»zbuco os Srs. Miguel José de Al.
meida Pernambuco e João Juvencio Fer-
reira de Aguiar.

A 2" Cornmissão de Poderes, tendo exami-
nado as actas e mais papeis relativos á eleição
de Deputados procedida no dia 30 de de-
zembro do anuo ultimo, no 5" di.stricto do
Estado de Pernambuco, verificou que obti-
veram maioria do votos o foram diplomados
pela respectiva junta apuradora os Drs. Mi-
guel José de Almeida Pernambuco, João Ju-
vendo Ferreira do Aguiar e João de Siqueira
Cavalcante.

Tendo, poám, em vista que contra os deus
primeiros nenhuma contestação foi apresen-
tada, sendo apenas contestada a eleição do
Dr. João de Siqueira pelo Dr. José Gonçalves
Mala, é do parecer:

Que sejam desde já reconhecidos Deputados
pelo 5" districto do Estado de Pernambuco os
Drs. Miguel José de Almeida Pernambuco e
João Juvencio Ferreira do Aguiar.

Sala das Comrnissões, 23 de abril de 1897.
—José Murtinho. — Rodrigues Fernandes. —
Olegario Mac iel.— Cast ro Rebello.—Joc7o Pandid
Calo geras.

N. 23 — 1897

Reconhece deputado pelo 4" districto do Estado
de Pernambuco o Sr. Francisco Cornelio da
Fonseca Lima.

A 2' Commissão de Poderes, tendo exami-
nado todas as actas o mais papeis relativos á
eleição einictuada a 20 do dezambro do anuo
passado, no 4 . ' districto do Estado de Per-
nambuco, verificou que obtiveram maioria
de voos os Srs. Drs. Julio da Mello Filho,
Franc:sco Cometi° da Fonseca Lima o José
Moreira Alves da Silva, aos quaos a junta
apuradora expediu diplomas.

Tendo, porem, em vista que o Dr. Lou-
renço de Sá foi pela COMIlliSSÃO concedido o
prazo de quatro dias para contestar a
eleição do Dr. Moreira Alves e ao Dr. José
Gonçalves Moia tamb2m foi concedido 0
prazo de dons dias para contestar, em nome
do Dr. Albino Moira, a eleição do Dr. Julio
do Mello, o,considerando que acerca da eleição
do Dr. Francisco Condi() da Fonseca Lima
nenhuma contestação foi apresentada, é do
parecer:

Que soja desde já reconhecido deputado
pelo 1° districto do Estado do Pernambuco o
mesmo De. Francisco Cometi° da Fonseca
Lima.

sala das Commissões, 21 do abril do 1597.
José Maranha— Rodrigues Fernandes.—
Olegario Maciel.— Castro Rebello.— João
Pandid Caloyeras.

N. 24 — 1897

Reconhecedeputados pelo ai distrieto do Estado
de Pernambuco os Srs. 111alaguias Antonio
Gonçalves, Alerandre José Barbosa Lima e
José Izidoro Martins Junior.

A -sa Commissão de verificação de poderes,
tendo em vista as actas o mais papeis refe-
rentes á eleição procedida no 3° districao de
Pernambuco, verificou no ter fundamento o
protesto appenso á acta geral de apuração
pelo candidato Dr. Estevão de sá Cavalcanti
do Albuquerque, e do parecer:

1. 0 Que sejam appros•adas as eleiçaes pro-
caldas no 3 districto de Pernambuco

2.' r Que, quanto ao muni ipio de Bezerros.
onde houve duplicata ( 1.e mesas eleitaraes,
seja approvada a eleição procedida perante
as mesas organisadas pela maioria g los mem-
bros o supplente g (10 Co!i so l ho Municipal

3." Que sejam reconhecidos deputados pelo
districto do Estado do Pernambuco os

Srs. Malaquias Antonio Cional vo .:, Ale -
xandro José Barbosa Lima e José Izidoro
Martins Junior.

sala das Commissões, 21 do abril de 1E07.
— José Maranha— Rodrigoes Mrnandes.
— Oleoario Maciel.— Castro Reb:llo.— João
Pandid Calo gera..

N. ' 25-1897

Reconhece deputado pelo 10" districto de Mi-
nas Geraes os Srs. José Bento Nogueira,
Manoel Fuloencio Alves Pereira e Arthur
Ferreira To.-res; pelo 110 districto do mesmo
Estado os Srs. Lindolpho Caetano de Souza
e Silva, Eduardo Pimentel Barbosa e Olega-
rio Dias Maciel; pelo 12° districto do mesmo
Estado os Srs. Rodolpho Gustavo da Paixão,
Antonio de Padua Assis Rezende e Limar-
tine Ribeiro Guimarães.

Nas eleições dos 10", 11 0 e 12^ districto3
eleitoraes do Estado de Minas Geraes, nota-se
a falta de remessa de listas de assinaturas
de eleitores de actas de organisação de mesas,
bem como a orga.nisação defeituosa de algu-
mas.

Considerando, porém,que annulladas todas
essas eleições, a deducção de taes votos não
alteraria a classificação dos candidatos mais
votados em cada uru dos tres districtos, é de
parecer a Commissão que sejam reconhecidos
deputados os candidatos mas votados:

Pelo 10" districto,Drs. José Bento Nogueira,
Manoel Fulgencio Alvos Pereira e Arthur
Ferreira Torres;

Pelo 11°, os Srs. Lindolpho Caetano de
Souza o Silva, Eduardo Pimentel Barbosa o
e Olegario Dias Maciel;

Pelo 12' districto, os Srs. Drs. Rodolpho
Gustavo da Paixão, Antonio do ['alua Assis
Rezende e Lamartine Ribeiro Guimarães.

Sala das Commissões, 23 de abril de 1897.
—G Iicerio.— Belisario de Soa za.—J . Má-
rumo, relator.—Oliveira Braga.—Julio de
Mello.

N. 26-1897

Reconhece Dvutados pelo t , disiricto da Capi-
tal nderal os Srs. Drs. José Antonio Mur-
anho, Aratu '. Ambrosino Ileredia de Si e
Joaquim Xavier da Silveira Junior.

A 3' Commissã,o, tendo examinado as au-
thenticas da eleição procedida em 30 do de-
zembro ultimo no 1 0 districto da Capital Fe-
deral, os diplomas que foram conferidos aos
candidatos mais votados, os quaes obtiveram•
Dr. José Antonio altirtinho, 874 votos ; Ar-
tinir Ambrosino Heredia de Sá, 829 votos
Dr. Joaquim Xavier da Silveira Junior 814
votos ; e finalmente a acta da apuração ge-
ral, o desprezando irregularidades insignifi-
cantes °ocorridas em algumas socções, as
quaes, embora attenditlis, não alterariam o
resultado obtido, é de parecer

1 0 , que seja approvada a eleição procedida
em 30 do dezembro ultimo no 1" districto da
Capital Federal ;

2°, que sejam reconhecidos Deputados ao
Congresso Federal, pelo mesmo distrieto os
Srs. Dr. José Antonio Murtinho, Arthur
Ambrosino Heredia de Sá e Dr. Joaquim Xa-
vier da Silveira Junior.

Sala das Commissões da Camara dos Depu-
tados, 23 do abril de 1897 —Cornelio da
Emsecd, presi lento. — Monsenhor João T.
Guedelha Mutirão, relator. — Eduardo de
Berrêtla—João de Siqueira.—Thomaz Accioly.

N. 27-1897

Reconhece Deputados pelo 2° districto da ra-
,Intal deral os Si .s. °seu- Goloy, Irioeu de
Me:lo Jimeluido, Alcindo- Guanabara e Ma-
noel Timotheo da Gosta.

A 3 r Commissão tendo examinado as an-
tlienticas da eleição procedida, cai 30 de
dezembro ultimo, no 2" districto da 'Capital
Federai, excepto as da 2' secção da fregtiezia
do Espirita Santo, 9 , e 12' de Santo Antonio,
1" e 103 do 1° districto do Sacramento, que
não lho foram presentea, os diplomas que
foram conferidos aos candidatos mais vota-
dos, os quaes obtiveram: Dr. O ;ca.r Godoy,
1.505 votos, Dr. trinou de Mello Machado,

1.505 votos, Alcindo Guanabara, 1.427 votos,
Dr. Manoel Tinfotheo da Costa, 1.395 votos;
e, finalmente a acta da apuração geral. o
dispensando as referidas autlfenticas que fal- •
taram e não attendendo a pequenas irregula-
ridades apontadas em algumas outras, o que
tudo junto não alteraria o resultado obtido,
é de parecer:

I", que seja approvada a eleição procedida,
em 30 de dezembro ultimo, no 2" districta
Capital Federal;

2°, que sejam reconhecidos Deputados ao
Congresso Federal. pelo mesmo districto, 03
Srs. Dr. Oscar Gadoy, Dr. Irineu de Mello
Machado, Alcindo Guanabara e o Dr. Manoel
Tirnothoo da Costa.

Sala das Commissões, 23 de abril de 1897.—
Cornclio da Fonseca, presidente.—Monsenhor
João T. G. Moura°. relator.— Eduardo de
Berrêdo.—Thomaz Caracciolo.—João de Si-
queira.

N. 28-1897

Reonhece Deputados pelo 10 districto do Es-
tado do Maranhão o Dr. Casemiro Dias
Vieira Junior, e pelo 2" districto monsenhor
João Tolentino Quede,lha Moura°.

A l a Commissão de inquerito, tendo exami-
nado as actas, diplomas, protestos, contra-
protestos e mais papeis concernentes á eleição
procedida no Estado do Maranhão, e, conside-
rando que nenhuma contestação ou reclama-
ção foi feita contra os Deputados eleitos, pelo
1 0 districto, Dr. Casemiro Dias Vieira Junior,
ora fallecido, o polo 2 monsenhor João Tu-
ientino Quedelha Mourão, á do parecer

I r ', que se declare eleito Deputado pelo
districao do mesmo Estado o Dr. Casemiro

Dias Vieira Junior ;
2°, que reconheça como Deputado eleito

pelo 2° distrieto, ainda do mesmo Estado,
monsenhor João Tolentino Quedelha Mourão.

Sala das Commissões, 23 do abril do 1897.
—Apto Vieira, presidente o relator.—frineu
Machado.—Rivaiavia Vorrêa.—Arthur Pei-
xoto.—Juvencio Alves, 	 •

Levanta-se a sessão á 1 hora e 50 minutos
da tarde.

TRIBUNAL DE CONTAS
Ordens de pagamentos sobre os quacs proferiu

dispacho de registro, em 22 do corrente, o
presidente deste tribunal.

Ministerto da Industria Viação o Obras
Publicas:

Avisos:

N. 789, de 19 do corrente. pagamento do
9:000$, á Companhia Lloyd Braziloiro ;

N. 788, da mesma data, pagamento do
22:500:5, á mesma ;

N. 787, idein, pagamento do 22.$, a Leu-
zinger, Irmãos & Comp.

—Ministorio da Justiça e Negocios Interio-
res:

Avisos:

N. 1.150, de 10 do corrente, pagamento da
quantia de 2:074$912, proveniente de obras
no preslio em que funeciona. a 11" estação
policial ;

N. 1.163. de 20, idem, de 97$, por forne-
cimentos ao Instituto dos Surdos-mudos, em
março ultimo ;

N. 1.161, da mesma data, idem, de 120$,
de trabalhos realisados no edilicio da Escola
Nacional das 13ellas Artes

N. 1.175, de 22, idem, de. 13:417$140, de
fornecimentos extatordinarios leitos no Pa-
lacio do Gr3Ver00 e II fevereiro prJxicno pas•
sado.
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INTENDERIA MUNICIPAL
Prefeitura do 'District° Federal

DECRETO N.	 DE 23 DE ABRIL DE 1897

Dá Regulamento á Escola Normal

O Prefeito do Districto Federal decreta

CAPITULO I

DO ENSINO NORMAL

Art. 1." A Escola Normal tem por fim dar aos candidatos á
carreira do magisterio primario a educação physica, intellectual,
moral o pratica, nec,essaria para o bom desempenho dos deveres
do professor.

Art. 2.° As disciplinas que fazem objecto do ensino são as
definidas nos arts. 46 e 47 da lei n. 52, de 9 de abril de 1897.

Art. 3.° O curso normal será diurno e nocturno; a matricula
será sujeita á taxa de 40$ annuaes, paga ou em duas prestações,
uma no acto da matricula e outra no da inscripção para ex-
ames, ou em oito prestações mensaes, uma no acto da matricula
e outra em cada um dos mezes subsequentes.

CAPITULO II

DA MATRICULA

Art. 4.° Do 10 a 20 do fevereiro de cada anno estará aberta
a matricula na secretaria da Escola.

Art. 5." A matricula será permittida nas sedes superiores
aos alumnos que tenham prestado todos os exames da serie an-
terior, prece lendo requerimento do interessado, acompanhado
de certificado do pagamento da primeira prestação da taxa de
ma'xicula.

Art. 6." Para a matricula na primeira serie, a que só serão
admittidos individuos do sexo feminino, exigir-se-ha

a) requerimento
I)) certidão de idade •,
C) attestado medico de que a candidata não soffre de molostia

contagiosa ou repugnante, foi vaccina d a a menos do cinco
anuas e não ter defeito physico que a inhiba de exercer o ma-
gisterio

d) cortifindo de habilitaeão em estudos primarias do primeiro
gráo

e) pagamento da primeira prestação da taxa de matricula.
§ 1.° Os documentos que instruem o requerimento, quando

não oriundos do repartição ou autoridade publica, deverão ter
as firmas reconhecidas por tabellião.

§ 2.° A certidão de idade só poderá, ser substituida por jus-
tificação prestada perante autoridade judiciaria.

§ 3. 0 Taes documentos, uma vez minuciosamente registrados
na secretaria, p)derão ser restituidos desde que os interessados
deites passem recibo.

Art. 7." Quando o director entender que por qualquer mo-
tivo convém não tornar effectiva ou cassar qualquer matricula,
sustal-a-ha, levando o facto immediatarnente ao conhecimento
do Director Geral, que decidirá, cabendo ao interessado recurso
para o Conselho Superior, cuja decisão será definitiva.

Art. 8." Encerrada a matricula,não será admittido candidato,
sejam quaes forem os motivos que allegue.

Paragrapho unico. A Escola só admittirá como ouvintes os
professores primarios. Nenhum outro individuo poderá, nessa
qualidade, frequentar a Escola.

Art. 9.° Os alumnos que até o encerramento da inscripção
não tenham pago a taxa integral de matricula, não serão admit-
tidos a exame.

Art. 10. Para todos os offeitos, só serão considerados aluirmos
os individuos que na Escola estiverem matriculados. Nenhum
alumno, entretanto, póde matricular-se simultaneamente no
curso diurno e no nocturno, ou em qualquer Escola Normal
Livre,que,por acaso,haja no districto. Da mesma sorte,á segunda
época do exames não podem concorrer alumnos que tenham cur-
sado no armo anterior qualquer Escola Normal Livre.

CAPITULO III

DAS AULAS, SEU REGIMES

Art. 11. As aulas abrir-se-hão no primeiro dia util de março .
e serão encerradas a 14 de novembro, continuando apenas em
exercido aquellas cujos professores, nos termos do art. 27
do decreto n. 52, de 9 de abril de 1897, não tenham completado
o curso.

Art. 12. Os horarios dos cursos diurno e nocturno serão or-
ganisados :•Ielo director, ouvidos os professores na primeira se-
mana do armo lectivo.

Art. 13. A secretaria fornecerá na primeira semana do anuo
lectivo ao professor do cada aula um livro, do qual constará a
lista nominal dos alumes. Nesse livro, o professor marcará a
presença destes e fará o Diario de classe.

§ 1. 0 O Dl 	 classe ,constituirá'o ' ponto doprofessor, que
perderá o dia si não o fizer, tenha embora dado aula.

§ 2.° Quando, 10 minutos depois da hora em que devera co-
meçar a aula, o professor não estiver presente, a inspectora en-
tregará ao secretario o Diario de classe o este annota,rá a falta
na c dumna das observações.

§ 3.° O professor de physica consignará no Diario a presença
do preparador, considerando falta o não cumprimento de qual-
quer determinação que lhe tenha feito.

Art 14. Só serão feriados na Escola, além dos domingos, os
dias assim considerados por lei.

Paragrapho unico. Faneco competencia ao director da Escola
para feclial-a sem dotermiaação expressa do Prefeito, por inter-
inedio da Directoria Geral.

Art. 15. Em todas as aulas, excepção feita das do desenho,
musica, gyrnnastica, trabalhos de agulha o trabalhos manuais.% o
professor mandará fazer uma vez por mez uma prova escripta
commum a todos os alYmnos. Essa prova será„dentro da semana
immediata e fora da aula, corrigida pelo professor, Que assigna-
lará e corrigirá as suas faltas. Nellas, como em todas as provas
escriptas, contar-se-hão os erros de portuguez, do mesmo modo
que os erros da disciplina leccionada.

§ 1.° A média das notas obtidas nessas provas será levada em
conta para os exames, nos termos do art. 45.

§ 2." Essas provas ficarão depositadas na secretaria da Escola,
até o alumno concluir o seu curso. E' licito a todos os alumnos
do mesmo anuo, em hora que não perturbe o expediente, ex-
aminar as provas do seus collegas do classe.

§3. 0 O alumno, cuja média nas provas mensaes for má, não
pode entrar cio exame em nenhuma das emas.

CAPITULO IV

DA DISCIPLINA

Art. 16. A disciplina será mantida pelo pessoal administrativo
do estabelecimento, de accordo com as instrucções recebidas do
secretario e sob a immediata fiscalisação do director.

Art. 17. São prohibidas reuniões o conversas nos corredores
e no vestibulo.

Art. 18. Os alumnos não se poderão occupar, na Ecola, coms
psriolicos ou com quaesquer trabalhos da mesma natureza, que
possam distrahil-os.

Art. 19. São expressamente prohibidas entro os alumnos
subscripçoes, conectas, rifas, apostas e quaesquer actos sem-,
lhantes.

Art. 20. A advertencia será feita aos alumnos em aula pelo
professor o fóra delta pela inspectora ou outro funccionario
que os colher em flagranda de qualquer delicto.

Art. 21. Quando o Micto carecer do maior repressão, caberá
ao director reprohender, suspender ou propor ao Director Ge-
ral a exclusão temporaria ou definitiva do alumno.

Paragrapho unico. Da suspensão haverá recurso para o Di-
rector Geral ; da exclusão poderá o interessado recorrer para o
Conselho Superior. As decisões destes recursos serão defini-
tivas.

Art. 22. Em qualquer caso capitulado no artigo antecedente,
ao director ou, na sua falta, ao secretario, caberá fazer retirar o
alumno do estabelecimento.

Art. 23. A imposição das penas administrativas não exime o
culpado da responsabilidade criminal. Para isto deverá o secre-
tario lavrar um termo circumstanciado do °ocorrido, no acto do
delicto. Esse termo será assignado por duas testemunhas, do
preferencia não funccionarios da Escola, e pelo delinquente.

Art. 24. Todo o pessoal é obrigado á mais escrupulosa urba-
nidade, já para com os aluamos e visitantes, já entre si.

Art. 25. O pessoal docente e administrativo será o que
consta das tabellas annexas ao presente regulamento o seus
vencimentos são os indicados nessas mesmas ta,bellas (`).

Art. 26. Durante o impedimento de um professor ou no caso
de vaga, regerá a cadeira outro professor da Escolaindicdo
pelo director, e na falta de membro do corpo docente que queira
incumbir-se temporariamente desse serviço, o Director Geral
designará, ouvido o Consol!io Superior, um estranho, de notaria
compotencia.

Art. 27. O substituto, a que se refere o artigo antecedente,
receberá no primeiro caso o vencimento que deixar de perceber
o professor substituido, e no segundo, o vencimento integral da
cadeira,

Art. 28. O pessoal administrativo terá um livro de ponto,
que será encerrado pelo secretario no quarto de hora que se
seguir ao começo dos trabalhos.

Paragrapho unico. O secretario designará, por escala, uma
inspectora que deva chegar meia hora antes do começo dos
trabalhos, para fiscalisação da . entrada dos alumnos.

Art. 29. O serviço diurno será das 9 horas da manhã ás 2 da
tarde, e o nocturno, das 4 da tarde ás 9 da nouto.

Art. 30. As demais vantagens do pessoal serão as de que
trata o decreto n. 52, de 9 de abril de 1897.

CAPITULO V
DO PESSOAL DOCENTE

Art. 31. Os direitos e deveres do pessoal docente serão 03
estatuidos nos arts. 26 a 41 do decreto n. 52, de 9 de abril
de 1897.

(.) As taballas s,rão publica las posteriormonte..
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Art. 32. Será admoestado pelo director da Escola o professor
que

a ) exercer a disciplina sem cátodo
b ) deixar de dar aula sem ca.usajustificada por mais de tae•

dias, em cada moz
c ) infrigir qualquer das ilisposições deste regulamento.
Art. 33. Será reprohendido por portaria do director da es-

cola o professor que
a ) reincidir nas faltas do artigo antecedente
b ) polo sou comportamento civil, der mãos exemplos ou

inocular mãos principios nos alumnos. Da pena de admoestação
não se lavrará termo ; da pena do reprellensão haverá recurso
para o Director Geral da Instrucção,

CAPITULO VI

DO PESSOAL ADMINIS'TATIVO

Titulo—DO director

Art. 34. O director será de livre norma& do • Prefeito;
quando membro do ma.gisterio da Escola, perceberá a mais a gra-
tificação de 3:600$; quando estranho, o vencimento de 9:090$000.

Paragrapho unico. Ao director incumbe, sem mais vantagem,
tanto a fiscalisação do curso diurno como do nocturno.

Art. 25.Ao director cabem as attribuições definidas no artigo
56 da lei n. 52, de Ode abril de 1897.

Art. 35. O director será substituido:
a) em caso do impedimento, que não exceda de Ires dias, por

um professor por elle designado
b) em caso de impedimento, excedente de tres dias,por um pro-

fessor por elle proposto ao Director Geral o por este designado.

Titulo—Do secretario

Art. 37. O secretario será um 1° alojai designado pelo Dire-
ctor Geral.

Compete-lhe:
1 r, , dar, como chefe que é do pessoal administrativo, as instru-

cções necessa.rias para a manutenção da ordem e da disciplina
2", redigir, expedir o receber toda a corrospondencia ornejai,

segundo as instruceõe,s que reeober n lo director
3 informar e encaminhar todos os papeis que transitarem pela

secretaria
4°, subscrever com os examinadores todos os termos de ex-

ames;
5^, assignar os termos de matricula, os titulos do liabilitaçã,o

dados pela Escola e os aatestades do frequencia do pessoal e do
presença dos serventes

6°, processar tolas as contas de fornecimento o elTectuar as
despezas de prompto pagamento;

7°, registrar em livros proprios toda a corrospondencia expe-
dida;

80 , ter em dia tol) o serviço e especialmonte a vida historica
dos alumnos, que lhe /leve merecer especial cuidado

fazer cumprir as determinações do director pelos demais
funccionarios administrativos, cammunica,ndo as faltas e infra-
ações por elles commettida,s ;

10, fornecer os dados para o relatorio animal do director
II, promover tudo que for a bem da celeridade e methodica

organisação do serviço
12, receber as quantias que farom designadas para despezas

do prompto pagamento e prestar suas contas de accordo com as
instruaçõos da Directoria Geral

13, receber dos alumnos a taxa da matricula, recolhendo á
Fazenda Municipal, até o dia 10 de cada mez, as quantias arre-
cadadas no mez anterior

14, escripturar minuciosamente em livro especial o recebi-
mento de que trata o numero anterior, .exbibirelo em qualquer
época essa escripturação aos funcei/ma,rios da Fazenda Municipal
requisitados polo Director Geral da Instrucção.

Tittto ./H—Do 2^ official

Art. 28. Ao 2 , Oleia' designado pelo Direct ir Geral cabe:
a) substituir o secretario em suas faltas e impediria ntos;
b) auxilial-o em tolos os serviços indicados no artigo antece-

dente;
e) ter sob sua guarda °responsabilidade a bibliotheca, de onde

não deixará sahir qualquer volume sem ordem escripta do se-
cretario;

d) catalogar todas as obras em livro proprio, communicando
ao secretario, para providenciar s /bre qualquer (tanino ou ex-
travio.

Parag,rapho unico. A autorisaeão para retirar livro da biblio-
theca só se entende dentro do proprio estabelecimento; a lan-
guem é licito retirar volume algum para fora da Escola.

Titulo IV—Do preparador

Art. 39. Ao preparador, de nomeação do Prefeito, por pro-
posta do Director Geral, compete:

a) executar tolas as experiencias que forem determinadas
pelos respectivos professores, preparando com antecedencia
apparelhos nocessarios o tudo mais que for concernente ao en-
sino pratico;

?o toe na melhor ordem e a eia talo	 inate:oal 1I	 ahl-

na,3;

C) catalogar methodicamente todo eso mator.al, $11 n,lo
no que so I d. inutili:Ando e accreseentando o que lhe for sendo
entregue.

Tita/o	 por!ci,.o

Art. 40. Ao porteiro, que re•adirá na Escola e ser ., do no-
meação do Prefeito, por proposta t ! o Director Geral. compete:

a) ter sob sua guarda o edilicio e tola a mobilia escolar;
b) conservar em asseio as aulas e suas dependoncia.s, bem como

a respectiva mobilia e mais material do ensino;
c) detalhar o serviço /los serventes, do conformidade com as

instrucções do secretario;
d) dar entrada aos requerimentos e papeis das partes;
e) cumprir as instrucções que receber do secretario ;
f) fazer annua.lmente o inventario de toda a mobilia, dando

copia authentica ao secretario.

Titulo VI—Dos inspectores

Art. 41. Os inspectores serão nomeados pelo Prefeito,por pro-
posta do Director Geral, e cabe-lhes:

a) observar as disposições deste regulamento que disserem
respeito ao seu cargo;

b) cumprir as ordens do secrotario no tocante á disciplina.

Titulo VII—Dos coatinuos

Art. 42. Os continuos serão nomeados polo Prefeito, por pro-
posta do Director Geral, e servirão,: uni na bibliotheea, onde
cumprirá as ordens do 2 3 official; outro na secretaria, que obede-
cerá ao director e ao secretario.

CAPITULO VII

DOS EX.UIES

Art. 43. Haverá na Escola duas épocas do exame: uma come-
çando a 1 de dezembro e outra a 10 de fevereiro. Na primeira,
só se inscreverão os alumnos que não tenham attingido o nu-
mero de faltas marcado no art. 40 do decreto n. 52, do 9 do
abril de 1897, ou cuja média do armo raio seja má. Na segunda,
póde ser admittido quem requeira,' tendo as condições exigidas
no art. 6" do presente regulamento, para matricula.

Art. 44. Os exames de portuguez, litteratura nacional,
francez, mathematicas, geographia, chorographia do Brazil, pe-
dagogia, historia geral, historia da America, historia do Brazil,
historia natural e agronomia, o logiea e instrucção moral e
civica terão duas provas: uma escripta e outra oral; o do phy-
sica e chimica terá, em vez de prova escripta, uma pratica; os
de calligraphia e desonho constarão apenas da uma prova gra-
phica; os de musica, gymna.stica, trabalhos de agulha e ma-
nuaes, só de prova pratica.

Art. 45. A prova escripts dos exames é sempre eliminatoria.
Feita a prova e obtida a nota, cita será solam/ala á da mOdia,
das provas mensa,es que os alumnos tenham feita. A n/Sva média
que resultar dessa somma o consequente divisão por dons será
a nota da prova escripta.

§ 1.° Para os alumnos que tenham filtado a mais de uma
prova escripta mensal, não se levará em conta sinão a nota d,.
prova de exame.

§ 2." Terminado o trabalho do exames, ó licita a todos 05
que tenham sido examinados a leitura das provas escriptas dos
seus collegas.

§ 3." A prova escripta de todos os examinandos do unia mesma
disciplina, na mesma época, é si:autuamo,.

Art. 4a. A prova oral constará sempre da dissertação oral,
de improviso, sobro um ponto tirado á sorte. Dar-se-lia ais
alumno o prazo de urna hora para meditar. A exposição deve
durar ao menos 10 minutos, sem o menor auxilio ou interro-
gatorio da mesa examinadora.

Art. 47. A cominissão attendera, na prova oral não só ao
valor intrinseco da mataria exposta, como é, l n 'Irinit da exposição
— ponto capital para futuros educadores, cuja tarefa no ensino
primario é, quasi exclusivamente, o de ( xposea-ia oral.

§ 1." A prova oral de portuguez cotatirá de leitura expros-
sis-a de um trecho tirado á sorte, explicaçóo do seu sentido e
analyse.

§ 2." As provas oraes de mathematicas constarOo /Ia soluça)
pratica do um problema, exposição do proeesso pelo qual foi
resolvil'o, examinando o problema no quadro) preto, explicando
a sua theoria.

Art. 48. A alumias que tiver como media animal nota boa,
será dispensada dos exames de sulliciencia de portuguez do 1- a

annos, francez do 1- anno, trabalhos de agulha e ma.nuaes do
1" o2 annos, musica do 1^ atum, desenho de ornato o figura
do 2' anuo. A média se eá calculada sobra todas as notas obtidas,
inclusive as de trabalhos mensaes. A approvação será conside-
rada plepa ou distiacta, conforme a média for boa ou optima.

Art.19. No conjuncto do animo lectivo o professor deve cha-
mar á noção todos os seus alumnos numero igual de vezes, de
sorte que todos tenham a mesma quantidade de notas para
sobre cilas serem calculadas as médias. Fica isenta desse dever
para os que derem mais de 15 faltas.
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annullaçao do exame. Si já tiver sido nomeado adjunto ou pro-
fessor, a annullaçã.o do exame importa a cassação do seu titnlo.

Art. 54. Desde que em concurso, para qualquer cargo admi-
nistrativo da Directoria da Instrucção Publica, se inscrevam ee
compareçam effectiva.mente, ao menos, tres diplomados pela Es-
cola Normal, nenhum outro candidato será ai mittido.

CAPITULO IX

DISPOSIÇÕES TRANSITORIAS-
Art. 55. As pessoas que, no corrente anno lectivo, tenham

obtido. permissão para frequentar como ouvintes as aulas
da Escola Normal, poderão continuar com essa permissão até o
fim do corrente anno. Em nenhuma hypotheso, serão admittidos
ouvintes do anno vindouro em deante.

Art. 56. Durante o corrente anno lectivo, o só nello, serão
permittidas as passagons do alumnos que sejam nomeados
adjuntos effectivos ou estagiarios do curso diurno para o no-
cturno.

Art. 57. As aulas da Escola no corrente anno lectivo irão de
26 de abril a 30 de novembro, começando os exames de primeirs
época a 15 de dezembro. O numero de noções será, reduzido na
proporção de 36 semanas para 30.

Districto Federal, 23 do abril do 1897, 9 0 da Republica.

DR. FRANCISCO FURQUIAI WERNECK DE AIIIE1DA.

Art. 50. A prova eseripta do exame do francez do 1° o 3"
armo constará de versão de um trecho de portuguez conteinpo-
raneo ; a oral, de leitura o tra.ducção. No 3° atino a prova
escripta será uma composição em francez sobre assuinpto forne-
cido pela commissão examinadora, e a prova oral, versão para
francez o analyse logica de um trecho tirado á sorte.

Art. 51. Para os alumnos que tenham do fazer exame em
fevereiro, exige-se, além da prova oral de improviso, de que
trata o art. 46, uma prova de interrogatorio sobre dons outros
pontos tirados á sorte: cada examinador interrogará sobre um
deites.

Art. 52. O resultado final do exame é obtido pela média das
notas das diversas provas de exame e mensaes: tomando•se
sempre a nota nrd como zero, a solfrivel como um, a boa como
deus e a optima como tres.

CAPITULO VIII

DISPOSIÇÕES GERAES

Art. 53. E' absolutamente prohibido aos professores leccio-
nar a alumnos da Escala fóra do estabelecimento ou gratuita-
monte, ou mediante remuneração pecuniaria, tanto as discipli-
nas que professam, como qua.esquer outras do curso.

A qualquer tempo que se demonstre ter um professor leccio-
nado a algum alumno, embora este tenha completado o curso,
incorrerá o professor em pena de suspensão e o alumno na

ACTOS DO PODER EXECUTIVO

Por actos de 23. do corrente

Foram nomeados professoras do Instituto
Cominercial

Ariihnzetica, algebra e geometria preliminar
Luiz Carlos Zainith.

Geographia e historia
Dr. Calos Dantas Bastos.

Francez
Gentil Feijó, ex-professor em escolas do 2a

grão.
Curso de mercadorias

Dr. Henrique Alexandre alona,t, ex-profes-
sor em escolas do e) grão.

Estatística commercial e legislac(7o aduaneira

Mario Peixeoto.
Stenographia

Franeelino Camêo.
Geometria especial, stereoNetria e

contabilidade
Dr. Luiz Pedro Drago.

— Foram nomeados professores do Insti-
tuto Profissional

jillthematicas elementares
Dr. José Rodrigues do Azevedo Pinheiro.

Portuguez

Carlos Sebastião Pegado.
France.:

Curiacio Paulo Cabral o Silva.
Adjuntos de desenho

Manoel de Castro o Silva.
Heitor Maximo da Costa.

Adjunto de musica

Manoel Izidro da Rocha e Silva.

— Foi exonerado, a pedido, o director; da
Escola Normal, Dr. Alfredo Gomes.

— Foi nomeada directora de grupo escolar
a professora Atina de Oliveira Fortunato de
Brito.

Directoria Geral do Intorior e Estattstica

2' SECÇXO

Expediente de 23 de abril de 1897

Officios recebidos:
Da agencia de Santa Rita, communica.ndo

a transferencia do escriptorio para o becco do
João Baptista n. 15 e remettendo um pedido
de objectos para o expedienio.— A' Directo-
ria de Fazenda.

Da do 20 districco do Engenho Novo, com-
municando o estado do poste teleplionico ex-
istente á rua Goyaz.— A' Directoria do
Obras.

Da mesma (2), communicando ter remet-
tido á Procuradoria o auto lavrado contra
Joaquim da Rocha Baptista e solicitando ob-
jectos para o expediente.— A' 2 secção.

Da fiscalisação do 2" districto do inflam-
maveis, remettendo a relação de inflamma-
mavois retirados nos dias 20 a 22 do corrente
do trapiche Carvalhaes.— Archive-se.

Do encarregado do deposito particular do
.polvora o dynamito da ilha Secca, communi-
cando ter remettido em 20 do corrente cinco
caixas com polvora para consumo da casa de
Mendes alaia & Comp.— Archive-se.

Da Directoria de Instrucção, remettendo o
requerimento em que Leonor Corrêa de Sa e
Benovides de Queiroz Carreira solicita li-
cença para um collegio.— Ao Sr. agente res-
pectivo.

Da mesma, comunicando o deferimento
do requerimento de Luiza Couto. — Ar-
clive-se.

— Officios expedidos:
A' Directoria de Fazenda, Procuradoria e

ao agente da Lagôa, comunicando o deferi-
mento do requerimento de Manoel Ferreira.

—Requerimentos despachados
Enviados á Directoria de Faz gula
Inicio do negocio, profissão ou industrio..
Quitandas — Jorge Rudge n. 5, Alexandre

de Lucas ; Ma.dureira (traja), Joaquim Alves
da Silva.—Deferidos.

Botequins — Senador Eusebio n. 124 E,
Ribeiro & Dias ; General Pedra n. 13, José
Joaquim Fernandes.—Deferidos.

Constructores — Luiz de Camões n. 36,
Eduardo Jose Corrêa.— Deferido, de accordo
com a informação.

Dr. Teixeira do Azevedo n. I ( Engenho
de Dentro ), Olympio Corrèa Lapa. — Dofe-
rido.

Taverna — Estrada do Madureira (Rio das
Pedras, Ira» ), Augusto do Rego Oliveira.—
Deferido.

Casa de commodos — Dr. Joaquim Silva
n. 40, Antonio dos Santos Pinto.— Deferido.

Calçado — Santo Christo n. 163, Francisco
Guartorolo.—Deferido.

Espelhos, quadros e molduras — Visconde
de narina n. 71, Ferreira & Costa. — Defe-
rido.

Parteira — Ajuda n. 191, alme. Margarita
Jorger,—Deferido.

Relojoeiro — Boulevard Sete de Setembro
n. 83, Manoel Ladislao.—Deforido.

Charutaria — S. Clemente n. 41, José
Thomaz & Comp.—Deferido.

Moretriores ambulantes — Carlos Joaquim
Alves, José da Costa Pacheco, João Pinto da
Fonseca.—Deferidos.

Vehiculos terrestres — Francisco José da
Silva, José Vieira Pinto, Mendes & Comp.,
Manoel de Farias e Manoel José de Souza.—
Deferidos .

Enviado ao agente respectivo
José Fernandes do Valle.—Deferido.
Enviados à Directoria de Fazenda
Licença especial — Assembléa n. 113, Bo-

tequim, Paulo Antonio Ferreira.— Deferido,
de accordo com a informação.

Dons de Dezembro n. 41, bilhares, Al-
meida & Comp.—Deferido.

S. Christovão n. 1, botequim, Antonio
Machado da Costa. — Deferido, do accordo
com a informação.

Addicionaes:
Botequim á taverna, Nazareth, sem nu-

mero (traja), Antonio Borges de Freitas.—
Deferido.

Lettreiro a armarinho:
S. Joaquim n. 151, Antonio Nicolita.—

Deferido, de accordo com a informação.
Transferencias de firmas:
De Bento da Costa Guimarães para Manoel

Joaquim Gonçalves Ribeiro, taverna, Gene-
ral Polydoro n. 11 ; de José Joaquim da.
Costa Vasooncellos para José André Pinto,
carro de boi ; de João Joaquim Anselmo para
Antonio Gomes da Cruz, taverna, S. Pedro,
n. 195 ; de Pinto c& Vieira para Ambrosio
dos Santos & Dias, carvão vegetal, Alcantara
n. 206 ; de Joaquim Ribeiro Moreira para
Alberto Ribeiro Moreira, caminhão n. 1.120,
Conselheiro Bento Lisboa n. 90 ; de Alexan-
dre Salvador para Abilio Agostinho Coelho,
sapateiro, General Camara. n. 199. — Deferi-
dos.

De João Baptista Leite Pereira Maga-
lhães para João José Borges, traverna, Sena-
dor Euzebio n. 276. — Deferido, de accordo
com a informação.

Transferencias de locaes:
Da rua do Costa n. 51 para o bocco do

Moura n. 9, deposito de leite, José Joaquim
de Souza ; do n. 28 da praça da Republica.
para o n. 20 da mesma praça, armarinho e
fazendas, Rachide Jorge & Irmão ; do n. 24
para o n. 28 da praça da Republica, fazendas
e armarinho, Acle Miguel Anchieta. — Defo.
ridos.

Placa—Treze de Maio n. 31, sobrado, Maria
das Dores alalheiros.—Deferido.

Lettreiro—Jardim Botanico n. 32, Joaquim
Francisco Pires Franco.—Deferido.

Requerimento archivado:
Relevação de multa — Manoel Ferreira.—

Deferido.
Despachos interlocutorios
Dozesete requerimentos á Directoria de

Idygione.
Dons ditos á Directoria de Fazenda.
Tres ditos aos fiSCaCS de intlammaveis

Spectivos,
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Directoria de Obras e Viação
Requerinzentos despachados

la sscçÃo
Dia 23 do abril de i897

Carlos Americano Frei. —Passe-se nu-
meração.

J. ow. 1"ndo. —Idem.
João Marques da Nova.—Idem.
José Pereira do Carvalho Junior.—Idem.
JrOsé Jannuzzi.—Idem.
Vicente José Martins.—Idem.
Faustino José da Cunlia..—Passe-se guia.
Narciso & Comp.—Idem.
Joaquim José Vieira.—Passe-se alvará.
Narciso Augusto P. Miranda.—Idem
Manoel de Souza S. Moreira.—Idem.
Manecl Rodrigues Pinheiro e outro. —

Idem.
Reis & Pastorino.—Idem.
Zl ao Baptista Monte.—Mem.
Edmundo do Salusse.—Idem.
Joaquim Pereira de Souza.—Sane a infra-

cção para poder ser attendido
Luiz Gonzaga de Souza Bastos. — Nada ha

que deferir.
José Borges Tosta.—Não pôde ser deferido.

Bernardo Valente. — Pague as multas e
sane as infracções commettidas para poder
ser attendido.

Edmune...o do Salusse.—Requeira opportu-
nament/à.

Directoria da Instrucção

Foram designados membros do Conselho
Superior da 1nstrucção Publica Municipal do
District° Federal, de accordo com o art. 51
da lei n. 52, de 19 do corrente, os Srà.

Dr. Kagonio Guimarães Rebello.
Dr., Luiz do Araujo.

Lucio de Mendonça.
Dr. Tristão de Alencar Araripe Junior.
Or. Joaquim Abilio Borges.
lidario Peixoto.
Professor do 1° gra°, Ezequiel Benigno de

Vasconcellos Junior.
—De conformidade com o § 3' do art. 82, do

decreto n. 52, de 9 do corrente, designo para
servirem nos districtos escolares os inspe-
ctores

Eduardo Sala.monde, no 1°; bacharel João
Baptista da Silva Pereira, no 2'; Dr. Bene-
dicto Raymundo da Silva, no 3'; Dr. Antonio
Rodrigues da Silveira, no 4°; Dr. Jose Aldrete
do Mendonça Rangel de Queiroz Carreira,uo
5"; Dr. João das Chagas Rosa, no 6G; Dr. Fa-
bio Lopes dos Santos Luz, no 7"; João 'sa-
raiva da Cruz o Costa, no 8 0 ; Dr. i.;esario
Pereira Machado, no 9'; Dr. n-ancisco Tei-
xeira do Souza Alvos, no 10'; Augusto José
Ribeiro, no 11°, e Dr. ?alemon do Vallo, no
12.

Em 23 de abril de 1897.—Medeiros e Albu-
querque.

— -••
SECÇÃO DE EXPEDIENTE

Dia 20 de abril de 1897

Oficio ao Sr. Dr.director geral de Hygiene
para que providencie aflui de que seja in-
specionada a a.iljunta. Zulrnira Carolina dos
Santos, que requereu 60 dias de licença, para
seu tratamento.

Dia 22
Ao Sr. Dr. director do Interior e Esta-

tistica, apresentando, para que informo, o re-
querimento em que Leonor Corra. de Sá e
Benevides de Queiroz Carreira peae licença
para abrir um estabelecimonto de ensino pri-
mario e secundado, á rua Barão de Petrop3-
lis n. 21.

— Mentia°, communicando que foi defe-
rido o requerimento do Luiza Couto, pedindo
licença para abrir um colle'zio de instrucção
primaria á rua Oito do Dezembro n. -1.—
Fez-se idcntica communicação á Directoria da
Fazenda.

— Portaria á adjunta Amelia Riedel, para
reger interinamente a 1° escola mascufina do
3° districto, durante o impedimento do pra.
fessor José Frederico Velho da Silva.

—Aos Srs.inspectores escolares do 3°e g, dis-
trictos con1munica-se que a adjunta Amelia
Riedel foi designada para reger a 1° escola
masculina do 3° districto.

—Ao Sr. insp?ctor escolar do 71 districto
communicas-se que fica autorisado a mudar
para o predio n. 21 da rua Joaquim Meyer
a 61 escola feminina do seu districto.

—Ao Sr. Dr. inspector escolar do 5° distri-
cto communica-se que deve ir examinar a
casa n. 65 da rua Barão de Mesquita e verifi-
car se ha conveniencia do ser alugada pelo
preço de 250$ mensaes, para nella ser estabe-
lecido. a 6° escola para o sexo feminino
daquello districto. — No caso afirmativo,
fica autorisado a providenciar a respeito. —
Medeiros e Albuquerque.

Requerimentos despachados

José Maria da Costa Mattos.—A lei já de-
cidiu arespeito.

Thereza Re is . —Deferido.
Corina Machado Tavares Bastos.— Defe-

rido.
Elisa Diniz Machado Coelho.Matricule-se,

devendo dentro de 15 dias apresentar os do-
cumentos necessarios.

---
Directoria Geral de Ilygiene e Assistencia

Publica

Expediente de 23 de abril de 1897

Despacho do Sr. Dr. Prefeito.
Carlos Custodio Nunes.—Deferido.

SECÇÃO JUDICIARIA
Supremo Tribunal Federal

GABINETE DO PROCURADOR GERAL DA REPUBLICA

Procurador geral, .Dr.Lucio de Mendonça

Dia 23 do abril

Oficiou-se:
Ao Ministro da Fazenda, em resposta á

consulta feita em aviso n. 113 de 20 deste
mez, o devolvendo os papeis que a acom-
panharam;

Ao Ministro da Justiça e Negocios Interiores,
transrnittindo informações prestadas pelo
procurador seccional do Rio do Janeiro, e
levando ao seu conhecimento que o pro-
curador seccional da Parallyba, Dr. Manoel
Casado de Almeida Nobre, entrou, em 22 de
março ultimo, no goso de uma licença de
dons mezes, com ordenado, concedida pelo
presidente do Supremo Tribunal Federal.

Autos despachados:
Appellaçao civel

N. 274 — Capital Federal—Appellante, a
Fazenda Nacional; appellado, Dr. Jos'l Ro-
berto da Cunha Saltes.

RENDAS PUBLICAS
ALPANDEDA DO RIO DE JANEIRO

Rendimento de 1 a 22 de abril de 1897 5.339 837F500
Idem do dia 23 	 	 309:0612s78

Em igual periodo do 1898 	  7.005:296i:3M
RECEBEDORIA

Rendimento de 1 a22 te abril de 1897	 510.349?892
Idem do dia 23 . .	 53:02010

vvy 71 i)
----,...

Em igual poriodo de 1898 	

MERA DR RRNDAS DO ESTADO DO run DR JANR7r7 NA
CAPITAL FEDERAL

Rendimento do dia 23 de abril de
1897
	

24:650718
De 1 a 23 	 .....	 502'02:U171

RECEBEDORIA DO ESTADO DE MINAS NA CAPITAL FEDERAL

Rendimento do dia 2:1 de abril de
1897 	

	
38:1:378754

De 1 a 23.	 	  . .	 5s149s30.,7
Em igual poriodo do	 ......	 242:2574850

NOTICIARIO
Faculdade do Medicina o do

Pharmacia, do Rio de Janeiro
resultado dos exames oraes effectuados

ante-limitem foi o seguinte:
l a serio medica (physica, chimica inorga-

nica, botanica e zoologia medica) — Heitor
Guedes Coelho, approvado simplesmente em
physica o plenamente em chimica, botanica o
zoologia.

Octa.vio do Rego Lopes, approvado plena-
mente em physica, botanica e zoologia, uni-
cas maiorias de que fez exame.

José Maria da Silva Oliveira, approvado
simplesmente em botanica o zoologia.

Oscar Publio do Mello; approvado plena-
mente em chimica inorganica, unica ma.teria
que lhe faltava para completar a serie.

Houve um roprovado em chimica hiorga-
nica e dous em physica.

Escola Pai ytechnica-0 resuts
tado dos exames °Moinados hontom foi o se-
guinte:

Curso geral—Calculo— Approva,dos: plena-
mente, Candido Marques Acauã Ribeiro, Ora-
enjoam Martins Filho e Tobias de Lacerda.
Martins Moscoso ; simplesmente, IIostilio Pe-
reira do Novaes.

Um retirou-se.
Mecanica racional — Approvados: plena-

mente, Henrique Burnier ; simplesmente, Joãcr
Guilherme Hesse, Alvaro Lessa o Manoel Au-
gusto da Moita Moda.

Curso de engenharia civil—Construcção-
Approvados 1-implesmento , João do Deus
Lopes Nunos e Jorge da Camara Coutinho.

Houve dons reprovados.
Exercidos praticos de construcção — A p pro

-vado plenamente, Julio Borges da Cunha.
Dezenho de estradas— Approvados: plena-

mente, José Mattoso Sampaio Corrêa; sim-
plesmente, Alvaro Agostinho Durando Cons-
tantino Sila da Silveira.

Ilydraulica—Approvados: plenninente,Julio
Canarim; simplesmente, Miguel Ribeiro da
Costa, Henrique de Campos Goulart e JOiTt9

Paz Raymundo Filho.
Economia politica — Approvadosplona

mente, João da Costa Ferreira, Jorge Mar-
condes Machado e Luiz Olympio Guillon Ri-
beiro ; simplesmente, José Manoel do Souza O
Silva Junior.

Exereicios praticos de hydraailica— Appro-
vados plenamente, Alfredo Reis, Adalberto
Pitta Pinheiro, Jeronymo Teixeira de Alencar
Lima, Octavio do Paula Pessoa Rodriguos e
Arthur Miranda Ribeiro.

Correio — Esta repartição expedirá
malas hoje pelos seguintes paquetes:

Pelo Industrial, para Itajahv. recebondo
impressos até as 8 horas da mnaiihã, cartas
para o interior até as 8 1/2, di!as com porte
duplo até as 0.

Pelo Plunza, para Itapemirim, Piuma, &-
noventa Caravelias e Victoria, receb:indo
impressos até as botas da manhã, cartas
para o interior até as 5 1/2, ditas cum porto
duplo até as 6.

Pelo Maraith ,7o, para os portos do norte
por Victoria, recebendo impressos até as 6
horas da manhã, cartas para o interior até
as 6 1/2, ditas com porte duplo até as 7.

Pelo Lai , , ,.unit, para os portos do sul, rece-
bendo impressos atAas 11 horas da manhã.
cartas para o iiitcrior ate 11 1/2, ditas com
porte duplo até as 12, objectos para re-
gistrar até as 10.

Pelo Daparica, para Victoria, Bahia e Eu-
rapa, via Lisboa, recebendo impressos ate as
6 horas da manhã, cartas para o interior até
as O 1/2, ditas com porto duplo o para o ex-
terior até as 7.

Pelo Uniria, para S. Francisco e S. Pedro
do sul, recebendo impressos até as 8 horas da
manhã, cartas para o interior até as 8 1/2,
ditas com porte duplo até as 0.
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Pelo ef 'AM ! , para os portos do Pacifico,
recebendo impressos até as 11 horas da ma-
nhã. cartas para o exterior até as 12, objectos
para registrar até as 10.

Pelo Sardiatan Princc, para Santos, rece-
bendo impressos até a 1 hora da tarde, cartas
para o interior até a 11/2, ditas com porte
duplo até as 2, objectos para registrar até
a 1.

Pelo Itahy, para S. João da Barra, rece-
bendo impressos até as 7 horas da manhã,
cartas para o interior até as 7 1/2, ditas com
porte duplo até as 8.

Pelo Gothic, para Teneriffe, Plymouth o
Londres recebendo impressos até as (I horas
da manhã, cartas para o exterior até as 7.

— Amanhã.:

Pelo Dellarden, para Bahia, Pernambuco
e Nova York, recebendo impressos até as 6
horas da manhã, cartas para o intorior até
as (i 1/2, ditas com porte duplo e para o ex-
terior até as 7. objectos para registrar até
as G da tarde de hoje.

Pelo /taco/ama, para Imbetiba, recebendo
impressos até as G horas da manhã, cartas
para o interior até as 6 1/2, ditas com porte
duplo até as 7, objectos para registrar até
6 da tarde de hoje.

Pelo Pinto, para S. João da Barra, rece-
bendo impressos até as 3 horas da manhã,
cartas para o interior até as 3 1/2, ditas
com porte duplo até as 4, objectos para re-
gistrar até as 6 da tarde de hoje.

— Convida-se o remettente de uma encom-
manda dirigida a Felinto da Silveira Santos,
Piuma, Estado do Espirito Santo, a compa-
recer na 4 , secção desta repartição, afim de
prestar esclarecimentos.

Directoria de Meteorologia do
141l1nisterio da Marinha—Resumo meteoro.
logico da Estação Central— Dia 23 do abril de 1397.

Temp•,ratura
1.

Evapo,ft	 2m/in,t

Ob(aervatorio do in.lo de .Itt-
nedro— Resumo metaorologieo—Dia 23 de
abril de 1897.

Untado do cx o

7	 NW 4.0	 V11,01..0.10.
1J	 1.1i 77	 N i.i •	 blona

s. 17:.:.35 27. ,z 07.0 N 1.4.Nuid,70.
4 t.	 .,3.1	 N 2.2.	 Idem.

ao	 enne3ruci. e,

: n 3 . 5, IratrolG
Temperatura maxima 30.0.

20.1.
Evaporação em 24 horas, 2 e.

caa (la Minericordia-0 mo
'to dc lic,pits1 da Santa Casa da Wisericordia, dos

btr:pkios de Norma Senhora da Srodo, de a. lotio
Ncsna Senhora do Soccorro e de Nessa

8 . :11,nra das Dores, em catcadura, foi, no dia 22 do
corronto, o sesiánto:

	

Nac.	 Est.	 Total.
Existiam 	 	 735	 859	 1.561
Entraram 	 	 20	 47	 87
sainrant 	 	 27	 24	 Si
Fauseeram 	 	 3	 2	 5
Existem 	 	 725	 8`n 0	 1.605

O movimento da sala do banco e dos consultorios
publico foi, no mesmo dia, de 753 coasuitantes, paxa
os quaud aá . ,ratri -,03 roermos.

IS	 deat.'s	 2 ,..10rar;8,,,

MARCAS REGISTRADAS
N. 400

Afonso H. C. Garcia, á rua do S. Pedro
n. 4, procurador da The Johannes Company,
limited, estabelecido. em Londres com o com-
mareio de aguas mireraes, apresenta á Junta
Commercial desta Capital Federal, afim de
ser registrada, a marca supra que consiste
de um salva-vidas flutuando na agua, sobre
o qual, em tuna tira curva, se vê o nome
Johannes, em lettras maisculas, tudo cercado
de linhas oblongas e os espaços brancos com
pequenos ornatos. Esta marca applica-se nas
vasilhas que contem os productos da depo-
sitante e pôde variar em suas cõres, dimen-
sões e dizeres.

Rio de Janeiro, 25 de setembro de 1894.—
Por procuração, Alfonso II. C. Garcia.Sobre
uma estampilha de 200 reis.

Apresentada na Secretaria da Junta Com-
marcial da Capital Federal, ás 111/2 horas
manhã de 27 de setembro de 1894.— O secre-
tario, Cesar *Oliveira.

Registrada sob n. 496, por despacho da
Junta Commercial, cm sessão de hontem.

Rio de Janeiro, 5 de outubro de 1894. —
Casar de Oliveira. Sobre estampilhas no va-
lor total de 6$600.

Ao lado estava o sello da Junta Commercial
da Capital Federal.

Annotada no reg, istro,n .496,por despacho da
Junta Conunercial em sessão de hoje, a trans-
ferencia da marca de agua mineral da The
Johannes, limited, para Johannes, limited,
coai° suceessores. — Rio de Janeiro, 29 de
março de 1897.-0 secretario, C'esar de Oli-
veira.

--
N. 2.-Z17

A' 1 hora da tardo do dia 25 de setembro
de 1886 foi apresentada por Jules Geraud,
como procurador do John Hall & Sons, fabri-
cantes de polvora, estabelecidos em Londres,
a marca supra que applicam aos polvarinhos
ou outros envolucros contando aquel/e pro-
ducto.

A dita marca consisto em um circulo tendo
na parte superior as palavras «Trado Mark»
e a firma dos faaricantes; na centro um me-
dalhão oblongo de fundo preto com as lettras
F. P., e na para° inferior os palavras—Gun-
powder—London. Em cima do circulo e pe-
netrando nane existe um pequeno oval com
um p-aaaro da azas abertas tendo om volta a
ins,cripção:	 m.,,Itirmsmerirlobit.

Fira registrada sob n. 1.217, em virtude
do despacho da Junta Commercial de 30 do
corrente mez.

Secretaria da Junta Com mercial da Capital
do Impado, 18 de outubro de Isaa.-0 secre-
tario, Cesai de Oli ,ctra. Sabro duas estam-
pilhas no valor total de 5$209.

Annotada no registro n. 1.217, por dopa,
cito da Junta Cammercial em sessão de hoje-
a transferencia da marca de polvora de John

& Sons para Joan Hall & Sou, (United,
successores d ,(juella firma.

itio de Janeiro, 29 da marca de 1897.-0
secretario, Cesar de Oliveira.

N. I.21$
A 1 hora da tarde do dia 25 de setembro

de 118 S. foi apresentada por Judas Géraud,
como procurador do John 'Tall & Sou, fabri-
cantes do polvora, estabelecidos em Londres,
a marca supra que applica.m aos polvarinhos
ou outros involucros contendo aquelle pro-
duto.

A alita marca consiste em um circulo
tendo na parte superior as palavras «Trade
Mara:» e a firma dos fabricantes; no centro
um medalhão oblongo de fundo preto com as
lettras F F F, e na parto inferior as palavras

unpowder—London». Em cima do circulo
e penetrando nelle existe um pequeno oval
com um passar° de azas abadas tendo em
volta a inseri pção hz tumultilias me videbis.

Fica registrada sob ii. 1.218, em virtude
do despacho da Junta Commercial de do
mesmo mez.

Secretaria da Junta Commercial da Capital
do Imperio, 18 de outubro de 1886.— O se-
cretario, Cesar de Oliveira.

Sobre duas estampilhas no valor total
de 5$200.

Annotada no registro n. 1.218 por des-
pacho da Junta Commercial em sessão de
hoje, a transferencia da marca de polvora de
John, Hall & Sou para John Hall & Soa,

successores daquella firma.
Rio do Janeiro. 29 do marco de 1807-0 se-

cretario, Cesar de Oliveira.
- -

N. 001
Johannes Joc,him Christian Voigt, procura-

dor de John Hall & Son, fabricantes de pol-
vora em Londres, Inglaterra, apresenta a
á Junta Commercial desta Capital a marca
supra do seus constituintes que consta de
uma etiqueta de fôrma oval, tendo o centro
°ocupado pela figura de um indio á, margem
de um lago o qual veste roupas de guerreiro
ornamentadas com pennas e tem empunhado
um arco com a respectiva fiecha,empunhando
um alvo ; traz sobre o hombro um deposito
de feias e na cinta outras armas indigenas.
Esta marca é applicada nas latas e caixas que
conteem as mercadorias, em Rima do eti-
queta, o pérle variar em suas córes e dimen-
sões.

Rio de Janeiro, 18 de abril de 1896. — Jo-
hannes Jochin Christiam Voigt, agente com-

inelrnei tailliu saram-se duas estampilhas no valor
total de $220.

Apresentada na secretaria da Junta Com-
marcial da Capital Federal, ás 11 horas da
manhã do dia 20 de abril do 1896.— O secre-
tario, Cesar de Oliveira.

Registrada sob n. 601, por despacho da
Junta Cenunercial em sessão de hoje.

Rio de Janeiro, 21 de maio de 1896.—Q es-
crotario, Casar de Oliveira.

Sobre estampilhas no valor total do 6$600.
Ao lado o solto da Junta Commercial da

Capital Federal.
Annotada no registro n: 601, por despacho

da Junta Commercial em sessão de hoje, a
transferoncia da marca do polvora de John
Man & Som para John Hall &
succas ..ores d iquella firma.

Rio de Janeiro, 29 de março de 1897-0 se-
cretario, Casar de Oliveira.

X. "2.- 441
Lindscheid & Comp. negociantes, estabele-

cidos nesta praça, com deposito de cerveja á
rua Sete de Setembro n. 62 o fabrica em Pe-
trowlis, veem apresentar á Meritissima
Junta Commercial, a marca acima coitada,
adoptada pelos supplicantes, para distinguir
a cerveja, denominada: a Simples», a qual
consiste no seguinte: um rotulo em papel
branco e sentido oval, dividido por linhas
duplas interior e exterior e de car vermelha.
No centro tudo ornado de linhas finissimas de
arabescos, lê-se: « granca»—«Simples»—«De-
posito»—«nna Sete de Setembro n. 62»—«llio»
Acompanhando o oval, ha os seguintes di-
zeres divididos por duas rosetas: «Fabrica de
cerveja e aguas mineraes a repôr»—KLinds-
cheil Comp.» Exteriormente o na parto
superior lê-se: «Marca refistrada» e inferior
«Fabrica cai Pecropolis»— O referido rotulo
o dizeres são do cair vermelha, usando os
supplicantes o mesmo rotulo na cUr preta
para a sua cerveja «Preta simples» o podendo
ainda variar em toda e qualquer côa e ser-
vindo para ser applicado nas garrafas con-
tendo a cerveja de sua fabricação e com-
inarei°.

Estavam aniladas duas estampilhas no valor
total de 300 réis da seguinte maneira inutili-
sadas:

Capital, 27 do fevereiro de 1897.— Linds-
cheid & Comp.

Apresentada na secretaria da Junta Com-
marcial da Capital Federal, ás 2 horas da
tarde do 3 do março de 1897.— O secretario,
Cesar de Oliveira.

Registrada sob o n. 2.441. por despa.flio
da Junta Commercial em sessão de hoje.

Pagou no 1 0 exemplar 6:a601 de sello por
estampilhas.
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Rio de Janeiro, 29 do março de 1897.— O
secretario, Cesar de Oliveira.

A' margem estava o carimbo do grande
selo da Junta Commercial da Capital da
Republica dos Estados Unidos do Brazil.

--
N. 2.442

Caetano Gaspar da Silva, negociante ma-
triculado, estabelecido nesta praça, á rua dos
Ourives n. 36, com commereio de importação
do molhados, vem apresentar á Meritissima
Junta Commercial a marca acima collada,
adoptada pelo supplicante para distinguir
uma qualidade de vinho do seu commercio,
consistindo a dita marca no seguinte: Um
rotulo em papel branco, tendo na parte supe-
rior um rectangulo formado por uma linha
flnissima, vendo-se nele representadas duas
casas de campo unidas, com pavimentos supe-
rior e inferior, competentemente numeradas,
e cinco arvores altaneiras systematicamente
dispostas.

Na parte inferior lê-se a palavra—Solar-
No centro do rotulo ha a inscripção em typos
grandes e ronde—Collares—e em seguida, em
typos manuscriptos, Gomes Irmos. O refe-
rido rotulo é applicado nas garrafas contendo
o vinho Calares do commercio de importação
do supplicante, servindo assim para distin-
guir essa qualidade de vinhos e • garantir os
seus direitos do propriedade.

Estavam colladas duas estampilhas no valor
total 300 réis da seguinte maneira inutili-
sadas:

Rio de Janeiro, 3 de março de 1897.—
Caetano Gaspar da Silva.

Apresentada na secretaria da Junta Com-
marcial da Capital Federal. ás 11 horas da
manhã do 6 de março do 1897.-0 secretario,
Cesar de Oliveira.

Registrada sob n. 2.442, por despacho da
Junta Commercial, em sessão de hoje.

Pagou no primeiro exemplar 6$000 de selha
por estampilhas.

Rio de Janeiro, 29 do março de 1897.-0 se-
cretario, Cesar de Oliveira.

A' margem estava o carimbo do grande
se! Io da Junta Commercial da Capital da Repu-
blica. dos Estados Unidos do Prazil.

--
N. C.4-11:3

Caetano Gaspar da Silva, negociante matri-
culado, estabelecido nesta praça, á rua dos
Ourives n. 36, com cominarei° de importa-
ção de molhados, vem apresentar á Morais-
sirna Junta Commercial a marca acima cola-
da, adoptada pelo supplicante para dis-
tinguir uma qualidade do cognac da seu
commercio, consistindo a dita marca no se-
guinte: Um rotulo em papel branco lustroso,
dividido por tres linhas tinissimas pa.rallelas
de côr prateada e caiai as extremidades em
curva. Intariormento lê-se, tambein em typos
prateados: Cognae fine champayne O separado
por um traço divisorio o nome em typas ma-
nuseriptos: Rodolphe Garey e a localidade
Bordeaux. Uma meia lua margeada por
um grosso prateado e linha interior parai ela,
li tres estrellas dispostas em seguida e no
centro do mesma meia lua. O reihaido rotulo

applicado nas garrafas contendo o Cognac
line champagne do cornrnercio de importação
do supplicante o a moia lua para o gargalo
das mesmas garrafas, servindo-se assim para
distinguir o dito cognac e melhor garantir os
seus direitos de propriedade.

Estavam coitadas duas estampilhas no va-
lor de total de 300 réis. da seguinte maneira
inutilisadas: Rio de Janeiro, 3 do março do
1897.—Caetano Ga par da Silva.

Apresentada da secretaria da Junta Com-
marcial da Capital Federal, ás 11 horas da
manhã de 6 do março de 1897.-0 secretario,
Casar de Oliveira.

Registrada sob n. 2.443, por despacho da
Junta Commercial em sessão de hoje.

Pagou no primeiro exemplar 6$600 de sello
por estampilhas.

Rio de Janeiro, 29 de março de 1897.-
O secretario Cesar de Oliveira.

A' margem estava o carimbo do grande
selo da Junta Coininercial da Capital da
Republica dos Estados Unidos do Brazil.

EDITAES E AVISOS
Faculdade de Medicina o de

Pharmacia do Rio de Ja-
neiro

Hoje, sabbado, 24 do corrente, serão cha-
mados a exame os alumnos seguintes:

2 1 SERIE MEDICA

Oral—ds 11 horas

Gil Goulart Filho.
Joaquim José da Graça.
José Carmo da Silva Pereira.
Aprigio do Rego Lopes.
Guilherme Meireles Coelho.
José Rodrigues Ferreira.

• Turma supplementar
Ernesto Crissiuma de Figueiredo.
Fernando Ferreira Vaz.
Hermogeneo Pereira de Queiroz e Silva.
Henrique Lindgren.
Pedro Luiz de Oliveira.
Antonio Francisco Xavier de Vasconcollos.

I" SERIE PlIARMACEUT,CA E l a DE HABILI-
TAÇÃO DE PHARMACEUTICO ESTRANGEIRO

Pratico de physica—cts 11 horas

José Fernandes de Oliveira Leite.
Aristides Villar do Oliveira Azevedo.
João Benjamin do Queiroz Lima.
Antonio Manoel de Souza.
Augusto Arthur da Silva Bastos

l a SERIE DE HABILITAÇÃO DE PARTEIRA
ESTRANGEIRA

Escripto—ds 11 horas

Maria Tonini.
CO SERIE

Clinica ophthalacoloyica—ao meio-dia

(No Hospital da Misericordia)
José Thomaz Nabuca de Gouvê i.
Luiz Felippe Baeta Neves.

Secretaria da Faculdade de medicina e de
Pharmacia do Rb do Janeiro, 21 de abril do
1897.—Dr.	 Haia, secretario.

Escola Polytochnica

De ordem do Sr. Dr. director, da escola
faço publico, para conhecimento dos interes-
sados, que, não se tendo inscripto candidato
algum até esta data (20 de março de 1897)
para o concurso á vaga do substituto da

secção do curso geral, foi nessa data encer-
rada a primeira inscripção o aberta uma
outra p ir igual prazo, a partir daquella data,
para o referido concurso, na Rima do se-
guinte edital:

De ordem do Sr. Dr. director da escola faço
publico, para conhecimento dos interessados,
que, na conformidade do codigo do ensino
superior, approvado polo decreto n. L159
de 3 de dozernbro de 1892, acha-se aberta, a
partir do dia 20 do corrente, na secretaria
desta escola, a inscripção para o concurso
á vaga de subsiituto da V secção do curso
geral, comprehendendo, na fórma dos esta-
lutos approvados pela decreto n. 2.221 de 23
de janeiro do corrente anno, as seguintes
cadeiras:

2' cadeiral) I° ama) — Georna'xia 133cri•
ptiva.

2" cadeira do V anno — Topographia, le-
gislação de terras e principies geraes de colo-
nisação.

1" cadeira do 3.1 anno — Trigonometria
espherica, astronomia theorica e pratica,
geodesia.

O prazo para a inscripção é de quatro
mezes, contadas da data da publicação deste
edital.

As formalidades e condições para a admissão
são estabelecidas nas disposições seguintes do
citado codigo:

Art. 66. Poderão sor admittidos a concurso
os brazileiros que estiverem no goso dos di-

reitos civis e . politic.os e possuirem o grão de
doutor, bacharel ou engenheiro pela Escola
Polytechnica ou outros estabelecimentos a
ella equiparados. ou que, tendo esses grãos
dor academias estrangeiras, se houverem ha-
bilitado perante algum nos referidos estabo-
mementos.

Art. 67. Poderão ta.mbem inscrever-se os
estrangeiros que, possuindo algum daquelles
grãos, falarem correctamente o portuguez.

No caso de serem graduados por academias
estrangeiras, flea.m,porém, sujeitos á habilita-
ção prévia, salvo si tiverem sido professores
de faculdades ou escolas ostrangeiras, reco-
nhecidas pelos respectivos governos, ou si
mediante parecer da congregação, o governo
julgai-os habilitados.

Art. 68. Para provarem as condições exi-
gidas, os candidatos deverão apresentar á
secretaria da Escola Polytechnica, no acto da
inscripção,seus diplomas o titules ou publicas-
fórmas destes, justificando a Impossibilidade
de apresentação dos originaes e folha cor-
rida. Aos estrangeiros, que forem nomeados
lentes cathedraticos ou substitutos, não se
expedirá o titulo de nomeação sem que hajam
previamente obtido carta de naturalisação.

Art. 69. Si no exame dos documentos ex-
gidos, suscitar-se duvida sobre a validade
ou importancia do qualquer delas, ouvido o
interessado, o director convocará iminedia-
tamente a congregação, que decidirá no
prazo de tres dias. A deliberação da congre-
gação será sem demora transmittida pelo
secretario a todos as candidatos e publicada
pela imprensa.

Art. 70. Da decisão da congregação, a res-
peito das habilitações, poderá recorrer para
o governo qualquer dos candidatos que se
julgar prejudicado não só em relação ao que
for resolvido a seu respeito, como em relação
aos outros candidatos.

Art. 71. O candidato que quizer inscrever-
a° irá á secretaria a.ssignar o seu nome no
livro destinado á inscripção dos concurrentes.

Art. 72. Na mesma occasião da inscripção
poderão os candidatos, além dos documentos
especificados no art. 68, apresentar quaes-
quer outros, que :julgarem convenientes,
como titulos de habilitação ou prova de
serviços prestailos á sciencia e ao Estado,
pas.sando-lhes o se..retario uni recibo no qual
declare o numero e a natureza da taes do-
cumentos.

Art. 73. A inscripçãa so poderá fazer por
procuração, si o candidato tiver justo impe-
dimento.

Art. 74. No dia fixado para o encerra-
mento da inscripção, reunir-se-ha a congre-
gação ás 2 horas da tarde, e, lidos pelo
secretario os nomes dos candidatos e os do-
cumentos respectivos, será decidido, por
maioria de votos, si existem todas as con-
dições scienti ficas o mora.es nos concurrentes,
correndo a votação nominal sobre cada um.
Nessa °camião, lavrará o secretario o termo
do encerramento, que será logo assigna.do
pelo director.

Art. 75. Findo o prazo da inscripção, ne-
nhum candidato será a ella adinittido.

Outrosim, faço sciente aos interessados que
as disposições relativas ás provas de concurso
o o seu julgamento constam dos aras. 84 a
119, do codigo de ensino superior acima men-
cionado e dos arts. 6 a 10, dos estatutos
tombem acima referidos.

Secretaria da Escola Polytechnica, 20 de
março de 1897.—Bacharel José Joaquim de
Afirancla e Horta, secretario.	 ('

De ordem do Sr. director da escola, faço
publico, para conhecimento dos interessados,
que hoje, sabba.do, 21 do corrente, ás 10 horas
da manhã, dar-se-ha ponto para a prova
oral aos seguintes senhores:

CURSO GERAL

Calculo
Raymundo Lama,ignere "Muniz.
Oscar Furquim Werneck de Almeida.
Francisao Penalva de Farias.
Adolpho Baptista de Magalhães.
José de Moraes.
Luiz Tenorio Cavalcanti do Albuquerque.
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Turma supplementar
ulio Cordeiro Cotias.

Juvenal Francisco Pereira Ramos.
José Heraclito de Farias Lima.
Julio Thomaz Costa Junior.
Alfredo Borges Monteiro.
Heitor Sayão de Bustamante.

Afecanica racional

(Ultima turma)
*Mario de Andrade Martins Costa.
Augusto de Sá Mendes.
José de Souza Martins Alvares Affonso.
Alcides Pinto Pacca.

Descriptiva (Ia parte)
José Lima de Souza.
Paulo Pinheiro de Queiroz.
Elesbão de Castro Velloso.
Regulo Ramalho.

Turma supplementar
Jacintho Estellita Jorge.
Ilermann Fleiuss.

CURSO DE ENGENHARIA CIVIL

Construcção
Luiz Rodolpho Cavalcantil Albuquerque

Filho.
Descriptiva applicada

Augusto Agostinho Pinheiro.
Eugenio do Souza Brandão,
Raymundo de Berrêdo.
Alfredo Conrado de Niemeyer.

Turma supplementar
Manoel Cavalcanti do Albuquerque Junior.
Epaminondas dos Santos Torres.

Exercidos pratico de construcçtle

Bento Amaranto.
Joaquim Ig,nacio Silveira da Motta Junior.
Carlos Torres Gonçalves.

Hydraulica

Luiz Olympic, Guillon Ribeiro.
Vespasiano Rodrigues Corrêa.
Antonio Candido Borges.
José Manoel do Souza e Silva Junior.

Exercicios pra: ices de hydraulica

João do Nascimento Navarro.
João da Costa Ferreira.

Secretaria da Escola Polytechnica, 24 de
abril de 1897. —Alexandre Gomes da Silva
Chaves, sub-secretario.

--
Caixa do Amortização

EDITAL

Por esta repartição se faz publico que,
tendo-se extraviado tres apolice,s geraes, de
juros de 6 0/0 antigo, do valor de 1:000$ cada
uma, sob ns. 6.485, emittida. em 1837; 81.786,
em 1860; 116.955, em 1868, e uma de 200...1-3,
n. 2.078, em 1867, vão ser expedidos novos
titules si, dentro de 15 dias, não houver
reclamação em contrario.

Rio de Janeiro, 13 de abril de 1897.-0 in-
spector, Scbastiao J. da R. Pereira de AI.
Sarmento.

-
Dl voe to ri :a 431.e r.ta aos%Correios

VENDA DE SELLOS PARA COLLECÇÕES

De conformidade com o aviso do Exm. Sr.
Ministro, n.27 de 27 do corrente, o de ordem
do Sr. Dr. director geral interino faço pu-
blico que se acham á venda,nesta directorims
veios e mais formulas de franquia retirados
da circulação e constantes da ta.bella abaixo.

Esta directoria recebe pedidos para acqui-
stção dos ditos sellos e formelas, era carta
fechada, sendo os mesmos pedidos satisfeitos
semente oito dias depois do recebimento.

Na emergencia de pedidos superiores á
quantidade de formulas e sellos existentes,
serão os mesmos rateados na proporção de
cada pedido.

A venda deRes selloa e formulas será feita
a dinheiro, que será recebido no acto da con-
ferencia e entrega aos compradores,

Os sellos e formulas serão vendidos pelo
seu valor real e serão obliterados ou não á
vontade do comprador que no seu pedido
devera declaras como prefere.

Relação dos &elos retirados da circulação para jserem postos á venda
para colecções

SELLOS ORDINÁRIOS

Taxa Emissão Côr Emblema

10 1881-1885 Amarella 	 Cabeça do Imperador.
10 1894 Vermelha e azul 	 Barra do Rio de Janeiro.
20 1890-1892 Verde 	   Cruzeiro.
20 1894 Laranja e azul 	 Barra do Rio de Janeiro.
50 1890-1892 Verde,.. 	 Cruzeiro.

100 1894 Preta e vermelha. 	 Allegoria Republicana.
200 1890-1892 Violeta 	 Cruzeiro.
300 1890-1892 	  Idem.
500 1890-1892 Amarella esverdeada 	 Idem.
700 1884-1888 Lilaz 	 Algarismo no centro.
700 1890-1892 Chocolate 	 Cruzeiro.

1$000 1890-1892 Amarella. 	 Idem.
1111.•~1.111.

SELLOS DE JORNAES

10 1891-1893 Azul 	 Cruzeiro e Pão de assuear.
20 1891-1893 Verde 	 Cruzeiro e Pão de assucar.
50 1890 Parda 	 Jornaes.
50 1891-1893 Verde 	  Cruzeiro e Pão de assucar.

100 1890 Violeta 	  Jornaes.
100 1891 Vermelha lilaz 	
200 1889 Amarella 	
200 1890 Preta 	
300 1889 Amarella 	
300 1890 Carmim 	
500 1889 Amarella 	
500 1890 Verde 	
700 1889 Amarella 	
700 1890 Azul 	

1$000 1889 Amarella 	
1$000 1890 Chocolate 	

SOBRE CARTAS

CARTAS-BILHETES

80 1889 Carmim em papel branco...... Cabeça do Imperador.
80 1891-1894 Encarnada e azul em papel azul Allegoria. Republicana.
80 1891-1894 Encarnada o azul em papel rosa

100 1894 Encarnada, preta e azul em pa-
pel cinzento 	

200 1883-1884 Verde em papel verde claro 	 Cabeça do Imperador.

•

BILHETES POSTAES SIMPLES

40 1	1889 Azul 	  Cabeça do Imperador.

BILHETES POSTA.ES DUPLOS

40
80

1880
1880

Azul 	
Ama relia 	

Cabeça do Imperador.
Coréa. do Imperio.

CINTAS

00

40
60

1889
1893-1894

1889
1889

Violeta (correcto) 	
Verde 	
Azul escuro (correcta) 	
Chocolate (correcto) 	

Cabeça do Imperador.
Ilegoria Republicana.

Cabeça do Imperador.
Idem.

Sub-Directoria dos C irreios, Capital Federal, 2 de abril de 1807.— O sub-director inte-
rino, Francisco Gemei icio	 :.
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Administração dos Correios
do District() Federal o Es-
tado do Rio do Janeiro.
Do ordem do Sr. administrador, e na forma

do art. 308 do regulamento de 10 de abril de
1894, convido os cidadãos abaixo mencionados
a virem receber os registrados, existentes
nesta secção, nos dias uteis, das 10 horas da
manhã ás 3 da tarde, dentro do prazo de 30
dias, a contar desta data.

João Vieira Gomes de Andrade.
Dr. H. Valladares.
Maria Wendhausen.
Setima secção da Administração dos Cor-

roias do Districto Federal e Estado do Rio de
Janeiro, 23 do março do 1897.— O chefe,
J. C. de Miranda e Horta.	 (.

Prefeitura do District°
Federal

DIRECTORIA DE OBRAS E VIAÇÃO

2' secção

De ordem do Sr. Dr. director geral faço
publico, para conhecimento dos interessados,
que, de accordo com o decreto n. 351, do
Conselho Municipal, datado de 4 de no-
vembro de 1896, fica aberta concurrencia
publica, durante 15 dias, a contar da pre-
sente data, para o fornecimento de um appa-
relho regulador do peso maximo que (levem
transportar carroças e caminhões, fixado em
1.800 kilogrammas.

A concurrencia versará não só sobre o bom
fune,cionamento do apparelho como sobre o
preço por que elle possa ser adquirido pelos
interessados.

Os concurrentes deverão apresentar, em
carta fechada e devidamente lacrada, os
desenhos completos, explicativos dos appa,-
relhos propostas de sua invenção, e bem
assim sujeitar-se ás provas praticas compro-
bativas da excellencia do seu invento.

As experiencias serão publicas e durarão
pelo menos tres mezes.

Esses documentos, convenientemente lega-
li gados, serão recebidos, mediante recibo
passado por esta directoria, na 2^ secção de
Obras e Viação, até o dia 27 do corrente, á
1 hora da tarde, em que serão abertas e
lidas em presença das pessoas interessadas.

Segunda secção da Directoria de Obras e
Viação, 13 de abril de 1897.— Joaquim Pe-
reira de Souza Caldas, °Meie.	 (.

De ordem do Sr. Dr. director gorai, faço
publico, para conhecimento dos interessados
que no dia 28 do corrente á 1 hora da tarde.
nesta secçao, 50 receberão propostas, que
serão lidas em presença dos proponontes para

construcção do 32 sepulturas (carneiros)
no cemitorio do Irajá, sondo 16 para adultos e
16 para anjos.

As propostas devem ser entregues em carta
fechada, indicando o preço de unidades, es-
cript) por extenso o em algarismos e a resi-
dencia do proponente.

Para garantia da assignatura o execução
do contracto, farão os proponentes, na Di-
rectoria da Fazenda Municipal, o deposito
prévio de 5 0/0 sobre o valor do orçamento
(6:095$520),juntando á proposta o respectivo
recibo.

No acto da entrega da proposta, provará o
proponente estar quite com a fazenda muni-
cipal do imposto do ernprezario e constructor
do calçadas etc., no corrente exercicio.

Segunda secção, em 20 do abril de 1897.—
Joaquim Pereira de Souza Caldas,1° saciai (.

Cupertino, onde Innecionou a 2" escola para
o sexo feminino do 8" districto, cessando desta
data em diante o respectivo aluguel.

Directoria Geral da lnstrucção Publica do
Districto Federal, 20 do abril de 1897.-0
secretario geral, Abcilard Genes de Almeida
Feijó	 •)

—

District° do Espirito Santo
COMISSÃO DE ALISTAMENTO

O cidadão Firmino Martins do Sá, presi-
dente da commissão seccional do alistamento
eleitoral do districto do Espirito Santo, etc.

Faz saber a todos os cidadãos que se vae
proceder ao alistamento eleitoral do districto
acima referido, convida,pois, aos que se acha-
rem nas condições legaes a se apresentarem
no edificio n. 280 da rua Frei Caneca (Escola
Publica Municipal do sexo masculino) local
designado pelo conselho municipal, das 10 da
manhã ás 4 horas da tarde, perante a respe-
ctiva commissão ou a enviarem os seus re-
querimentos devidamente instruidos.

E, para que chegue ao conhecimento do
todos mandou lavrar o presente, que será
publicado pela imprensa e afixado nos loga-
res mais publicos. Capital Federal, 21 de
abril de 1897. E eu,Josó Aristobulo de Almeida
Gonzaga, secretario, o fiz.— O . presidente,
Firmino Martins de Sd.

District° do Irajít
coMmISSÃO DE ALISTAMENTO

O cidadão Bernardino José do Queiroz, pre-
sidente da commissão seccional de alista-
mento, no districto de Iraja, etc.

Faz saber a todos os cidadãos que se va.e
proceder ao alistamento eleitoral no mesmo
districto, convida, pois, aos que se acharem
nas condições lega.es a se apresentarem pe-
rante a respectiva cominissã,o, ou a enviarem
so seus requerimesitos devidamente instruidos,
na 1 escola publica do meninos do 9 , distri-
cto, (marco 4). E, para que chegue ao conhe-
cimento de todos mandou lavrar o presente.

Irajá, 21 de abril de 1897. -0 presidente,
Bernardino José de Queiroz.

AGENCIAS DA PREFEITURA

DISTRICT° DE 8. CI1RisTOVÃO

Em conformidade com o disposto no de-
creto n. 239 de 19 de março de 1896, ficam
intimados todos 03 proprietarios de predios
edificados neste districto, em ruas cujos
passeios estiverem acima do nivel do calça-
mento, e, na falta do cumprimento, sujeitos
á penalidade que commina a citada lei-
a ca.nalisar as aguas pluviaes por baixo dos
referidos passeios, a desaguarem nas sargetas
lateraes da via publica, no prazo de 30 dias,
contados da data da presente publicação.

Capital Federal, 19 de abril de 1897.-0
agente, Frederico Josd Vá; Pinto.	 (.

Esta agencia mudou-se da rua Theophilo
Ottani n. 116 para o becco do João Baptista
n. 15, sobrado.

Agencia da Prefeitura no districto de.Santa
Rita, 14 de abril de 1897.-0 agente, Ber-
nardo Monteiro.

20 DISTRICT° DO ENGENI10 VELE')

De ordem do cidadão capitão Euzebio
Martins da Rocha, agente interino da Pro-
feitura, neste districto, intimo os Srs. pro-
prietarios dos terrenos á rua Luiz Barbosa,
atra uina da do Senador Na.buco, Souza Franco
entre os ns. 48 e 50 e travessa. do Patrocinio
em frente ao n. 6, a cercarem os mesmos e
a empregarem todos os melhoramentos a
bem da saude publica, dentro do prazo de 30

dias, a contar da data da publicação dosto,
do accordo com o § 2', titulo 3', secção 1 do
Codigo de Posturas.

Agencia da Prefeitura do 20 districto do
Engenho Velho, 27 de março do 1897.— O
escrivão, João Lírio Gomes.

INSTRUCÇÃO PUBLICA

De ordem do Sr. Dr. director geral, com-
- munico ao Sr. Antonio Gonçalves Corrêa ou

a quem o represente, que acham-se nesta
directoria, visto ignorar-se a sua residencia,
as chaves da casada sua propriedade, sita ena

EDITAES

Tribunal Civil o Criminal
CAMARA COMERCIAL

De convocaçae dos credores da massa fallida
de Pimentel de Castro Comp. para reuni-
rem-se na sala dos despachos (leste Juizo, (i
rua da Constituição n. 47, no dia 28 do
corrente me; de abril eis 12 horas, afim de
verificarem os creditos, e, approvados, deli-
berarem sobre concordata si for apresentada
a respectiva proposta, ou formar-se o con-
tracto de união.

O Dr. Manoel Barreto Dantas, juiz da Ca-
mara Commercial ko Tribunal Civil e Cri-
minal da Capital Federal, etc.

Faz saber aos que o presente edital de con-:
vocação de credores virem, que, correndo por
esta Catnara. Cominercial e cartorio do es-
crivão que este subscreve, o processo da fal-
lencia de Pimentel de Castro & Comp., ora
por parte dos syndicos foi apresentada a. se-
guinte petição : Extn. Sr. Dr. Barreto
Dantas, juiz da Camara Commercial. Oa
syndicos provisorios da massa fallida. do
Pimentel de Castro & Comp. tendo apre-
sentado em cartorio o exame do livros:
dos fallidos, que procederão os peritos;
o o balanço orgarV,sado, requerem a V. Ex..,
a convocação dos credores da massa; por 0,1;,-
tal, nos termos do art. 30 do decreto n.917,
de 24 de outubro de 1890, para verificar-se
os credites e deliberar-se sobre concordata,
si for apresentada ou formar-se, em caso
contrario o contracto de união ; tuda cota
sciencia d.o Dr. curador fiscal das massas fal-
lidas. P. P. deferimento. Capital, 6 de abril
de 1897. -0 advogado, Herculano A 1.  Inqlo=
de Souza .Estavam devidamente
na valor total do 300 róis sobre o que proferi
o seguinte despacho — Sim. Rio. 7 de abril
de 1897.— Barreto Dantas. Em virtude do
que se passou o presente edital, pelo teor do
qual convocam-se os credores da massa fallida.
do Pitnentel de Castro & Comp., para reuni-
rem-se na sala dos despachos deste juizo, á,
rua da Constituição n. 47, no dia 28 do cor-
rente mez de abril, ás 12 horas, afim da 'Te-
rificarem os creditos, e, approvados, delibe-
rarem sobre concordata, si for apresentada a
respectiva proposta, ou formar-se o contracto
de união. Para constar o chegar á noticia a.
todos os credores mandei passar este o mais:
ti-as de igual teor, que serão publicados e
afixados na farma da lei, de cuja afilisaçt
o porteiro dos auditorias lavrará a compa-
tente certidão para ser junta aos respectivos
autos. Dado e passado nesta Capital Fed(sral,
aos 19 de abril de 1897. E eu, Antonio Lopes
Domingues escrivão o subscrevi. -- 31.anoe1
Barreto Dantas.

12a Pretoria
De citação com o praz-o de 20 dia s

O ISr. José Mauricio de Torres Y..emporal,
juiz da 120 Protoria da Capital Fcs. serai , ('te.

Faz saber que por este juizo cot sre um pro-
cesso crime em que é réo Luis, Baptista do
Lima e autora a justiça, que S .  incurso
no art. 303 do Codigo Penal , e como não
tenha sido encontrado por se achar em lagar
incerto e não sabido, como ias' formou o ornejai,
por isso chamo, cito o ria ¡trair° ao dito réo
para comparecer na and: Lancia deste juizo,
que terá togar no dia 1 . 1 de maio proximo
futuro, ás 12 horas, qe , e por este lho será,
assignado para se ver pr •ocossar e julgar, sob
pena de revelia, de conformidade com o
art. (32, lettra B do nseereto n. 1.030, de 14
de novembro de 1800 , Outrosim, que as ara-
diarreias deste ju iza2teem logar nas terças o
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e saxtas-reiras n junta correcelonal ás
quarta i- feiras, i .!s 12 h ,ra s. E p tra constar
mandei passar o presenia, e lit:)1 que será pu-
blicado pela imprensa o affixado no legar do
estylo. • Dado o passado na 123 Pretoria em
20 do abril de 1897. E eu, Manoel Gonçalves
de Lint Toare.., o eserevi.—Jesd .11,wricio
Torres Tempcm.d.

PARTE COMMERCIAL
Camara ~dical dos corre-

tores do fundos publicos e
particulares da Capital Fe-
deral

P,,,,,,L4 90 d/v A' DUM

Sobre Londres 	  7 2:3/32 7 45/64
Sobre Pariz 	 18235 18237
Sobre Hamburgo 	   14525 1$52s
Sobro italia 	 — 18182
Sobro Nova-York 	 —• 64417

CUBRO OFFICIAL DOS FUNDOS PUBLICO%	 Z	 PARTICULAZZ3

Apolices
Apouc o geraes de 1:0004, de 5 0/0... 9594000
Ditas Emprostimo Municipal de 1 S96, port. 1514000
Ditas EmprestimoNacional de 1895, port 	 9404000
Ditas idem idem de 1895, nom 	 9504000

Bancos

Banco da Republica do Brasil, c/50 °/o• • 684250
Dito idem, integ. 	 1404000
Dito Nacional Brasileiro 	 1704000
Dito Rural e Hypothecario, c/50 1158500
Dito idem, integ 	 2124000
Dito do Commercio, integ,. 	 	 2108000

Companhias

Co/op. Nacional do Forjas e Esta.leiros 	 63500
D.ta Centros Pastoris do Brazil 	 14000
Dita ItrazilAra Torrons 	 2:8000
Dita Ensacca. lora	 lo Cof,X 	 358000
Dita Telophonica Nitheroy e Rio de ia-

504000
Dita E. do Ferro sorocabana, intog 	 558000

Detentures
DQba.Unia".o Sorocabana o Ituana,t a serie 614000
Debs. E. do Ferro Leopoldina, de 2004,

6 1/2 0/ 	   804000

Capital Federal, 23 da abril de 1897.— Ar1ind do
syndico interino.

Mima cotágo dos (lindos publicos

Apolioeu dã mprestinio Nacional de
1868, de 1:0004 	

Ditas ido.0 da 1868, de 5004 	  • •
Ditas idem, de 1379 	
Ditas ideia de 189, port 	
Ditai Hem de 1389, nom 	
Ditas idem do 1395, port 	 ... • •
Ditas idem de 1895, nono 	
Dita. idem Municipal do 18510, port 	
Ditas idem do 1896, nom 	
Ditas convertidas do c0003, do 4 0/0 	
Ditas idem miudas de 4 0/o	
Ditas genes da 1:0004, de 5 0/0 	
Ditzs idom mindas d.: 5 0/9 	
Ditas do Dotado do Rio do Janeiro, de

5004 	
Ditas do Estado do Rio Grande do Sul, de

£904 	
Ditas idom, de 1:000$ 	
Ditas do ratalo do Eapirita Snobe, do

43 o ! -	 	

Ditas do Estado da Parahyba, de 1:0003,
do 6 °/.. 	

Ditas do Estado de Minas Ooraer, de 5 °/0

C brilrociSso

ObrigaçAes 1a Ecto.Y.o da 11:Jpirito SAn o
de 503 trono	 do 5 o/ 	

Capital Federal, 23	 • abril di‘ 1807.— .1,1i Ari') (1

Sou :a Gow ,s, synlico intorino.

AVISO

corretor 1:raucisco .1 , 3 Paula Palhares, autorisado
por alvará. do De. EoRts Galrao, Juiz da 31 Pretoria
do District° grl-ral, seu lera cot Bolsa, no dia 30 do
co:reit e , por conta ''•

71 a •: n-n , s da Comp. E. de 1, . • rre Leopoldina, ao port.

1 di P. , do H9)1,0,11 .0.'10 Nacional.
1 di ;doma do Turf-Ciáb.
Capital Federal, 23 de ah ii do 1897.— Arlind,,

Sou 3 ., G-11)U, , Splilie0 interino.

SOCIEDADES ANONYMAS

Companhia Cidade da Games'
Ae".1 r"-AsSEmBLÉA GElz~rv

Aos 31 dias do mez do março de 1897, a
I hora da tarde, na séde da companhia,á
rua da Quitanda n. 51, In 2 , andar, reunidos
os Srs. accionistas em numero legal, repre-
sentando 19.631 acções, o Sr. José Antonio
dosSantos, presidente da companhia, abre a
sessão e declara os fins da presente assem-
bléa, acceitando a indicação do nome do
Sr. Antonio Joaquim Machado para presidir
a referida assembléa, indicação esta appro-
vada pela mesma.

Assume a presidencia o Sr. Antonio Joa-
quim Machado e envida para secretarios os
Srs. Dr. Gastou Worms e Arthur Carneiro
de Mendonça, os quae3 aceitam e tomam
posso.

Consultada a assembléa sobre a leitura do
rela.torio da directoria o mais documentos
publicados na imprensa, esta dispensa a lei-
tura dos mesmos, por já ter deites conheci-
mento •

Sujeitos á votação da assembléa o relatorio,
o parecer do conselho fiscal e as contas da
directoria, foram estas approvadas unanime-
mente.

Procedendo-se á eleição do conselho fiscal
e supplentes, foram racolhidas 24 cedulas
representando 155 votos.

Apuradas as cedulas. obtiveram maioria de
votos, para o conselho fiscal, os Srs, Dr. Pedro
Dias Gordilho Paes Leme, com 155 votos ;
Dr. Pedro Borges Leitão, com 155 votos, e Dr.
Antonio Azeredo, com o mesmo numero de
votos ; para supplentes, 04 Srs. Arthur Car-
neiro de Mendonça, com 150 votos; Fernando
João de Araujo Palias, com 145 votos, e Olym-
pio Viega.s, com igual numero do votos.

Obtiveram votos, os Srs. Dr. Carlos Car-
neiro de Mendonça, 10 votos ; Ismael dê
Ornellas Bittencourt, com o mesmo numero,
e o Dr. Oscar Varady, cinco votos.

03 membros da directoria abstiveram-se em
absoluto de tomar parte nas votações.

Proclamados os membros do conselho fiscal
e supplentes, o Sr. capitão Henrique, Salles
Rodrigues propõe e a assembléa a.cceita os
nomes dos Srs. Dr. Campos da Paz e capitão
Umbelino Pacheco paria assignarem esta acta,
conjuntamente com os membros da mesa.

Lida e a,pprovatia a rodacção da presente
acta, o Sr. presidente declara que, nada mais
havendo a tratar-se, encerra-se a sessão ás
2 1/2 horas da tarde.

Esta acta é lavrada o assignada por mim,
1" secretario. e mais membros da mesa, con-
juntamente com OS 110111Pailos pela assembiaa,
— Antonio Joaquim, Machado— Dr. Gaston A.
Worms.—Arlhur Carneiro de Mendonça.—
Dr. Campos da Paz.—Umbelino M. Pacheco.

--
Companhia do Fiação o Teci-

dos Anlliança
ACTA i) 	 GERAL ORDINARIA DOS

ACCIONISTAS EM 30 DE MARÇO DE 1897

Aos 30 dias do mez de março do 1897, nesta
cidade do Rio do Janeiro, á 1 1/2 horas da
tarde, achando-se reunidos no escriptorio da
companhia, á rua de Theophilo Ottoni n. 54
para onde foram convocados por annuncios,
nas folhas (liarias, os diversos Srs. accionis-
tas inscriptos no livro de presença e repre-
sentando por si e por procuração (30.517)
trinta mil quinhentos e dezesete acções, o
Sr presidente da directoria, verificando haver
numero legal, declara constituida e aberta a
assombléa geral ordinaria da Companhia de
Fiação e Tecidos Alliança e indica para pre-
sidir a mesma assembléia ao Sr . Bento da
Rocha Cabral que é approvado par accla-
mação ; toma assento e completa a mesa con-
vidando para secretaries os Srs. coronel Au-
gusto Cesar de Miranda Jortalo e Antonio M.
de Miranda Castro.

Não ha leitura de acta por já ter sido ap
provada a ultima na assembléa respectiva.

O Sr. presidente declara que o objecto da
reunião, conforme consta t'.o annuncio de con-
vocação, é a apresentação das contas rela-
tivas ao anno findo em 31 de dezembro de
1896 e eleição de um director, conselho-fiscal
e supplentes.

Dispensada, sob proposta do Sr. commen-
dador Francisco José Ferreira Alegria, a lei-
tura do relatorio da directoria, por já haver
sido publicado, é pio Sr. Francisco Ramos
Paz, lido o parecer do conselho-fiscal.

Submettidos á discussão o relatorio e pare-
cer referieo.s e não havendo quem uso da pa-
lavra, procede-se á votação sendo unanime-
incute approvada a seguinte conclusão do
mesmo parecer:

São approvadas as contas apresentadas pela
directoria e actos administrativos referentes
ao anno findo em 31 de dezembro de 1896,
tendo-se abstido do votar os membros da di-
rectoria e do conselho-fiscal.

Em seguida o Sr. presidente annuncia que
se vae proceder á eleição do um director, con-
selho-fiscal e supplentes,e, sendo recebidas na
mesa 20 cedulas para director e 18 cedulas
para o conselho-fiscal e supplentos, são apu-
radas dando o seguinte resultado:

Para director:
Antonio Caldeira da Silva anchos, 2.018

votos,
para o conselho fiscal:
Othon Leonardos, 1.863 votos.
Francisco Ramos Paz, 1.861 votos.
Antonio João Alvos da Cunha e Silva,

1.813 votos.
Supplentes:
Manoel Mattos de Souza e Souto, 1.747

votos.
Antonio M. de. Miranda Castro, 1.6.13

votos.
Gustavo Stampa, 1.463 votos.
E outros menos votodos.
O Sr. presidente proclamou director o Sr.

Antonio Caldeira da Silva Sanches e membros
do conselho fiscal e supplentes os Srs. accio-
nistas cujos nomes ficam mencionados.

O Sr. coronel Jordão pedindo a palavra
propõe verbalmente que o novo director
tenha direito á porcentagem concedida á di-
rectoria em assembléa geral de 30 de março
de 1895.

O Si'. Cabral, depois de passar a presiden-
eia ao Sr. 1 0 secretario, pede a palavra e im-
pugna o requerimento verbal do Sr. Jordão,
declarando cine,nos termos em que a porcen-
tagem foi concedida, se e exclusivamente á
actual directoria, emqua.nto se conservar na
administração da companhia, não pede ocra
deve tornar-se extensiva ao novo director,
concluinlo por julgar inopportuna a °oca-
sião para se tratar do semelhante assumpto,
visto já se terei» retirado muitos dos Srs.
accionistas.

Faliam ainda sobre o mesmo motivo di-
versos Srs. accionistas, concluindo-sa por
adiar a proposta em questão para melhor
opportunidade.

Nada mais havendo a tratar o sendo 2 1/2
horas da tarde o Sr. presidente encerra a
sessão.

E eu, Augusto Cotar Miranda Jordao, ser-
vindo de I" secretario, a mandei fazer, con-
feri e achei exacta e por isso vai por mim
assignada.—I?. R. Cabral.—A, C. Miranda
Jord(To. — Antonio Monteiro de Miranda
Castro.

ANNUNCIOS
Rodrigues Von tos, Oliveira

Com p .
Convidamos 03 Srs. socios commanditarios

a reunirem-se á 1 hora da tarde do dia 24
do corrente, no escriptorio da sociedade, á
rua Primeiro de Março n. 34, para, em as-
sembléa geral em continuação it de hoje,
resolverem sobre a proposta da liquidação
apresentada pelos socios solidarios.

Rio de Janeiro, 20 do abril do 1897.—,
Rodrigues Fontes, Oliveira & Comp.
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